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AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 255/2026
PREGÃO ELETRÔNICO N° 104/2026
CONTRATANTE: Município de Mamborê/Pr
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PEÇAS, COMPONENTES E ELEMENTOS DESTINADOS À MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS MAQUINÁRIOS INTEGRANTES DA FROTA DO MUNICÍPIO DE MAMBORÊ-PR.
A LICITAÇÃO É DESTINADA EXCLUSIVAMENTE À PARTICIPAÇÃO DE ME'S, EPP'S E MEI’S, CONFORME ART. 47 E 48 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 147/2014, LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 010/2026 E DO DECRETO MUNICIPAL Nº 78/2025-GP, COM EXCLUSIVIDADE REGIONAL “B”.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 1.1700.000,00 (um milhão, cento e setenta mil reais).
DATAS RELATIVAS AO CERTAME
Recebimento das propostas/documentos: Até às 08h25min do dia 22/10/2026
Sessão pública/lances: Às 08h30min do dia 22/10/2026
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Maior Desconto (percentual de desconto)
Modo de disputa: Aberto e fechado
ENDEREÇOS: 
Local da realização da sessão: https://bll.org.br/
E-mail oficial: licitacoes@mambore.pr.gov.br
Telefone: (44) 3563-8033
LOCAIS DE PUBLICAÇÃO:
· Portal Nacional de Contratações Públicas
· Portal de Transparência do Município - https://Mamborê.atende.net/portaltransparencia/
· Diário Oficial do Município - Diário Oficial Eletrônico
· Mural das Licitações Municipais - www.tce.gov.br
· Jornal de Grande Circulação - Jornal Tribuna do Interior
Mamborê-PR, 05 de outubro de 2026.
MAURO AUGUSTO DA ROCHA

Pregoeiro
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO

	IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO

	PREGÃO ELETRÔNICO N° 104/2026


	PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 255/2026

	OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PEÇAS, COMPONENTES E ELEMENTOS DESTINADOS À MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS MAQUINÁRIOS INTEGRANTES DA FROTA DO MUNICÍPIO DE MAMBORÊ-PR.


	NATUREZA: Aquisição de bens e serviços



	VALOR MÁXIMO: R$ 1.1700.000,00 (um milhão, cento e setenta mil reais).


	Modo de disputa: Aberto e fechado


	CARACTERISTICA:
 (  ) CONTRATO
 (x) Sistema registro de preços (Ata registro de preços) ARP

	PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses.

	DADOS GERAIS

	GARANTIA DE PROPOSTA: 

Não se aplica

	GARANTIA DE EXECUÇÃO:

Não


	CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Maior Desconto (percentual de desconto)

	ADJUDICAÇÃO:

Por Lote


	INVERSÃO DE FASES:

Não se aplica
	ANÁLISE/AVALIAÇÃO DA PROPOSTA:

Não será exigido neste processo 


	INTERVALO MÍNIMO ENTRE OS LANCES:

0,05%
	VEDADO PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO:

Não


	POSSIBILIDADE DE PROPOSTA EM QUANTITATIVO INFERIOR

Não


	TOLERÂNCIA DE CASAS DECIMAIS: Até 2 casas após a vírgula.


	DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA FINS DE ASSINATURA DE ARP/CONTRATO JUNTO AO MUNICÍPIO:
a) Não será exigido neste processo.


	COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE DO PRODUTO JUNTO A ÓRGÃOS REGULAMENTADORES:

a) Não será exigido neste processo.



	LOCAIS DE PUBLICAÇÃO

	· Portal Nacional de Contratações Públicas
· Portal de Transparência do Município – https://Mamborê.atende.net/portaltransparencia 

· Diário Oficial do Município - https://mambore.atende.net/diariooficial/edicao
· Mural das Licitações Municipais - www.tce.gov.br;
· Jornal de Grande Circulação - Jornal Tribuna do Interior.

	DATAS RELATIVAS AO CERTAME

	RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS/DOCUMENTOS

	Até às 08h25 min do dia 22/10/2026

	SESSÃO PÚBLICA/LANCES


	Às 08h30min do dia 22/10/2026


	BENEFÍCIO PARA LICITANTES ENQUADRADOS COMO MICRO E PEQUENAS (ME) EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP)

	A LICITAÇÃO É DESTINADA EXCLUSIVAMENTE À PARTICIPAÇÃO DE ME'S, EPP'S E MEI’S, CONFORME ART. 47 E 48 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 147/2014, LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 010/2026 E DO DECRETO MUNICIPAL Nº 78/2025-GP, COM EXCLUSIVIDADE REGIONAL “B”.
 

	ENDEREÇOS

	LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO:
https://bll.org.br/
	 EMAIL OFICIAL:
 licitacoes@mambore.pr.gov.br

	REGULAMENTOS MUNICIPAIS APLICÁVEIS



	Estabelece regras e diretrizes para a aplicação da Lei Federal nº14. 133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre licitações e contratos administrativos, no âmbito da administração pública municipal direta, autárquica e fundacional.
110/2023
Dispõe sobre a possibilidade, mediante expressa previsão no instrumento convocatório, de realização de licitações exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, com prioridade participação a empresas local e regional, os municípios limítrofes ao território do município de Mamborê, em virtude da peculiaridade do objeto a ser licitado ou para implementação dos objetivos propostos no art. 47 da Lei Complementar n.º 123/2006
10/2026



O Município de Mamborê/Pr, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob nº 75.368.928/0001-22, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade de PREGÃO, na forma eletrônico, nos termos da LEI 14.133/2021, LC123/2006 e as exigências estabelecidas neste Edital.

Integram este Edital, para todos os ﬁns e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - MINUTA(S)

ANEXO II - FORMULÁRIO INSTITUCIONAL DE DECLARAÇÕES DO LICITANTE
ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA FINAL
ANEXO IV - TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO V - ESTUDO TECNICO PRELIMINAR

1 - DO OBJETIVO DO CERTAME
1.1 - O objetivo da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição do objeto descrito no quadro de dados gerais e detalhado no anexo IV deste Edital.

2 - DO CREDENCIAMENTO
2.1 - Do credenciamento na licitação 

2.1.1 - Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.                                                                    

2.1.2 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas devidamente cadastradas junto ao Sistema BLL - Compras.
2.1.3 - Não poderá participar da licitação:
a) Empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que estejam cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal.

b) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados.

c) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

d) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

e) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

f) Agente público do órgão ou entidade licitante, estendendo-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica;

g) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

h) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

i) Empresa que estiver declarada inidônea e que constem no:
I. Cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União e do Tribunal de Contas do Estado do Paraná;

II. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como impedidas ou suspensas;

III. Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça.
2.1.4 - O licitante deverá estar credenciado no Sistema descrito no item 2.1.2 deste edital, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas. 

2.1.5 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.1.6 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.1.7 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

2.1.8 - A obtenção dos benefícios a que se trata a Lei Complementar 123/06 (ME e EPP), fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

2.1.9 - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
2.1.9.1 - Não será aplicado o disposto nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, nos termos do art. 4°, §1°, I, no caso de aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte (R$ 4,8 mi).

2.1.10 - A licitação será conduzida por Pregoeiro, auxiliada por equipe de apoio, o qual tomará decisões, acompanhará o trâmite da licitação, dará impulso ao procedimento licitatório e executará quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação.

2.2 - DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA:

2.2.1 - As licitantes interessadas deverão nomear operador junto ao sistema BLL - Compras atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações relativos ao presente processo, no site  https://bll.org.br/.
2.2.2 - A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação juto ao sistema BLL - Compras, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências previstas neste edital.
2.2.3 - A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.2.4 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3 - DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
3.1 - A participação no Pregão, se dará por acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtida junto ao operador do sistema BLL - Compras, onde também deverão informar-se a respeito de seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para a correta utilização do sistema. 
3.2 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante.

3.3 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.4 - Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação.
3.5 - Não poderão participar desta licitação os interessados que se enquadrem nas vedações previstas no item 2.1.3 deste edital.

4 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
4.2 - Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.
4.3 - No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
4.3.1 - Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.3.2 - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.3.3 - Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.3.4 - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
4.4 - O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.5 - O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
4.5.1 - No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.5.2 - Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.6 - A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ao 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
4.7 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
4.8 - Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
4.9 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
4.10 - Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
4.10.1 - A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

4.10.2 - Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.11 - O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
4.11.1 - Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e

4.11.2 - Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto
4.12 - O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.8 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
4.13 - Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
4.14 - O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
5.1.1 - Valor unitário e total do item/grupo ou percentual de desconto, conforme estabelecido no edital;

5.1.2 - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações mínimas à especiﬁcação do Termo de Referência: descrição do produto ofertado com a indicação precisa da marca, modelo e demais informações, onde deverá contemplar no mínimo o exigido no Anexo IV - Termo de Referência, 
5.2 - Todas as especiﬁcações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
5.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.
5.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, onde serão considerados os apresentados com até a quantidade de casas decimais toleradas neste processo, conforme previsto no quadro do preâmbulo deste edital, onde será desprezado qualquer valor além do permissivo.
5.5 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação (art. 90, §3º, e art. 155, VI, da Lei nº 14.133, de 2021). Caso a licitação for de registro de preços, o prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 01 ano contados da data da homologação do presente expediente, independente de menção expressa na proposta, salvo se esta ocorrer em prazo superior a 30 dias após a abertura das propostas, o que poderá ser reduzido equivalentemente.
5.6 - Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
5.7 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.8 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Anexo IV - Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
5.9 - O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
6 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
6.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
6.3.1 - Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

6.3.2 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.3.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
6.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
6.4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
6.5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
6.6 - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário/por grupo (conforme forma de julgamento previsto na tabela constante no preâmbulo do edital) e Anexo IV.
6.7 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.8 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
6.9 - Caso seja previsto neste edital (na tabela do Anexo IV), o intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta.
6.10 - O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

7 - MODOS DE DISPUTA

7.1 - Considerando que o modo de disputa é “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
7.1.1 -
A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.1.2 -
Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.1.3 -
No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

7.1.4 -
Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.1.5 -
Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
7.2 - Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
7.3 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
7.4 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.5 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.6 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
7.7 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.8 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.
7.8.1 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.8.2 - A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.8.3 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.8.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.9 - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.10 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

7.10.1 - Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

7.10.2 - Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta lei;

7.10.3 - Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.10.4 - Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

7.11 - Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

7.11.1 - Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

7.11.2 - Empresas brasileiras;

7.11.3 - Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.11.4 - Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
7.12 - Nos termos do § 2º do art. 60 da Lei 14.133/21, as regras previstas acima não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
7.13 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
7.13.1 - A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

7.13.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.13.3 - O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

7.14 - O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.14.1 - É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
7.15 - Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7.16 - DESCONEXÃO DO SISTEMA NA ETAPA DE LANCES

7.16.1 - Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

7.16.2 - Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para o órgão ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

8 - DA FASE DE JULGAMENTO
8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto na legislação correlata e no item 2.1.3 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação (§ 4º do art. 91, da Lei nº 14.133, de 2021), mediante a consulta aos cadastros previstos no item 2.1.3, letra I deste edital.
8.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
8.3 - Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
8.3.1 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

8.3.2 - O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.

8.3.3 - Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
8.4 - Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
8.5 - Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.1.8, 2.1.9.1 deste edital.
8.6 - Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
8.7 - Será desclassificada a proposta vencedora que: 
8.7.1 - Contiver vícios insanáveis;
8.7.2 - Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
8.7.3 - Após os lances, apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
8.7.3.1 - A classificação relativa aos preços será apurada após encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, onde será desclassificada a proposta e/ou item com valor acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação. Nos casos em que o valor inicial proposto se demonstrar inexequível, a proposta e/ou item será desclassificado antes mesmo dos lances.
8.8.4 - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela administração;
8.8.5 - Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, desde que insanável.
8.8 - No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela administração.
8.8.1 - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:
8.8.1.1 - Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

8.8.1.2 - Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
8.9 - Em contratação de serviços de engenharia (se for o caso), além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
8.9.1 - Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;
8.9.2 - No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do custo unitário orçado pela administração, conforme planilha anexa ao edital;
8.9.3 - No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.
8.9.4 - Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.
8.10 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
8.11 - Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
8.11.1 - Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 
8.12 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
8.12.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
8.13 - Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

8.14 - Caso seja exigida a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência – Anexo IV, sob pena de não aceitação da proposta/item (conforme tipo de julgamento – item /grupo).
8.15 - Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

8.16 - Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.17 - No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta ou item (conforme tipo de julgamento – item /grupo).do licitante será recusado.

8.18 - Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
8.19 - Nos itens/grupos não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova veriﬁcação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ﬁcto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
8.20 - Aceita a proposta classiﬁcada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição de habilitação, na forma determinada neste Edital.
8.21 - Veriﬁcando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste edital e seus anexos, a proposta será desclassiﬁcada.

9 - DA HABILITAÇÃO
9.1 - Habilitação jurídica (Art. 66 da Lei 14.133/21)
9.1.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.1.2 - Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.1.3 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
9.1.4 - Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.1.5 - No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.1.6 - No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

9.1.7 - No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012.

9.1.8 - No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

9.1.9 - No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
9.1.10 - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
9.2 - Da comprovação da condição de microempresa e empresa de pequeno porte (Art. 4° da Lei 14.133/21)
9.2.1 - Para fins de assegurar os benefícios previstos nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar 123/06, a licitante deverá apresentar as seguintes comprovações:
a) Certidão expedida pela Junta Comercial com validade de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de expedição, nos termos do art. 3º da Instrução DREI n. 36/2017. 

b) Declaração de que, no ano-calendário do corrente ano, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública, cujo os valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos constantes no art. 4°, §2° da Lei ° 14.133/2021.

9.2.2 - Além da apresentação da certidão e declaração solicitados para fins de comprovação da qualidade de microempresa e empresa de pequeno porte, deverá a licitante, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime microempresa e empresa de pequeno porte no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer jus aos benefícios da Lei Complementar 123/06, nos termos do item 4.5 do edital.

9.2.3 - A falsidade da declaração de que trata da alínea “b” do item 10.2.1, sujeitará a licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
9.3 - Habilitação fiscal, social e trabalhista (Art. 68 da Lei 14.133/21)
9.3.1 - Prova de inscrição no cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

9.3.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União, e Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, em conjunto/unificada, na forma da Portaria MF nº 358, de 05 de setembro de 2014, expedido pela secretaria da Receita Federal, do domicílio ou sede do proponente;

9.3.3 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;

9.3.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Municipais expedida pelo órgão municipal competente;

9.3.5 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.3.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas;

9.3.7 - Declaração de que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos e menores de 14 (quatorze) anos a não ser na condição de aprendiz - Declaração, nos termos contratantes do Anexo II deste edital.
9.4 - Habilitação Econômico-Financeira (Art. 68 da Lei 14.133/21)
a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com validade de 180 dias, ou conforme a vara empresarial regional a ela pertencente, conforme decreto judiciário nº 179/2024DM;
9.5 - Declarações (Art. 63 da Lei 14.133/21)
9.5.1 - Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

9.5.2 - Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

9.5.3 - Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

9.5.4 - Declaração nos termos contratantes do Anexo II deste edital.
9.6 - Qualificação técnico-profissional e técnico-operacional (Art. 67 da Lei 14.133/21):
9.6.1 - Apresentar, no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução satisfatória de fornecimento de itens compatíveis com o objeto da presente licitação, contendo descrição dos itens fornecidos, identificação do emitente e telefone ou outro meio que possibilite a verificação de sua autenticidade.
9.6.2 - O atestado deverá conter, obrigatoriamente:

a) identificação completa da pessoa jurídica emitente;

b) identificação e assinatura do responsável pela emissão;

c) telefone e endereço eletrônico para contato;

d) descrição dos itens fornecidos;

9.6.2.1 - Com o objetivo de comprovar a autenticidade e a efetivo fornecimento dos itens constantes do Atestado de Capacidade Técnica, a licitante deverá apresentar, juntamente com cada atestado, ao menos um documento comprobatório vinculado ao respectivo objeto atestado, tais como contrato administrativo ou particular, nota fiscal, nota de empenho, ordem de serviço, termo de recebimento, recibo ou outro documento idôneo que demonstre a existência da relação contratual e o efetivo fornecimento do itens descritos.

9.6.2.2 - A Administração poderá realizar diligências para verificação da autenticidade das informações apresentadas, inclusive mediante contato com o emitente do atestado, consulta a bancos de dados públicos ou solicitação de documentos complementares, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021.
9.7 - Comprovação de regularidade do produto junto a órgãos regulamentadores: 

a) Não será exigido neste processo.
9.8 - Documentos que deverão ser apresentados no ato da assinatura do contrato:
a) Não será exigido neste processo.

9.9 - Os documentos previstos acima, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021 (apenas pelo licitante vencedor), os quais deverão ser enviados por meio do sistema, em formato digital.

9.10 - Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
9.10.1 - Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
9.11 - No presente certame, será permitido a participação de consórcio de empresas:
a) A habilitação técnica, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado.

b) Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte para fins de comprovação de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

c) Deverá ser apresentado, comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados. 
c.1) O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso aqui previsto;
d) Deverá fazer indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a Administração;

e) Fica impedido de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de forma isolada;

f) É de responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato.
9.12 - Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal (art. 12, IV da Lei 14.133/21).
9.12.1 - O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade (art. 12, V da Lei 14.133/21).
9.13 - Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
9.14 - Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
9.14.1 - A habilitação será verificada, onde somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
9.15 - A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
9.15.1 - Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 horas, improrrogável, sendo contado a partir solicitação do pregoeiro.
9.15.2 - Os documentos relativos à habilitação prevista no Anexo IV - Termo de Referência, somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas e apenas do licitante mais bem classificado.
9.16 - Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, nos termos da lei.
9.16.1 - Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame.

9.16.2 - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
9.17 - Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.
9.18 - Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.
9.19 - Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
9.20 - Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
9.20.1 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.20.2 - Caso os documentos de habilitação não mencionem o prazo de validade e/ou validação, será considerado o prazo de 60 (sessenta) dias contados de sua emissão, exceto para aqueles que o prazo seja indeterminado e/ou deﬁnido neste edital;
9.21 - Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
9.21.1 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a ﬁlial, todos os documentos deverão estar em nome da ﬁlial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.21.2 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e ﬁlial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
9.22 - A existência de restrição relativamente à regularidade ﬁscal e trabalhista não impede que a licitante qualiﬁcada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
9.22.1 - A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
9.23 - Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualiﬁcada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade ﬁscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justiﬁcativa.
9.24 - A não-regularização ﬁscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classiﬁcação. Se, na ordem de classiﬁcação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação ﬁscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
9.25 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro poderá suspender a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
9.26 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
9.27 - Nos itens/grupos não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova veriﬁcação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ﬁcto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo- se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.28 - O licitante provisoriamente vencedor em um item/grupo, que estiver concorrendo em outro item/grupo, ﬁcará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item/grupo em que venceu às do item/grupo em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
9.29 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação ﬁxadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.
10 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1 - Nos termos do item 7.15 e seguintes, será solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada (Anexo III), acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
10.2 - É facultado pela administração através do pregoeiro, prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
10.3 - A proposta ﬁnal do licitante mais bem classificado, deverá ser encaminhada no prazo previsto acima, a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, conforme Anexo II
I e deverá:
10.3.1 - Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas.

10.3.2 - Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para ﬁns de pagamento (facultativo).
10.4 - A proposta ﬁnal deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
10.4.1 - Todas as especiﬁcações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo vinculam a Contratada.
10.5 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12, II da Lei 14.133/21).
10.5.1 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
10.6 - A oferta deverá ser ﬁrme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassiﬁcação​​​​​​​​​​​​​​​.
10.7 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especiﬁcações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.8 - DA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA
a) Não será exigido neste processo.

11 - DOS RECURSOS
11.1 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
11.2 - O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 Lei 14.133/21, da ata de julgamento.
11.3 - Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
11.3.1 - a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão.
11.3.2 - O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 15 (quinze) minutos.
11.4 - Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
11.5 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
11.6 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
11.7 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.8 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
11.9 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.10 - A apreciação dos recursos dar-se-á em fase única.

12 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12.1 - A sessão pública poderá ser reaberta:
12.1.1 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.2 - Todos os licitantes remanescentes serão convocados para acompanhar a sessão reaberta.
12.2.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, comunicado no site oﬁcial, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

13 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1 - Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:
I - Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

II - Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

III - Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;

IV - Adjudicar o objeto e homologar a licitação.
§ 1º Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

§ 2º O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado.

§ 3º Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados.

13.2 - DA FORMALIZAÇÃO DO NEGÓCIO JURÍDICO
a) Da formalização do Contrato Administrativo ou Ata de Registro de Preço.

b) Adjudicado e homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato Administrativo ou Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

c) Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Contrato Administrativo ou Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida ao município.

d) O prazo estabelecido para assinatura do Contrato Administrativo ou Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

e) Serão formalizadas tantos Contratos Administrativos ou Atas de Registro de Preços quanto necessárias para que todos os itens/grupos constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns)/grupo(s), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

f) Após o encerramento da etapa competitiva, as licitantes que assim desejarem, poderão fazer constar em declaração, que aceitam praticar os preços iguais aos do licitante vencedor, onde em caso de necessidade, será assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação, nos termos da legislação correlata constante no quadro do preâmbulo do edital.

g) A vigência do presente Contrato Administrativo ou Ata de Registro de Preço é de 12 meses a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogada, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. (art. 84 da Lei 14.133/21).

13.3 - Na assinatura do instrumento, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
13.4 - Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. (Art. 90, § 2º da Lei 14.133/21).

13.5 - Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. (Art. 90, § 2º da Lei 14.133/21).

13.6 - Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

I - Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

II - Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

13.7 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante. (Art. 90, § 5º da Lei 14.133/21).

14 - DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA (no caso de Registro de Preço)

14.1 - Após o encerramento da etapa competitiva, as licitantes que assim desejarem, poderão fazer constar em ata, que aceitam praticar os preços iguais aos do licitante vencedor, onde em caso de necessidade, será assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação, nos termos da legislação correlata constante no quadro do preâmbulo do edital.
15 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
15.1 - Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de ﬁscalização estão previstos nos Anexo IV e Minutas de contrato ou ata de registro, quando for o caso.

16 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
16.1 - As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Anexo IV do edital e Minutas de contrato ou ata de registro, quando for o caso.

17 - DO PAGAMENTO
17.1 - As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Anexo IV.

18 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.1 - As causas de infrações e sanções administrativas estão constantes no Anexo IV – Termo de Referência, bem como na cláusula 20 deste edital.
18.2 - A aplicação das sanções previstas neste processo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

19 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
19.1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
19.2 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
19.3 - A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através do e-mail: licitacoes@mambore.pr.gov.br ou por petição dirigida ou protocolada para o endereço: Rua Guadalajara, 645.
19.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
19.4.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
19.5 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

20 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

20.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o licitante que, com dolo ou culpa: 
20.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

20.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
20.1.2.1 - Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

20.1.2.2 - Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

20.1.2.3 - Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

20.1.2.4 - Deixar de apresentar amostra;

20.1.2.5 - Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
20.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
20.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração;
20.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação.
20.1.5 - Fraudar a licitação.
20.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
20.1.6.1 - Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

20.1.6.2 - Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

20.1.6.3 - Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
20.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

20.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei n.º 12.846, de 2013.

20.1.9 - Der causa à inexecução parcial do contrato;

20.1.10 - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

20.1.11 - Der causa à inexecução total do contrato;

20.1.12 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame

20.1.13 - Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

20.1.14 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

20.1.15 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

20.1.16 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida no curso da execução do contrato;

20.1.17 - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
20.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
20.2.1 - Advertência (quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

20.2.2 - Multa (nos termos previstos no item 20.4);

20.2.3 - Impedimento de licitar e contratar (quando praticadas as condutas descritas nos itens 20.1.10 a 20.1.15 do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

20.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas descritas nos itens 20.1.6, 20.1.7, 20.1.8, 20.1.16 e 20.1.17, bem como nas alíneas 20.1.10 a 20.1.15, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei).
20.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
20.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida.

20.3.2 - As peculiaridades do caso concreto

20.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes

20.3.4 - Os danos que dela provierem para a administração pública

20.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
20.4 - A multa será recolhida no percentual descrito abaixo, incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 dias úteis, a contar da comunicação oficial.
20.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a multa será de 15% do valor do contrato licitado.

20.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, a multa será de 30% do valor do contrato licitado.

20.4.3 - Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

20.4.4 - O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

20.4.5 - Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
20.5 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º).

20.6 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).
20.6.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

20.6.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
20.7 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
20.8 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
20.9 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 201.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
20.10 -  A sanção declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
20.11 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
20.12 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

21 - DAS PRÁTICAS CORRUPTAS 
A contratada/detentora de ata de registro de preços que tenha sido declarada, temporária ou permanentemente, incursa em práticas de corrupção em licitações e/ou em execução de contratos, está sujeita às sanções previstas na legislação vigente. Se de acordo com o procedimento administrativo, ficar comprovado que um representante do CONTRATANTE, servidor ou quem atue em seu lugar e/ou contratada/detentora de ata de registro de preços, incorreu em práticas corruptas contrárias aos mais altos níveis éticos, o licitador, poderá:
a) Rejeitar qualquer proposta de adjudicação relacionada com o respectivo processo de aquisição ou contratação;

b) Declarar a contratada/detentora de ata de registro de preços inelegível, temporária ou permanentemente, para participar em futuras licitações ou contratos.
21.1 - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
21.2 - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
21.3 - Considerando os propósitos da clausulas acima, a contratada/detentora de ata de registro de preços concorda e autoriza que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
21.4 - Demais condições previstas na Lei 14.133/21.

22 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
22.1 - Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
22.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
22.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
22.4 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
22.5 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
22.6 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
22.7 - Será dada a prioridade de aquisição, aos produtos das cotas reservadas, quando forem adjudicadas aos licitantes qualificados como MPE’s, no entanto, se as vencedoras das cotas principal e reservada forem MPE’s distintas, será dado prioridade na contratação daquela que cotou o menor preço, justificando a escolha da cota que apresenta condições mais vantajosas a administração, mesmo que seja a cota principal.
22.7.1 - Ficam ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições da solicitação de compra, devidamente justificada pela administração.  
22.8 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
22.9 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
22.10 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
22.11 - O extrato do Edital estará disponibilizado no Diário Oficial do Município.

22.12 - O inteiro teor do edital e seus anexos estarão disponíveis, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e Portal Transparência do Município no endereço eletrônico: https://Mamborê.atende.net/portaltransparencia/.
22.13 - Os recursos e impugnações deverão ser apresentados/enviados para o e-mail licitacoes@mabore.pr.gov.br, aos cuidados da comissão de contratação.
22.14 - A licitante deverá para fins de comunicação pessoal oficial, informar um e-mail em que tenha uso constante, sendo tal endereço eletrônico o único meio oficial utilizado pelo Município para fins de comunicações processuais de quaisquer naturezas, inclusive impugnações, recursos e esclarecimentos, contando-se os prazos a partir do primeiro dia útil a contar do envio.
Mamborê/Pr, 30 de setembro de 2026.

LUIZ FELIPE CARDOSO RADONSKI

Diretor da Divisão de Licitação e Contratos
Portaria 389/2025-DP
ANEXO I – MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Ata de registro de preços nº _____/__________________ que entre si celebram, de um lado, o Município de __________________, e de outro a empresa, na forma abaixo.

OBJETO: __________________

O Município de __________________, com sede na __________________, inscrito(a) no CNPJ sob o nº __________________, neste ato representado(a) pelo(a) Sr. Prefeito_________________, inscrito no CPF sob n° __________________ e RG n° __________________, doravante denominada ÓRGÃO GERENCIADOR, e a empresa _____ inscrita no CNPJ/MF sob o nº _____, sediado(a) na _____, em _____ doravante designado FORNECEDOR, neste ato representada por _____, inscrito no CPF sob n° _____ e RG n° _____,  pactuam a presente ARP - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, a qual se constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, nos termos do Art. 82, §6° da Lei 14.133/2021, segundo as cláusulas e condições seguintes:

1. Órgãos gerenciador e participantes

1.1. A presente ARP é integrada apenas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR identificado no preâmbulo.

2. Registros formalizados

2.1. A presente ARP estabelece as cláusulas e condições gerais para o REGISTRO DE PREÇOS referente ao fornecimento do objeto constante no preâmbulo, cujas especificações, preço(s), marca(s)/modelo(s), quantitativo(s) definidos por meio do procedimento licitatório supracitado, conforme abaixo descrito resumidamente:

__________________

2.2. Ao participar do procedimento licitatório, o fornecedor obriga-se ao cumprimento de todos os encargos estabelecidos na presente ARP, nos exatos termos do resultado final obtido no procedimento licitatório, quanto ao preço, a quantidade e as especificações do objeto registrado, integrando e complementado a presente ARP os seguintes documentos, os quais devem ser totalmente observados e cumpridos:

a) Termo de Referência (ou Projeto Básico) contendo as especificações técnicas completas e todas as condições gerais de execução do objeto.

b) Proposta da licitante;

c) Documentos de Habilitação.

d) O edital de licitação Pregão n°__________________ – Processo Administrativo n° __________________.

2.3. O prazo de entrega, local de entrega, garantia dos produtos/serviços e demais condições relacionadas ao objeto deste contrato, estão previstos no Anexo IV – Termo de Referência.

2.4. O Município fiscalizará diretamente a entrega dos produtos/serviços, através de funcionário designado para este fim. A fiscalização da ata de registro de preços será exercida pelo o(a) Sr(a): ____________.

2.4.1. O fiscal do anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução da ata de registro de preços, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

2.4.2.O fiscal da ata de registro de preços, informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

2.4.3. O fiscal da ata de registro de preços será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

2.4.4. Os produtos/serviços somente serão considerados entregues/executados mediante o recebimento provisório, e ainda o definitivo pelos responsáveis designados para Fiscalização.

2.5. O objeto da ata de registro de preços será recebido:

I - Em se tratando de obras e serviços:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;

II - Em se tratando de compras:

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.

2.5.1. O objeto da ata de registro de preços poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o contrato/ata de registro de preços.

2.5.2. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do objeto nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução da ata de registro de preços.

2.6. O Gestor da ata de registro de preços, será o(a) Sr(a): ___________.

3. Vigência da ARP

3.1. A presente ARP tem vigência de 12 MESES, contados a partir da data da sua publicação, podendo ser prorrogado por igual período, nos termos permitidos no art. 84 da Lei 14.133/2021.

a) A prorrogação da vigência da ARP dependerá da concordância das partes e de comprovação da vantajosidade dos preços.

b) A prorrogação da vigência da ARP será registrada mediante termo de prorrogação pactuado pelas partes nos autos de gestão da ARP.

c) A prorrogação da vigência da ARP deverá ser publicada e divulgada nos termos previstos no Decreto N° 100/2023.

4. Contratações futuras

4.1. As contratações decorrentes da presente ARP poderão ser realizadas diretamente pelo órgão gerenciador, ou por cada um dos participantes (se houver), observados os quantitativos respectivamente previstos para cada procedimento de licitação

4.2. A contratação decorrente deverá observar as condições fixadas no Pregão n° __________________ – Processo Administrativo n°__________________.

5. Vínculos da ARP

5.1. A existência desta ARP não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições.

5.2. O titular do registro de preços vincula-se integralmente, durante a vigência da ARP, ao cumprimento das obrigações contidas na ARP, bem como à formalização das contratações dela decorrentes, salvo cancelamento ou rescisão do registro, sob pena de sofrer as sanções administrativas previstas no Pregão.

6. Adesão de órgão ou entidade pública não participante

6.1. Nos termos do regulamento constante no Decreto N°  100/2023.

7. Atribuições do gerenciador da ARP

7.1. O GERENCIADOR promoverá o gerenciamento permanente e formal da presente ARP, inclusive com registro em processo administrativo de gestão de todas as contratações dela decorrentes, como também de todos os demais atos inerentes aos procedimentos de gestão.

7.2. Cabe ao setor ou servidor designado do ÓRGÃO GERENCIADOR, conforme regulamento operacional interno, as atribuições inerentes ao gerenciamento da presente ARP, particularmente quanto a(ao):

a) Providenciar a elaboração e publicação da presente ARP;

b) Encaminhar ao(s) órgão(s) e/ou entidade(s) participantes a presente ARP, como também suas eventuais e posteriores alterações, devidamente assinadas e publicadas;

c) Controlar, de forma permanente, a utilização da ARP para fins de contratações, durante toda sua vigência;

d) Receber, analisar, controlar e pronunciar-se quanto à(s) solicitação(os) de contratação interna do ÓRGÃO GERENCIADOR com base na presente ARP, ou em relação à(s) solicitação(os) de ADESÃO(ÕES) realizada(s) por órgão ou entidade não participante desta ARP, inclusive indicando providência(s) complementar(es) necessária(s) ou até recomendando o indeferimento fundamentado;

e) Emitir e encaminhar ofício formalizando a autorização para utilização da ARP por órgão ou entidade aderente, inclusive com a indicação do nome do fornecedor, quantitativos autorizados, valores unitários e totais, prazo de validade da autorização e demais condições de adesão;

f) Conduzir eventuais procedimentos de alterações dos preços registrados para fins de adequação às novas condições de mercado;

g) Propor, conduzir e pronunciar-se nos procedimentos de eventuais reajustes e revisões de preços, como também de cancelamentos e rescisões de registro contidos na presente ARP, bem como realizar, nesses casos, a publicação das novas condições da ARP e comunicação aos órgãos e às entidades participantes;

h) Propor aplicação, garantida a ampla defesa e o contraditório, de  sanções  decorrentes do descumprimento das obrigações assumidas na ARP, ou até em relação ao descumprimento das obrigações contratuais, unicamente referentes às contratações realizadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR;

i) Receber e registrar as contratações efetivamente realizadas pelos órgãos ou entidades aderentes, bem como eventuais sanções por estes aplicadas ao(s) particular(es) contratado(s) por descumprimento das obrigações assumidas na presente ARP;

j) Instruir os autos de gestão da presente ARP.

k) Demais condições constantes no Anexo IV– Termo de Referência.

8. Atribuições do participante

8.1. Nos termos do regulamento constante no instrumento convocatório.

9. Obrigações do fornecedor

9.1. O FORNECEDOR cujo preço conste registrado na presente ARP obriga-se a:

a) Retirar a respectiva nota de empenho ou autorização de compra, bem como assinar o termo de contrato (se for o caso), no prazo máximo de 05 dias corridos, contados da convocação;

b) Indicar, no prazo máximo   de 05   dias   corridos, a concordância   ou   não   em   relação à(s) solicitação(os) de adesão por órgão ou entidade da Administração Pública não participante, indicando expressamente que tal contratação não prejudicaria as obrigações presentes e futuras assumidas para com o ÓRGÃO GERENCIADOR e os participantes;

c) Observar rigorosamente todos as especificações técnicas, marcas, modelos, condições e prazos fixados no Termo de Referência (ou Projeto Básico) integrante da presente ARP, como também na sua respectiva proposta de preços, ressalvado prova idônea da ocorrência superveniente de fato impeditivo ou dificultador do cumprimento da obrigação, devidamente aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que justifique o fornecimento de bem de qualidade semelhante ou superior, ou a execução de forma diversa que resulte em igual ou superior resultado à contratante;

d) Respeitar as demais condições e obrigações contidas nos documentos indicados no item 2.2 desta ARP, ressalvada a ocorrência de fato(s) superveniente(s), comprovados(s) e aceito(s) pelo ÓRGÃO GERENCIADOR;

e) Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela(s) CONTRATANTE(S) referentes às condições firmadas na presente ARP;

f) Fornecer, sempre que   solicitado, no   prazo   máximo   de 05 dias  corridos,   documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

g) Prover condições que possibilitem o atendimento das obrigações firmadas a partir da data de homologação do procedimento licitatório;

h) Ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos contratantes e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na ARP;

i) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;

j) Manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas na proposta, todas as condições de participação e de habilitação exigidas na licitação.

k) Demais condições constantes no Anexo IV– Termo de Referência.

10. Publicidade e divulgação

10.1. A formalização da ARP, como também suas possíveis alterações, prorrogações, cancelamento e rescisões, serão publicados e divulgados no PNCP – Portal Nacional de Contratações Públicas, bem como, em forma de extrato, no Diário Oficial do Município e.

10.2. Todas as informações do presente registro de preço serão também disponibilizadas, durante sua vigência, no Portal Transparência do ÓRGÃO GERENCIADOR, inclusive com a íntegra da ARP e alterações posteriores.

11. Alterações dos preços registrados

11.1. Os preços registrados poderão ser alterados nos termos permitidos no decreto constante no instrumento convocatório.

11.2. Toda alteração da presente ARP será publicada e divulgada.

12. Sanções administrativas 

12.1. As empresas com preços registrados nesta ARP e signatárias dos respectivos contratos estarão sujeitas às sanções administrativas previstas no processo de licitação em epígrafe, sem prejuízo de outras previstas em legislação pertinente e da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem.

12.2. Ao órgão gerenciador caberá a aplicação de sanções administrativas em relação ao descumprimento direto de obrigação contida nesta ARP, como também aos contratos por ele firmados em decorrência do presente registro de preços.

12.3. Cabe a cada órgão ou entidade participante a realização de procedimento para fins de apuração de responsabilidade e aplicação de sanções administrativas nos casos de inadimplemento em suas próprias contratações, comunicando ao gerenciador para fins de registro quaisquer sanções aplicadas.

12.4. As causas de infrações e sanções administrativas estão constantes no Anexo IV– Termo de Referência que faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços.

12.5. A aplicação das sanções previstas neste processo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

13. Cancelamento da ARP

13.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor:

I - For liberado;

II - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

IV - Sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

V - Não aceitar o preço revisado pela Administração.

13.2. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:

I - Pelo decurso do prazo de vigência;

II - Pelo cancelamento de todos os preços registrados;

III - por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e

IV - Por razões de interesse público, devidamente justificadas.

13.3. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será assegurado o contraditório e a ampla defesa.

13.3.1. O fornecedor ou prestador será notificado por meio para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da comunicação.

14.Do pagamento:

14.1. O prazo, forma e condições de pagamento e dotações orçamentárias respectivas são as constantes no Anexo IV– Termo de Referência.

14.2. As dotações orçamentárias serão indicadas somente por ocasião de efetivação contratação.

15. Da fiscalização

15.1. O Município fiscalizará diretamente a entrega dos produtos/serviços, através de funcionário designado para este fim, conforme descrito no Anexo IV– Termo de Referência.

16. Da comunicação entre as partes

16.1. A comunicação processual de assuntos relacionados a este contrato será feita por meio (e-mail) entre as partes. 

16.2. A contratante define como oficial o seguinte e-mail _____.

16.3. A contratante se comunicará com a contratada/detentora da ata de registro de preços, através do e-mail informado pela contratada.

17. Das práticas corruptas

17.1. Nos termos constantes no edital de licitação.

18. Disposições finais

18.1. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com a legislação vigente, em especial a Lei 14.133/2021, demais normas de regulam a matéria e o constante no Anexo IV do edital.

18.2. Este instrumento será publicado nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21.

18.3. É eleito o Foro da Comarca de Mamborê para dirimir os litígios que decorrerem da execução desta ata de registro de preços que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

E por assim por estarem de acordo, assinam a presente Ata em três vias de igual teor, os representantes das partes acordantes, juntamente com as testemunhas abaixo. 

Município de ______________/Pr, _____ de _____ de_____.
_________________________

Representante legal do CONTRATANTE

_________________________

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

 _________________________.

ANEXO II – FORMULÁRIO INSTITUCIONAL DE DECLARAÇÕES DO LICITANTE

IDENTIFICAÇÃO
Processo Administrativo: _______________________________________

Modalidade: _________________________________________________

Objeto: _______________________________________________________

Razão Social: _________________________________________________

CNPJ: ________________________________________________________

Representante Legal: ___________________________________________

CPF: __________________________________________________________

DECLARAÇÃO

A empresa acima identificada, por intermédio de seu representante legal, DECLARA, sob as penas da lei, para todos os fins de direito e para fins de participação no presente procedimento licitatório, que:

I - DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Cumpre integralmente todos os requisitos de habilitação exigidos no Edital e na Lei Federal nº 14.133/2021, comprometendo-se a manter tais condições durante todo o procedimento licitatório e, quando contratada, durante toda a execução contratual.

II - DA VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES

Todas as informações prestadas e todos os documentos apresentados são verdadeiros, autênticos e refletem a situação jurídica da empresa, responsabilizando-se civil, administrativa e penalmente pela veracidade das informações.

III - DA IDONEIDADE E DOS IMPEDIMENTOS LEGAIS

Declara que:

· Não possui impedimento para licitar ou contratar com a Administração Pública;

· Não se enquadra em nenhuma das hipóteses previstas no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021;

· Inexistem fatos impeditivos supervenientes para sua habilitação.
· Compromete-se a comunicar imediatamente qualquer fato que venha alterar esta condição.

IV - DO CONFLITO DE INTERESSES

(   ) Declara que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão contratante ou com agente público que tenha participado da elaboração do procedimento licitatório, da fase de julgamento, da fiscalização ou da gestão contratual, bem como com seus cônjuges, companheiros ou parentes até o terceiro grau, nas hipóteses de impedimento previstas no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021.
Caso exista, preencher:
	Nome do Agente Público
	Cargo
	Órgão/Secretaria
	Grau de Parentesco

	
	
	
	


Caso informado vínculo acima, declarar se referido agente público participou deste procedimento:
	Atuação no Processo
	Resposta

	Fase Preparatória
	Sim (   ) Não (   )

	Estudo Técnico Preliminar
	Sim (   ) Não (   )

	Termo de Referência / Projeto Básico
	Sim (   ) Não (   )

	Elaboração do Edital
	Sim (   ) Não (   )

	Agente de Contratação/Pregoeiro
	Sim (   ) Não (   )

	Comissão de Contratação
	Sim (   ) Não (   )

	Parecer jurídico
	Sim (   ) Não (   )

	Gestão Contratual
	Sim (   ) Não (   )

	Fiscalização Contratual
	Sim (   ) Não (   )


V - DA CIÊNCIA E ACEITAÇÃO DO EDITAL

Declara que conhece integralmente o Edital, seus anexos e todos os documentos que compõem o procedimento licitatório, aceitando integralmente suas condições.

Quando aplicável, declara ainda possuir pleno conhecimento das condições locais necessárias à execução do objeto.

VI - DO CUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO

Declara que cumpre integralmente:

· a legislação trabalhista;

· a legislação previdenciária;

· a legislação tributária;

· a legislação ambiental;

· as normas de saúde e segurança do trabalho;

· as convenções e acordos coletivos aplicáveis;

· todas as demais normas legais relacionadas ao objeto da contratação.

VII - DO TRABALHO DO MENOR

Declara que atende ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não empregando menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregando menor de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

VIII - DA RESERVA LEGAL DE CARGOS

Quando legalmente obrigada, cumpre a reserva de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitados da Previdência Social, conforme previsto na legislação vigente.

IX - DA COMPOSIÇÃO DA PROPOSTA

Declara que a proposta econômica apresentada compreende a integralidade dos custos necessários à execução do objeto, inclusive aqueles decorrentes de:

· salários;

· encargos trabalhistas;

· encargos previdenciários;

· tributos;

· transporte;

· seguros;

· equipamentos;

· materiais;

· despesas indiretas;

· convenções coletivas de trabalho;

· termos de ajustamento de conduta;

· demais custos necessários ao fiel cumprimento do contrato, nos termos do art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

X - DA ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DA PROPOSTA

Declara, sob as penas da lei, especialmente do art. 299 do Código Penal, que a proposta apresentada foi elaborada de forma independente, sem qualquer ajuste, combinação, comunicação ou acordo com outro licitante ou com terceiros que possa restringir ou frustrar o caráter competitivo do certame.

XI - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

Quando a execução contratual envolver tratamento de dados pessoais, compromete-se a observar integralmente a Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD).

XII - DA INTEGRIDADE E ANTICORRUPÇÃO

Compromete-se a conduzir suas atividades observando os princípios da ética, da boa-fé, da integridade, da transparência e da prevenção à fraude e à corrupção, atendendo integralmente à Lei Federal nº 12.846/2013 e demais normas correlatas.

XIII - DOS FATOS SUPERVENIENTES

Compromete-se a comunicar imediatamente à Administração qualquer fato superveniente que possa alterar as condições ora declaradas ou interferir na habilitação, contratação ou execução contratual.

XIV - DO ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Assinale apenas uma opção:

(   ) Declara enquadrar-se como Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou equiparada, e que, no ano-calendário da realização da presente licitação, não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento, nos termos do art. 4º, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
(    ) Declara não se enquadrar nas condições acima.

XV - DA RESPONSABILIZAÇÃO

Declara ter ciência de que a falsidade das informações prestadas ou dos documentos apresentados poderá ensejar:

· desclassificação ou inabilitação;

· aplicação das sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021;

· responsabilização civil;

· responsabilização penal;

· comunicação aos órgãos de controle competentes.
DECLARAÇÃO FINAL

Por ser expressão da verdade e para que produza todos os efeitos legais, firma a presente declaração, responsabilizando-se integralmente pelas informações prestadas.

Local: _______________________________________

Data: //________

RAZÃO SOCIAL: _______________________________________
CNPJ: _______________________________________
Nome do Representante Legal: _______________________________________

CPF: _______________________________________

_______________________________________
Assinatura
ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA FINAL

(licitante vencedor após fase de lances)

À 

Prefeitura Municipal de Mamborê/Pr
Referente: Pregão Eletrônico nº 104/2026.
Apresentamos nossa proposta de preços relativa ao seguinte objeto licitado: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PEÇAS, COMPONENTES E ELEMENTOS DESTINADOS À MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS MAQUINÁRIOS INTEGRANTES DA FROTA DO MUNICÍPIO DE MAMBORÊ-PR, nos termos previstos no Anexo IV do Edital acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos.

IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE:

NOME DA EMPRESA: _______     





CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: _______

REPRESENTANTE e CARGO: _______




CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: _______

ENDEREÇO e TELEFONE:_______



AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA (FACULTATIVO): _______

PREÇO (AJUSTADO AO LANCE VENCEDOR) - Deverá ser cotado, preço unitário e total por item/grupo, de acordo com o Anexo IV do Edital.

PROPOSTA: R$ (Por extenso) _______

DESCRIÇÃO DO PRODUTO (nos mesmos termos do item 5.1 do edital e seus subitens), compreendendo:  
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	DESC. %

	001
	Peças, componentes e elementos da parte elétrica, categoria original/fabricante, para maquinários Hyundai
	

	002
	Peças, componentes e elementos da parte mecânica, categoria original/fabricante, para maquinários Hyundai
	

	003
	Peças, componentes e elementos de ar-condicionado, categoria original/fabricante, para maquinários Hyundai
	

	004
	Peças, componentes e elementos de injeção eletrônica, categoria original/fabricante, para maquinários Hyundai
	

	005
	Peças, componentes e elementos em geral, categoria montadora/genuína, para maquinários Hyundai
	

	006
	Peças, componentes e elementos da parte elétrica, categoria original/fabricante, para maquinários John Deere
	

	007
	Peças, componentes e elementos da parte mecânica, categoria original/fabricante, para maquinários John Deere
	

	008
	Peças, componentes e elementos de ar-condicionado, categoria original/fabricante, para maquinários John Deere
	

	009
	Peças, componentes e elementos de injeção eletrônica, categoria original/fabricante, para maquinários John Deere
	

	010
	Peças, componentes e elementos em geral, categoria montadora/genuína, para maquinários John Deere
	

	011
	Peças, componentes e elementos da parte elétrica, categoria original/fabricante, para maquinários Doosan
	

	012
	Peças, componentes e elementos da parte mecânica, categoria original/fabricante, para maquinários Doosan
	

	013
	Peças, componentes e elementos de ar-condicionado, categoria original/fabricante, para maquinários Doosan
	

	014
	Peças, componentes e elementos de injeção eletrônica, categoria original/fabricante, para maquinários Doosan
	

	015
	Peças, componentes e elementos em geral, categoria montadora/genuína, para maquinários Doosan
	

	016
	Peças, componentes e elementos da parte elétrica, categoria original/fabricante, para maquinários New Holland
	

	017
	Peças, componentes e elementos da parte mecânica, categoria original/fabricante, para maquinários New Holland
	

	018
	Peças, componentes e elementos de ar-condicionado, categoria original/fabricante, para maquinários New Holland
	

	019
	Peças, componentes e elementos de injeção eletrônica, categoria original/fabricante, para maquinários New Holland
	

	020
	Peças, componentes e elementos em geral, categoria montadora/genuína, para maquinários New Holland
	

	021
	Peças, componentes e elementos da parte elétrica, categoria original/fabricante, para maquinários Caterpillar
	

	022
	Peças, componentes e elementos da parte mecânica, categoria original/fabricante, para maquinários Caterpillar
	

	023
	Peças, componentes e elementos de ar-condicionado, categoria original/fabricante, para maquinários Caterpillar
	

	024
	Peças, componentes e elementos de injeção eletrônica, categoria original/fabricante, para maquinários Caterpillar
	

	025
	Peças, componentes e elementos em geral, categoria montadora/genuína, para maquinários Caterpillar
	

	026
	Peças, componentes e elementos da parte elétrica, categoria original/fabricante, para maquinários LiuGong
	

	027
	Peças, componentes e elementos da parte mecânica, categoria original/fabricante, para maquinários LiuGong
	

	028
	Peças, componentes e elementos de ar-condicionado, categoria original/fabricante, para maquinários LiuGong
	

	029
	Peças, componentes e elementos de injeção eletrônica, categoria original/fabricante, para maquinários LiuGong
	

	030
	Peças, componentes e elementos em geral, categoria montadora/genuína, para maquinários LiuGong
	

	031
	Peças, componentes e elementos da parte elétrica, categoria original/fabricante, para maquinários SEM
	

	032
	Peças, componentes e elementos da parte mecânica, categoria original/fabricante, para maquinários SEM
	

	033
	Peças, componentes e elementos de ar-condicionado, categoria original/fabricante, para maquinários SEM
	

	034
	Peças, componentes e elementos de injeção eletrônica, categoria original/fabricante, para maquinários SEM
	

	035
	Peças, componentes e elementos em geral, categoria montadora/genuína, para maquinários SEM
	

	036
	Peças, componentes e elementos da parte elétrica, categoria original/fabricante, para maquinários XCMG
	

	037
	Peças, componentes e elementos da parte mecânica, categoria original/fabricante, para maquinários XCMG
	

	038
	Peças, componentes e elementos de ar-condicionado, categoria original/fabricante, para maquinários XCMG
	

	039
	Peças, componentes e elementos de injeção eletrônica, categoria original/fabricante, para maquinários XCMG
	

	040
	Peças, componentes e elementos em geral, categoria montadora/genuína, para maquinários XCMG
	

	041
	Peças, componentes e elementos em geral, categoria original/fabricante, para equipamentos Husqvarna
	

	042
	Peças, componentes e elementos em geral, categoria montadora/genuína, para equipamentos Husqvarna
	

	043
	Serviços de manutenção dos equipamentos Husqvarna
	

	044
	Peças, componentes e elementos da parte elétrica, categoria original/fabricante, para maquinários JCB
	

	045
	Peças, componentes e elementos da parte mecânica, categoria original/fabricante, para maquinários JCB
	

	046
	Peças, componentes e elementos de ar-condicionado, categoria original/fabricante, para maquinários JCB
	

	047
	Peças, componentes e elementos de injeção eletrônica, categoria original/fabricante, para maquinários JCB
	

	048
	Peças, componentes e elementos em geral, categoria montadora/genuína, para maquinários JCB
	

	049
	Peças, componentes e elementos da parte elétrica, categoria original/fabricante, para maquinários Bobcat
	

	050
	Peças, componentes e elementos da parte mecânica, categoria original/fabricante, para maquinários Bobcat
	

	051
	Peças, componentes e elementos de ar-condicionado, categoria original/fabricante, para maquinários Bobcat
	

	052
	Peças, componentes e elementos de injeção eletrônica, categoria original/fabricante, para maquinários Bobcat
	

	053
	Peças, componentes e elementos em geral, categoria montadora/genuína, para maquinários Bobcat
	

	054
	Peças, componentes e elementos da parte elétrica, categoria original/fabricante, para maquinários Massey Ferguson
	

	055
	Peças, componentes e elementos da parte mecânica, categoria original/fabricante, para maquinários Massey Ferguson
	

	056
	Peças, componentes e elementos em geral, categoria montadora/genuína, para maquinários Massey Ferguson
	

	057
	Peças, componentes e elementos da parte elétrica, categoria original/fabricante, para maquinários Agritech
	

	058
	Peças, componentes e elementos da parte mecânica, categoria original/fabricante, para maquinários Agritech
	

	059
	Peças, componentes e elementos em geral, categoria montadora/genuína, para maquinários Agritech
	


Descrição detalhada do objeto ofertado com as seguintes indicações: marca ou origem e demais informações julgadas necessárias e convenientes pelo licitante, atendendo o mínimo exigido no Anexo IV do edital.

CONDIÇÕES GERAIS
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

De acordo com o especificado no Anexo IV, deste Edital.
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação e demais despesas constantes no edital e anexos.

DECLARAÇÃO: Declaramos nos termos do Art. 63, § 1º da Lei 14.133/21, que, em nossa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
Conforme constante do item 5.5 do edital.

local e data_______
NOME E assinatura DO REPRESENTANTE DA EMPRESA_______
Obs 1: a interposição de recurso SUSPENDE o prazo de validade da proposta até decisão.
ANEXO IV
TERMO DE REFERÊNCIA (TR)

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o registro de preços para futura e eventual aquisição de peças, componentes e elementos destinados à manutenção preventiva e corretiva dos maquinários integrantes da frota do Município de Mamborê, contemplando, especificamente no item 043 da linha Husqvarna, a prestação de serviços especializados de manutenção dos respectivos equipamentos, conforme as especificações, categorias, valores máximos estimados e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência.

1.2. A contratação abrangerá, como regra, exclusivamente o fornecimento de peças, componentes e elementos, não compreendendo serviços de diagnóstico, manutenção, reparação, instalação, substituição, montagem ou qualquer outra forma de mão de obra. Excepciona-se o item 043 da linha Husqvarna, destinado especificamente à prestação de serviços especializados de manutenção dos respectivos equipamentos, permanecendo autônomo em relação aos itens 041 e 042, destinados ao fornecimento de peças e componentes.

1.3. Os produtos abrangidos pela contratação caracterizam-se como bens comuns, uma vez que seus padrões de desempenho, qualidade, compatibilidade, procedência e fornecimento podem ser objetivamente definidos mediante especificações usuais de mercado, códigos de aplicação, catálogos técnicos, identificação do fabricante ou da montadora e demais elementos previstos neste Termo de Referência. O serviço compreendido no item 043 caracteriza-se igualmente como serviço comum, por admitir definição objetiva dos padrões de desempenho, qualidade, execução e resultado exigidos pela Administração.

1.4. O fornecimento ocorrerá de forma eventual e parcelada, conforme as necessidades efetivamente identificadas pela Administração durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços, não sendo possível determinar previamente todas as peças, componentes e elementos que serão necessários para a manutenção da frota. Quanto ao item 043, os serviços serão executados somente conforme as necessidades efetivamente constatadas e previamente autorizadas pela Administração.

1.5. A contratação será realizada mediante Sistema de Registro de Preços, considerando a natureza variável e imprevisível das demandas de manutenção, a conveniência da realização de aquisições e contratações parceladas e a necessidade de disponibilidade de fornecedores e prestadores previamente selecionados para atendimento das solicitações que surgirem durante a vigência da Ata.

1.6. O objeto será composto por 59 (cinquenta e nove) itens autônomos, dos quais 58 (cinquenta e oito) serão destinados ao fornecimento de peças, componentes e elementos e 1 (um), correspondente ao item 043 da linha Husqvarna, à prestação de serviços especializados de manutenção. Os itens serão individualizados pela combinação entre a marca ou linha do maquinário e a respectiva categoria de peças, componentes, elementos ou serviço, abrangendo as linhas Hyundai, John Deere, Doosan, New Holland, Caterpillar, LiuGong, SEM, XCMG, Husqvarna, JCB, Bobcat, Massey Ferguson e Agritech.

1.6.1. Para as linhas Hyundai, John Deere, Doosan, New Holland, Caterpillar, LiuGong, SEM, XCMG, JCB e Bobcat serão contempladas as categorias elétrica, mecânica, ar-condicionado, injeção eletrônica e componentes em geral da categoria montadora/genuína. Para as linhas Massey Ferguson e Agritech serão contempladas as categorias elétrica, mecânica e componentes em geral da categoria montadora/genuína, em conformidade com o dimensionamento da demanda realizado na fase preparatória. Para a linha Husqvarna serão contemplados 3 (três) itens autônomos: o item 041, destinado ao fornecimento de peças, componentes e elementos da categoria original/fabricante; o item 042, destinado ao fornecimento de peças, componentes e elementos da categoria montadora/genuína; e o item 043, destinado à prestação de serviços especializados de manutenção.

1.7. Os valores atribuídos aos itens constituem limites financeiros máximos estimados para o período da contratação e não representam garantia de aquisição ou contratação mínima, obrigação de utilização integral dos saldos, reserva de faturamento ou direito subjetivo da empresa registrada à realização de fornecimentos ou serviços.

1.8. A Administração somente responderá pelos fornecimentos e serviços efetivamente solicitados, previamente autorizados, regularmente executados e recebidos, observados o saldo financeiro disponível no respectivo item e as condições estabelecidas neste Termo de Referência.

1.9. Poderão ser atendidos tanto os maquinários atualmente integrantes da frota municipal quanto aqueles que venham a ser incorporados durante a vigência da contratação, desde que pertencentes às marcas, linhas e categorias contempladas nos itens registrados e que sua inclusão não implique alteração do objeto ou superação dos respectivos limites financeiros.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

2.1. A contratação fundamenta-se na necessidade de assegurar o fornecimento contínuo, tempestivo e controlado de peças, componentes e elementos destinados à manutenção preventiva e corretiva dos maquinários integrantes da frota do Município de Mamborê abrangidos pelo processo, contemplando, especificamente no item 043 da linha Husqvarna, a prestação de serviços especializados de manutenção, preservando a disponibilidade, segurança, regularidade e adequadas condições de funcionamento dos equipamentos.

2.2. A frota abrangida é composta por maquinários distribuídos entre as diversas Secretarias e unidades administrativas municipais e utilizados na execução de serviços de infraestrutura, conservação e manutenção de vias e espaços públicos, atividades rurais e agrícolas, movimentação de materiais, terraplenagem e demais atividades operacionais necessárias à prestação dos serviços públicos.

2.3. A utilização contínua dos maquinários ocasiona o desgaste natural de seus componentes e sujeita a frota à ocorrência de falhas, avarias e necessidades de substituição de peças, cuja natureza, frequência e extensão não podem ser integralmente determinadas com antecedência, por dependerem das condições de utilização, das horas e da intensidade de operação, da idade, do estado de conservação e das características técnicas de cada equipamento.

2.4. A indisponibilidade das peças necessárias ou, especificamente quanto à linha Husqvarna, dos serviços especializados de manutenção, pode ocasionar a permanência prolongada dos maquinários fora de operação, comprometendo a continuidade e a eficiência das atividades municipais, aumentando o tempo de imobilização da frota, favorecendo a realização de aquisições ou contratações isoladas ou emergenciais e elevando o risco de agravamento dos defeitos existentes.

2.5. A reposição adequada e tempestiva das peças também é necessária para preservar a segurança dos servidores, operadores e terceiros, prolongar a vida útil dos maquinários, conservar o patrimônio público e evitar que falhas inicialmente pontuais resultem em danos mais extensos, reparações mais complexas ou despesas superiores para a Administração. Quanto à linha Husqvarna, a disponibilidade de serviços especializados de manutenção permite o atendimento das intervenções técnicas efetivamente necessárias aos respectivos equipamentos.

2.6. A necessidade administrativa e as alternativas disponíveis para seu atendimento foram examinadas no Estudo Técnico Preliminar, que concluiu pela viabilidade técnica e econômica da seleção de fornecedores para o fornecimento eventual e parcelado das peças, componentes e elementos e, especificamente no item 043 da linha Husqvarna, de prestador para a execução de serviços especializados de manutenção, mediante aplicação de percentual de desconto sobre valores referenciais verificáveis e utilização do Sistema de Registro de Preços.

2.7. O Sistema de Registro de Preços mostra-se adequado em razão da impossibilidade de identificar previamente todas as peças, componentes, elementos ou serviços que serão necessários durante o período da contratação, da natureza variável das demandas de manutenção, da conveniência das aquisições e contratações parceladas e da inexistência de obrigação de utilização integral dos limites financeiros estimados.

2.8. A contratação do fornecimento das peças separadamente dos serviços de diagnóstico, reparação, instalação e manutenção permite, como regra, delimitar objetivamente as responsabilidades dos fornecedores, ampliar a participação de empresas especializadas na comercialização de componentes para maquinários e estabelecer controles específicos de identificação, preço, entrega, recebimento e garantia. Excepciona-se exclusivamente o item 043 da linha Husqvarna, destinado de forma autônoma à prestação de serviços especializados de manutenção, sem vinculação de sua adjudicação aos itens 041 e 042 destinados ao fornecimento de peças e componentes.

2.9. A contratação será realizada diretamente com os fornecedores das peças, componentes e elementos e, quanto ao item 043, diretamente com o prestador dos serviços especializados de manutenção, sem a intermediação de empresa gerenciadora, possibilitando a responsabilização direta pela procedência, qualidade, compatibilidade, entrega e garantia dos produtos e pela adequada execução dos serviços, bem como evitando custos adicionais de administração ou gerenciamento da frota.

2.10. A solução será executada, em linhas gerais, mediante a identificação da necessidade pela unidade responsável pelo maquinário, o enquadramento da demanda no item correspondente, a solicitação de orçamento detalhado ao fornecedor ou prestador registrado, a verificação da compatibilidade técnica e do preço, a emissão da autorização administrativa, a entrega do produto ou execução do serviço e seu posterior recebimento e conferência.

2.11. A formação do preço observará a tabela referencial prioritária, as fontes subsidiárias admitidas e os procedimentos excepcionais de pesquisa de mercado estabelecidos neste Termo de Referência, assegurada a aplicação do percentual de desconto registrado sempre que a referência utilizada corresponder a preço de tabela ou preço de lista. Para o item 043, serão observadas as regras específicas de formação e verificação do preço dos serviços previstas neste Termo de Referência.

2.12. Cada fornecimento deverá estar vinculado ao respectivo maquinário, à unidade administrativa responsável, ao item da contratação, à descrição e ao código da peça, à fonte utilizada para formação do preço, ao percentual de desconto aplicável, à autorização emitida e ao saldo financeiro disponível. Quanto ao item 043, deverão ser registrados, no mínimo, a identificação do equipamento, o serviço autorizado, a referência utilizada para formação do preço, o percentual de desconto aplicável, o valor aprovado e o saldo disponível no respectivo item.

2.13. A solução adotada permite atender à diversidade de marcas, modelos, anos de fabricação e características técnicas existentes na frota sem exigir a enumeração antecipada de todas as peças e componentes disponíveis no mercado ou de todas as intervenções que poderão ser necessárias no item 043, preservando a flexibilidade necessária ao atendimento das demandas efetivas.

2.14. A contratação proporcionará maior controle sobre os preços, os descontos, a procedência dos produtos, a execução dos serviços, os saldos financeiros e os fornecimentos e atendimentos realizados, contribuindo para a redução do tempo de indisponibilidade dos maquinários, a continuidade dos serviços públicos e a utilização eficiente dos recursos municipais.

3. ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS, LIMITES FINANCEIROS E PERCENTUAIS MÍNIMOS DE DESCONTO

3.1. A contratação será composta por 59 (cinquenta e nove) itens autônomos, organizados de acordo com a marca ou linha dos maquinários e a respectiva categoria de peças, componentes, elementos ou serviços, possuindo cada item limite financeiro máximo e percentual mínimo de desconto próprios.

3.2. Os percentuais mínimos de desconto foram definidos a partir do balizamento realizado na fase preparatória da contratação e incidirão sobre os valores constantes da fonte referencial aplicável, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência.

3.3. O julgamento será realizado pelo maior percentual de desconto por item, sendo considerada inaceitável a proposta que apresentar percentual inferior ao mínimo estabelecido para o respectivo item.

3.4. Os itens, seus respectivos limites financeiros máximos e percentuais mínimos de desconto são os seguintes:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	VALOR ESTIMADO
	DESC. MÍNIMO

	001
	Peças, componentes e elementos da parte elétrica, categoria original/fabricante, para maquinários Hyundai
	R$ 20.000,00
	5,52%

	002
	Peças, componentes e elementos da parte mecânica, categoria original/fabricante, para maquinários Hyundai
	R$ 60.000,00
	5,52%

	003
	Peças, componentes e elementos de ar-condicionado, categoria original/fabricante, para maquinários Hyundai
	R$ 20.000,00
	5,52%

	004
	Peças, componentes e elementos de injeção eletrônica, categoria original/fabricante, para maquinários Hyundai
	R$ 20.000,00
	5,52%

	005
	Peças, componentes e elementos em geral, categoria montadora/genuína, para maquinários Hyundai
	R$ 20.000,00
	5,52%

	006
	Peças, componentes e elementos da parte elétrica, categoria original/fabricante, para maquinários John Deere
	R$ 10.000,00
	6,70%

	007
	Peças, componentes e elementos da parte mecânica, categoria original/fabricante, para maquinários John Deere
	R$ 30.000,00
	6,70%

	008
	Peças, componentes e elementos de ar-condicionado, categoria original/fabricante, para maquinários John Deere
	R$ 10.000,00
	6,70%

	009
	Peças, componentes e elementos de injeção eletrônica, categoria original/fabricante, para maquinários John Deere
	R$ 10.000,00
	6,70%

	010
	Peças, componentes e elementos em geral, categoria montadora/genuína, para maquinários John Deere
	R$ 10.000,00
	6,70%

	011
	Peças, componentes e elementos da parte elétrica, categoria original/fabricante, para maquinários Doosan
	R$ 20.000,00
	5,52%

	012
	Peças, componentes e elementos da parte mecânica, categoria original/fabricante, para maquinários Doosan
	R$ 60.000,00
	5,52%

	013
	Peças, componentes e elementos de ar-condicionado, categoria original/fabricante, para maquinários Doosan
	R$ 20.000,00
	5,52%

	014
	Peças, componentes e elementos de injeção eletrônica, categoria original/fabricante, para maquinários Doosan
	R$ 20.000,00
	5,52%

	015
	Peças, componentes e elementos em geral, categoria montadora/genuína, para maquinários Doosan
	R$ 20.000,00
	5,52%

	016
	Peças, componentes e elementos da parte elétrica, categoria original/fabricante, para maquinários New Holland
	R$ 20.000,00
	6,70%

	017
	Peças, componentes e elementos da parte mecânica, categoria original/fabricante, para maquinários New Holland
	R$ 80.000,00
	6,70%

	018
	Peças, componentes e elementos de ar-condicionado, categoria original/fabricante, para maquinários New Holland
	R$ 20.000,00
	6,70%

	019
	Peças, componentes e elementos de injeção eletrônica, categoria original/fabricante, para maquinários New Holland
	R$ 20.000,00
	6,70%

	020
	Peças, componentes e elementos em geral, categoria montadora/genuína, para maquinários New Holland
	R$ 20.000,00
	6,70%

	021
	Peças, componentes e elementos da parte elétrica, categoria original/fabricante, para maquinários Caterpillar
	R$ 20.000,00
	6,70%

	022
	Peças, componentes e elementos da parte mecânica, categoria original/fabricante, para maquinários Caterpillar
	R$ 60.000,00
	6,70%

	023
	Peças, componentes e elementos de ar-condicionado, categoria original/fabricante, para maquinários Caterpillar
	R$ 20.000,00
	6,70%

	024
	Peças, componentes e elementos de injeção eletrônica, categoria original/fabricante, para maquinários Caterpillar
	R$ 20.000,00
	6,70%

	025
	Peças, componentes e elementos em geral, categoria montadora/genuína, para maquinários Caterpillar
	R$ 20.000,00
	6,70%

	026
	Peças, componentes e elementos da parte elétrica, categoria original/fabricante, para maquinários LiuGong
	R$ 20.000,00
	5,52%

	027
	Peças, componentes e elementos da parte mecânica, categoria original/fabricante, para maquinários LiuGong
	R$ 80.000,00
	5,52%

	028
	Peças, componentes e elementos de ar-condicionado, categoria original/fabricante, para maquinários LiuGong
	R$ 20.000,00
	5,52%

	029
	Peças, componentes e elementos de injeção eletrônica, categoria original/fabricante, para maquinários LiuGong
	R$ 20.000,00
	5,52%

	030
	Peças, componentes e elementos em geral, categoria montadora/genuína, para maquinários LiuGong
	R$ 20.000,00
	5,52%

	031
	Peças, componentes e elementos da parte elétrica, categoria original/fabricante, para maquinários SEM
	R$ 10.000,00
	5,52%

	032
	Peças, componentes e elementos da parte mecânica, categoria original/fabricante, para maquinários SEM
	R$ 30.000,00
	5,52%

	033
	Peças, componentes e elementos de ar-condicionado, categoria original/fabricante, para maquinários SEM
	R$ 10.000,00
	5,52%

	034
	Peças, componentes e elementos de injeção eletrônica, categoria original/fabricante, para maquinários SEM
	R$ 10.000,00
	5,52%

	035
	Peças, componentes e elementos em geral, categoria montadora/genuína, para maquinários SEM
	R$ 10.000,00
	5,52%

	036
	Peças, componentes e elementos da parte elétrica, categoria original/fabricante, para maquinários XCMG
	R$ 10.000,00
	6,70%

	037
	Peças, componentes e elementos da parte mecânica, categoria original/fabricante, para maquinários XCMG
	R$ 20.000,00
	6,70%

	038
	Peças, componentes e elementos de ar-condicionado, categoria original/fabricante, para maquinários XCMG
	R$ 10.000,00
	6,70%

	039
	Peças, componentes e elementos de injeção eletrônica, categoria original/fabricante, para maquinários XCMG
	R$ 10.000,00
	6,70%

	040
	Peças, componentes e elementos em geral, categoria montadora/genuína, para maquinários XCMG
	R$ 10.000,00
	6,70%

	041
	Peças, componentes e elementos em geral, categoria original/fabricante, para equipamentos Husqvarna
	R$ 10.000,00
	5,52%

	042
	Peças, componentes e elementos em geral, categoria montadora/genuína, para equipamentos Husqvarna
	R$ 20.000,00
	5,52%

	043
	Serviços de manutenção dos equipamentos Husqvarna
	R$ 20.000,00
	5,52%

	044
	Peças, componentes e elementos da parte elétrica, categoria original/fabricante, para maquinários JCB
	R$ 10.000,00
	5,32%

	045
	Peças, componentes e elementos da parte mecânica, categoria original/fabricante, para maquinários JCB
	R$ 40.000,00
	6,32%

	046
	Peças, componentes e elementos de ar-condicionado, categoria original/fabricante, para maquinários JCB
	R$ 10.000,00
	5,32%

	047
	Peças, componentes e elementos de injeção eletrônica, categoria original/fabricante, para maquinários JCB
	R$ 10.000,00
	5,12%

	048
	Peças, componentes e elementos em geral, categoria montadora/genuína, para maquinários JCB
	R$ 10.000,00
	4,92%

	049
	Peças, componentes e elementos da parte elétrica, categoria original/fabricante, para maquinários Bobcat
	R$ 10.000,00
	5,32%

	050
	Peças, componentes e elementos da parte mecânica, categoria original/fabricante, para maquinários Bobcat
	R$ 20.000,00
	5,12%

	051
	Peças, componentes e elementos de ar-condicionado, categoria original/fabricante, para maquinários Bobcat
	R$ 5.000,00
	4,92%

	052
	Peças, componentes e elementos de injeção eletrônica, categoria original/fabricante, para maquinários Bobcat
	R$ 5.000,00
	5,12%

	053
	Peças, componentes e elementos em geral, categoria montadora/genuína, para maquinários Bobcat
	R$ 5.000,00
	4,92%

	054
	Peças, componentes e elementos da parte elétrica, categoria original/fabricante, para maquinários Massey Ferguson
	R$ 5.000,00
	6,36%

	055
	Peças, componentes e elementos da parte mecânica, categoria original/fabricante, para maquinários Massey Ferguson
	R$ 20.000,00
	6,36%

	056
	Peças, componentes e elementos em geral, categoria montadora/genuína, para maquinários Massey Ferguson
	R$ 10.000,00
	6,53%

	057
	Peças, componentes e elementos da parte elétrica, categoria original/fabricante, para maquinários Agritech
	R$ 5.000,00
	5,12%

	058
	Peças, componentes e elementos da parte mecânica, categoria original/fabricante, para maquinários Agritech
	R$ 10.000,00
	4,92%

	059
	Peças, componentes e elementos em geral, categoria montadora/genuína, para maquinários Agritech
	R$ 5.000,00
	5,12%

	
	TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
	R$ 1.170.000,00
	


3.5. O valor total estimado da contratação corresponde a R$ 1.170.000,00 (um milhão, cento e setenta mil reais), representando a soma dos limites financeiros máximos individualmente estabelecidos para os 59 (cinquenta e nove) itens.

3.6. Os valores estimados de cada item constituem limites financeiros máximos para utilização durante a vigência da contratação e não representam garantia ou obrigação de aquisição ou contratação integral pela Administração, sendo os fornecimentos e serviços realizados de forma eventual e parcelada, conforme as necessidades efetivamente identificadas.

3.7. Cada um dos 59 (cinquenta e nove) itens possuirá disputa, julgamento, adjudicação, registro de preços e controle de saldo independentes, não constituindo as marcas ou linhas de maquinários lotes ou unidades de adjudicação conjunta.

3.8. O percentual de desconto ofertado pela licitante para cada item permanecerá fixo durante a vigência do respectivo registro de preços e será aplicado sobre o valor da peça, componente, elemento ou serviço constante da fonte referencial utilizada pela Administração, observadas as regras estabelecidas neste Termo de Referência para formação, conferência e aceitação dos preços e as hipóteses específicas de pesquisa de mercado.

3.9. A apresentação de proposta implica ciência de que o percentual ofertado vinculará integralmente o respectivo item, não sendo admitida a adoção de percentuais distintos em razão da peça, componente, elemento ou serviço solicitado, de seu valor, fabricante, disponibilidade ou qualquer outra condição comercial.

3.10. Nos itens da categoria original/fabricante, o percentual registrado será aplicado às peças, componentes e elementos que atendam aos requisitos de classificação, procedência e compatibilidade estabelecidos neste Termo de Referência.

3.11. Nos itens da categoria montadora/genuína, o percentual registrado será aplicado às peças, componentes e elementos fornecidos, homologados ou comercializados sob a marca do respectivo fabricante ou montadora do maquinário, observada sua utilização somente nas hipóteses e condições previstas neste Termo de Referência.

3.11.1. No item 043 da linha Husqvarna, o percentual registrado será aplicado aos serviços de manutenção efetivamente solicitados e previamente autorizados pela Administração, observada a fonte referencial aplicável e as regras específicas de formação e conferência do preço estabelecidas neste Termo de Referência.

3.12. A existência de saldo financeiro em determinado item não autoriza sua utilização para aquisição de produtos ou contratação de serviços pertencentes a outro item, ainda que destinados a maquinários da mesma marca ou linha, devendo ser respeitados o objeto correspondente, o limite financeiro e o percentual de desconto registrados para cada item.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PEÇAS

4.1. Todas as peças, componentes e elementos fornecidos deverão ser novos, sem uso anterior, não recondicionados, não remanufaturados, não recuperados, não reconstruídos e não resultantes de processos de reutilização, devendo ser entregues em perfeito estado de conservação e funcionamento.

4.2. Não serão aceitos produtos que apresentem sinais de uso, desgaste, oxidação, avarias, deformações, trincas, violações, adulterações, ausência de identificação ou quaisquer condições que possam comprometer sua qualidade, segurança, durabilidade, aplicação ou desempenho.

4.3. As peças deverão ser plenamente compatíveis com a marca, o modelo, o ano de fabricação, o número de série ou chassi, o sistema do maquinário e as demais características técnicas do equipamento a que se destinarem.

4.4. A identificação da peça deverá considerar as informações disponibilizadas pela Administração, incluindo, conforme necessário, o número ou identificação do patrimônio ou da frota, a marca, o modelo, o ano, o número de série ou chassi, o código original do componente, a descrição técnica e os demais elementos necessários à correta aplicação do produto.

4.5. A contratada será responsável por verificar a compatibilidade da peça antes de apresentar o orçamento e realizar o fornecimento, sem prejuízo da conferência promovida pela Administração.

4.6. Para fins desta contratação, as peças serão classificadas nas seguintes categorias:

a) peça original/fabricante: peça nova, produzida pelo fabricante do componente que forneça ou tenha fornecido produtos ao fabricante do maquinário para utilização na montagem ou reposição de seus equipamentos, comercializada sob a marca do próprio fabricante do componente e identificável por código, catálogo, embalagem ou documentação técnica que demonstre sua aplicação e correspondência com o componente originalmente utilizado no equipamento;

b) peça montadora/genuína: peça nova, fornecida, homologada ou comercializada sob a marca do fabricante ou montadora do maquinário, destinada à aplicação nos equipamentos por ele produzidos e submetida aos respectivos padrões de especificação e controle de qualidade.

4.7. Nos itens classificados como original/fabricante, serão admitidos exclusivamente produtos que atendam integralmente à definição estabelecida neste Termo de Referência, possuam procedência identificável e apresentem comprovação suficiente de aplicação no maquinário correspondente.

4.8. Nos itens classificados como montadora/genuína, o produto deverá ser fornecido, homologado ou comercializado sob a marca do respectivo fabricante ou montadora do maquinário, não sendo admitida sua substituição por peça paralela, similar ou de fabricante independente.

4.9. A aquisição de peças da categoria original/fabricante será prioritária. A categoria montadora/genuína somente será utilizada quando não for possível adquirir peça original/fabricante compatível.

4.10. A impossibilidade de aquisição da peça original/fabricante deverá ser registrada no procedimento correspondente, podendo decorrer da inexistência de produto compatível, indisponibilidade no mercado, descontinuidade de fabricação ou ausência de disponibilidade para entrega em prazo compatível com a necessidade administrativa.

4.11. A utilização da categoria montadora/genuína não poderá decorrer exclusivamente da existência de saldo no respectivo item, da preferência da contratada ou de conveniência comercial do fornecedor.

4.12. O fornecimento de peça montadora/genuína será imputado exclusivamente ao saldo do item correspondente a essa categoria, ainda que a mesma empresa também seja vencedora do item destinado à categoria original/fabricante.

4.13. A ausência da peça na Tabela Traz Valor ou em outras tabelas referenciais não autoriza o fornecimento de produto pertencente a categoria diversa daquela prevista no item acionado.

4.14. As peças deverão ser entregues em embalagem adequada e com identificação suficiente do fabricante ou da montadora, da marca comercial, do código ou referência, da aplicação e das condições de garantia, quando aplicáveis.

4.15. A Administração poderá exigir embalagem original, catálogo técnico, ficha do produto, certificado, declaração do fabricante ou da montadora, código de aplicação, nota fiscal de aquisição, consulta à base de dados especializada ou outro documento idôneo que comprove a procedência, a classificação e a compatibilidade da peça.

4.16. Os documentos comprobatórios poderão ser exigidos antes da autorização do fornecimento, no momento da entrega ou durante o período de garantia, conforme a natureza da verificação necessária.

4.17. As referências às linhas Hyundai, John Deere, Doosan, New Holland, Caterpillar, LiuGong, SEM, XCMG, Husqvarna, JCB, Bobcat, Massey Ferguson e Agritech destinam-se exclusivamente à identificação dos maquinários abrangidos e à garantia da compatibilidade técnica das peças.

4.18. Não será admitido o fornecimento de peça diversa daquela previamente autorizada, ainda que destinada ao mesmo maquinário, sem prévia análise e autorização expressa da Administração.

4.19. Serão recusadas as peças incompatíveis, pertencentes a categoria diversa, com especificação ou código divergentes, sem procedência identificável, com sinais de uso ou avaria, desacompanhadas da documentação exigida ou que não atendam às condições estabelecidas neste Termo de Referência, no orçamento aprovado e na ordem de fornecimento.

4.20. A aceitação ou o recebimento da peça não afasta a responsabilidade da contratada por vícios, defeitos, incompatibilidades, divergências de procedência ou outras desconformidades constatadas posteriormente.

4.21. Quanto ao item 043 da linha Husqvarna, a contratada deverá possuir capacidade técnica e operacional compatível com a execução dos serviços especializados de manutenção abrangidos pelo respectivo item, devendo executar exclusivamente as intervenções previamente solicitadas e autorizadas pela Administração.

4.22. Os serviços do item 043 deverão ser executados de forma adequada às características técnicas dos equipamentos Husqvarna atendidos, observadas as especificações aplicáveis, a intervenção autorizada e as demais condições estabelecidas neste Termo de Referência.

4.23. A execução de serviço não previamente autorizado, a realização de intervenção diversa daquela aprovada ou a inclusão de atividade não constante do orçamento aceito não gerará obrigação de pagamento pela Administração, salvo prévia autorização formal devidamente justificada.

4.24. Os serviços executados no âmbito do item 043 deverão possuir garantia quanto à adequada execução, sem prejuízo das demais responsabilidades legais e contratuais da prestadora.

4.25. Constatada desconformidade na execução dos serviços do item 043, a contratada deverá promover, sem ônus adicional para a Administração, a correção da intervenção executada, observadas as condições de garantia e as demais responsabilidades aplicáveis.

5. PARCELAMENTO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E TRATAMENTO FAVORECIDO

5.1. O objeto será parcelado em 59 (cinquenta e nove) itens autônomos, individualizados pela combinação entre a marca ou linha do maquinário e a respectiva categoria de peças, componentes, elementos ou serviços, em razão de sua divisibilidade técnica e econômica.

5.2. O parcelamento permite que fornecedores especializados em determinadas marcas ou categorias e, quanto ao item 043, prestadores especializados em serviços de manutenção da linha Husqvarna participem apenas dos itens compatíveis com sua atividade e capacidade de atendimento, ampliando a competitividade e reduzindo a concentração do objeto em uma única empresa.

5.3. A divisão também possibilita a obtenção de percentuais de desconto adequados às características de cada item, considerando a marca ou linha do maquinário e a respectiva categoria de peças, componentes, elementos ou serviços, além de facilitar o controle dos fornecimentos, dos serviços executados, dos valores utilizados e dos saldos financeiros disponíveis.

5.4. Os agrupamentos apresentados por marca ou linha possuem finalidade exclusivamente organizacional e gerencial, não constituindo lotes, unidades de julgamento ou adjudicação conjunta.

5.5. Cada item possuirá disputa, julgamento, adjudicação, registro de preços, percentual de desconto e controle de saldo independentes, sendo admitido que empresas distintas sejam vencedoras dos itens pertencentes à mesma marca ou linha de maquinário, inclusive dos itens 041, 042 e 043 da linha Husqvarna.

5.6. O critério de julgamento será o MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO POR ITEM, aplicado sobre os valores referenciais definidos na Seção 6 deste Termo de Referência.

5.7. Os percentuais constantes da Seção 3 constituem descontos mínimos obrigatórios, não sendo aceita proposta que apresente percentual inferior ao estabelecido para o respectivo item.

5.8. O percentual ofertado pela licitante vencedora permanecerá fixo durante a vigência da Ata de Registro de Preços, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas de alteração, e será aplicado a todos os fornecimentos ou serviços vinculados ao respectivo item, observadas as regras específicas de formação dos preços estabelecidas neste Termo de Referência.

5.9. Os 59 (cinquenta e nove) itens serão destinados exclusivamente à participação de microempresas, microempreendedores individuais e empresas de pequeno porte, considerando que os valores máximos estimados individualmente não ultrapassam R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais), nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e da Lei Complementar Municipal nº 10/2026.

5.10. A participação será restrita às ME, MEI e EPP sediadas na Regional B, definida pelo artigo 28, inciso II, alínea “b”, da Lei Complementar Municipal nº 10/2026, correspondente ao limite geográfico dos municípios integrantes da COMCAM – Comunidade dos Municípios da Região de Campo Mourão.

5.11. Para fins da presente contratação, integram a Regional B os Municípios de Altamira do Paraná, Araruna, Barbosa Ferraz, Boa Esperança, Campina da Lagoa, Campo Mourão, Corumbataí do Sul, Engenheiro Beltrão, Farol, Fênix, Goioerê, Iretama, Janiópolis, Juranda, Luiziana, Mamborê, Moreira Sales, Nova Cantu, Peabiru, Quinta do Sol, Rancho Alegre D'Oeste, Roncador, Terra Boa, Quarto Centenário e Ubiratã.

5.12. A adoção da Regional B considera as características específicas do mercado fornecedor de peças destinadas a maquinários e, quanto ao item 043, do mercado de prestação de serviços especializados de manutenção, cuja especialização, diversidade de fabricantes, especificidades técnicas dos equipamentos e amplitude das necessidades abrangidas exigem área territorial mais abrangente do que aquela formada exclusivamente pelo Município de Mamborê e seus municípios limítrofes, de modo a assegurar universo suficiente de potenciais contratados aptos ao atendimento da contratação.

5.13. A delimitação regional também se mostra compatível com as características operacionais do objeto, que envolve fornecimentos eventuais e parcelados e, especificamente no item 043, serviços especializados de manutenção, exigindo capacidade de atendimento tempestivo, identificação de peças específicas para diferentes marcas e modelos, execução adequada das intervenções técnicas, substituição de produtos incompatíveis ou defeituosos e redução do período de indisponibilidade dos maquinários integrantes da frota municipal, buscando conciliar o tratamento diferenciado e favorecido destinado às micro e pequenas empresas com a preservação da competitividade e o desenvolvimento econômico e social regional.

5.14. A aplicação da exclusividade e da restrição territorial deverá estar amparada pelo levantamento de mercado, observando-se a existência de, no mínimo, 3 (três) fornecedores ou prestadores competitivos enquadrados como ME, MEI ou EPP, sediados na Regional B e potencialmente capazes de atender às exigências estabelecidas para os itens da contratação, conforme previsto na Lei Complementar Municipal nº 10/2026.

5.15. O tratamento favorecido e a delimitação territorial não afastam a necessidade de observância dos requisitos técnicos, dos percentuais mínimos de desconto, das condições de habilitação, da compatibilidade dos preços finais com o mercado e dos demais critérios necessários à seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.

6. FORMAÇÃO DOS PREÇOS E APLICAÇÃO DOS DESCONTOS

6.1. O preço de cada fornecimento ou serviço será apurado a partir do valor vigente na data da apresentação do orçamento, mediante consulta à fonte referencial aplicável e incidência do percentual de desconto registrado para o respectivo item, observadas as hipóteses de pesquisa específica de mercado previstas nesta Seção.

6.2. Para os itens destinados ao fornecimento de peças, componentes e elementos, será utilizada prioritariamente a Tabela Traz Valor, por constituir a base de consulta disponibilizada ao Município para identificação e verificação dos preços dos produtos nela contemplados.

6.3. O orçamento apresentado pela contratada para o fornecimento de peças, componentes e elementos deverá indicar o valor vigente na Tabela Traz Valor ou na fonte referencial aplicável, a data da consulta, o percentual de desconto registrado e o preço final resultante de sua aplicação.

6.3.1. Para o item 043 da linha Husqvarna, correspondente aos serviços especializados de manutenção, a formação do preço deverá considerar referência idônea e verificável aplicável à mão de obra ou ao serviço solicitado, mediante tabela oficial ou técnica do fabricante, tabela setorial de tempos e preços ou outra referência regularmente disponível e compatível com a intervenção a ser executada.

6.3.2. O orçamento relativo ao item 043 deverá identificar a fonte utilizada, a data da consulta, a descrição do serviço, o valor referencial aplicável, o percentual de desconto registrado e o preço final resultante de sua aplicação, além dos demais elementos necessários à conferência da intervenção pela Administração.

6.4. Quando outra tabela referencial idônea, regularmente disponível no mercado, apresentar valor inferior ao constante da Tabela Traz Valor para a mesma peça e nas mesmas condições técnicas e comerciais, será utilizado o menor valor como base para aplicação do percentual de desconto registrado.

6.5. A utilização de tabela diversa para peças, componentes e elementos dependerá da comprovação de sua origem, atualidade, acessibilidade, correspondência técnica e aplicabilidade ao maquinário e à peça solicitada, não sendo admitida a comparação entre produtos de categorias, fabricantes, códigos, especificações ou condições de fornecimento diferentes.

6.5.1. Quanto ao item 043, a utilização de referência de preços dependerá de sua efetiva correspondência com o serviço solicitado e com as condições da intervenção a ser executada, devendo a fonte ser identificável, atual, verificável e suficientemente objetiva para permitir a conferência pela Administração.

6.6. A Administração poderá consultar diretamente as tabelas e referências utilizadas, exigir os documentos ou registros que comprovem os valores informados e adotar referência inferior à apresentada pela contratada quando identificar preço mais vantajoso em fonte idônea e aplicável ao mesmo produto ou serviço.

6.7. O percentual de desconto registrado será aplicado integralmente sobre o menor valor referencial válido identificado, não podendo a contratada selecionar a fonte de maior preço, omitir referência mais vantajosa ou adotar base incompatível com a peça, componente, elemento ou serviço solicitado.

6.8. Quando a peça não estiver disponível na Tabela Traz Valor, em tabela oficial do fabricante ou montadora, catálogo oficial de preços ou em outra referência idônea e aplicável ao objeto, a contratada deverá apresentar, para análise e aprovação da Administração, no mínimo 3 (três) orçamentos formais e independentes, referentes à mesma peça, categoria, código, aplicação, quantidade e condições de fornecimento.

6.8.1. A mesma sistemática será aplicada aos serviços do item 043 quando não houver tabela ou referência técnica idônea e verificável aplicável à intervenção necessária, devendo ser obtidos, no mínimo, 3 (três) orçamentos formais e independentes referentes a serviços equivalentes e em condições comparáveis de execução.

6.9. Os orçamentos relativos às peças, componentes e elementos deverão ser emitidos por fabricantes, concessionárias, distribuidores ou fornecedores distintos e conter, no mínimo:

a) razão social e CNPJ do emitente;

b) data de emissão e prazo de validade;

c) descrição completa da peça;

d) marca ou fabricante;

e) código, referência e aplicação;

f) categoria da peça;

g) quantidade;

h) valor unitário e total;

i) prazo de entrega;

j) informação sobre a disponibilidade do produto; e

k) indicação de que o valor contempla tributos, frete e demais despesas necessárias à entrega no Município de Mamborê.

6.9.1. Os orçamentos relativos aos serviços do item 043 deverão ser emitidos por prestadores distintos e conter, no mínimo:

a) razão social e CNPJ do emitente;

b) data de emissão e prazo de validade;

c) identificação suficiente do equipamento a ser atendido;

d) descrição do serviço ou intervenção considerada;

e) valor do serviço;

f) prazo ou condição de execução; e

g) indicação de que o valor contempla todos os custos necessários à execução do serviço, inclusive mão de obra, encargos, insumos próprios da execução e demais despesas inerentes ao atendimento.

6.10. Os 3 (três) orçamentos relativos ao fornecimento deverão corresponder a produtos tecnicamente equivalentes e pertencentes à mesma categoria exigida, não sendo admitida a comparação entre peças original/fabricante, montadora/genuína, paralelas, similares, usadas, remanufaturadas ou de especificações distintas.

6.10.1. Os 3 (três) orçamentos relativos ao item 043 deverão possuir correspondência suficiente quanto ao serviço considerado e às condições de execução, vedada a comparação entre intervenções de natureza ou extensão materialmente distintas.

6.11. Após a conferência e aprovação dos documentos, a contratada ficará obrigada a realizar o fornecimento ou executar o serviço pelo menor preço final válido apurado entre os orçamentos apresentados.

6.12. Na hipótese de pesquisa específica de mercado prevista nos itens 6.8 e 6.8.1, não será aplicado desconto adicional sobre o menor preço apurado, por se tratar de preço final efetivamente praticado no mercado e não de valor constante de tabela, catálogo, preço de lista ou outra base referencial sobre a qual incida o percentual registrado.

6.13. A Administração poderá rejeitar orçamentos inconsistentes, excessivos, inexequíveis, vencidos, provenientes de empresas vinculadas, desacompanhados de identificação suficiente ou que não correspondam integralmente à peça, ao serviço e às condições solicitadas.

6.14. A Administração poderá realizar pesquisa complementar por meios próprios e, caso identifique preço final inferior em fonte idônea e nas mesmas condições, a contratada ficará obrigada a fornecer ou executar pelo menor valor validamente apurado.

6.15. A pesquisa específica de mercado prevista nesta Seção deverá conter, no mínimo, 3 (três) orçamentos formais e independentes, não sendo autorizado o fornecimento ou a execução do serviço enquanto não estiver demonstrado e validado pela Administração o menor preço final válido.

6.16. A ausência da peça nas tabelas referenciais ou a dificuldade de obtenção dos orçamentos não autoriza o fornecimento de produto pertencente a categoria diversa daquela prevista no respectivo item.

6.17. Caso não seja possível localizar no mercado peça que atenda à categoria e às especificações exigidas, o fornecimento não será autorizado com fundamento neste processo, sendo vedada a substituição por peça paralela, similar ou de qualidade diversa.

6.17.1. Quanto ao item 043, não será autorizada a execução de serviço cuja formação do preço não possa ser adequadamente verificada mediante referência idônea aplicável ou pesquisa específica de mercado realizada nos termos desta Seção.

6.18. Todo fornecimento ou serviço dependerá de prévia validação do valor pela Administração e da emissão da correspondente ordem de fornecimento, ordem de serviço ou documento equivalente, sendo vedada a entrega de produto ou execução de intervenção com base exclusivamente em orçamento não aprovado.

6.19. Os valores finais dos fornecimentos deverão compreender todos os custos diretos e indiretos necessários à entrega das peças, componentes e elementos, incluindo aquisição, acondicionamento, transporte, frete, seguro, tributos, encargos e demais despesas, não sendo admitida cobrança adicional sob qualquer fundamento.

6.20. Quanto ao item 043, o preço final deverá compreender integralmente os custos necessários à execução dos serviços de manutenção autorizados, inclusive mão de obra, encargos, insumos próprios da execução e demais despesas inerentes ao atendimento, não abrangendo o valor das peças, componentes e elementos eventualmente necessários à intervenção, os quais serão remunerados exclusivamente por meio dos respectivos itens de fornecimento.

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1. A execução do objeto ocorrerá de forma eventual e parcelada, mediante solicitações emitidas durante a vigência da Ata de Registro de Preços, de acordo com as necessidades efetivamente identificadas nos maquinários integrantes da frota municipal abrangidos pela contratação.

7.2. O fornecimento de qualquer peça, componente ou elemento e a execução dos serviços compreendidos no item 043 dependerão da prévia identificação da necessidade pela unidade responsável pelo maquinário e da observância do fluxo administrativo estabelecido neste Termo de Referência, não sendo admitida entrega de produtos ou execução de serviços sem solicitação e autorização formal da Administração.

7.3. A solicitação deverá identificar o maquinário, a unidade municipal responsável, o item da contratação e a peça, componente, elemento ou serviço necessário, contendo informações suficientes para assegurar o correto atendimento da demanda, incluindo, conforme o caso, o número ou identificação do patrimônio ou da frota, a marca, o modelo, o ano, o número de série ou chassi, o sistema ao qual o componente se destina, o código da peça, a descrição técnica e os demais elementos disponíveis.

7.4. A demanda deverá ser enquadrada no item correspondente à marca ou linha do maquinário e à categoria da peça, componente, elemento ou serviço. Havendo dúvida quanto ao enquadramento, a unidade requisitante deverá consultar o gestor ou o fiscal antes de encaminhar a solicitação ao fornecedor ou prestador registrado.

7.5. Após o recebimento da solicitação de fornecimento, a contratada deverá analisar as informações apresentadas e identificar a peça compatível, utilizando catálogos, sistemas de aplicação, códigos, número de série ou chassi e demais recursos técnicos disponíveis.

7.5.1. Quanto ao item 043, a contratada deverá analisar as informações relativas ao equipamento e à necessidade apresentada, identificar a intervenção necessária e apresentar orçamento detalhado dos serviços a serem executados, sem iniciar qualquer atividade antes da correspondente autorização administrativa.

7.6. Caso as informações sejam insuficientes, divergentes ou incompatíveis, a contratada deverá solicitar os esclarecimentos necessários antes da apresentação do orçamento, não podendo presumir características do maquinário, indicar produto cuja aplicação não esteja devidamente confirmada ou executar serviço cuja necessidade e extensão não tenham sido suficientemente identificadas.

7.7. O orçamento ordinário deverá ser apresentado no prazo de até 1 (um) dia útil, contado do recebimento da solicitação completa. Quando necessária a obtenção dos 3 (três) orçamentos previstos na Seção 6, o prazo será de até 3 (três) dias úteis, admitida prorrogação mediante justificativa apresentada antes do encerramento do prazo e expressamente aceita pela Administração.

7.8. O orçamento apresentado pela contratada para fornecimento de peças, componentes ou elementos deverá conter, no mínimo:

a) número ou identificação do patrimônio ou da frota;

b) Secretaria, Departamento ou unidade municipal responsável pelo maquinário;

c) marca, modelo, ano, número de série ou chassi e demais informações necessárias à identificação do equipamento;

d) tipo de manutenção ou sistema ao qual a peça se destina;

e) item da contratação ao qual o fornecimento se vincula;

f) descrição completa da peça, componente ou elemento solicitado;

g) categoria da peça;

h) marca, fabricante ou montadora;

i) código de identificação, referência ou aplicação;

j) quantidade solicitada;

k) tabela ou fonte referencial utilizada;

l) data da consulta;

m) valor unitário constante da fonte referencial;

n) percentual de desconto registrado para o respectivo item;

o) valor unitário resultante da aplicação do desconto;

p) valor total do fornecimento;

q) prazo de entrega; e

r) condições de garantia.

7.8.1. O orçamento apresentado para o item 043 deverá conter, no mínimo:

a) número ou identificação do patrimônio ou da frota;

b) Secretaria, Departamento ou unidade municipal responsável pelo equipamento;

c) marca, modelo, ano, número de série ou chassi e demais informações necessárias à identificação do equipamento;

d) item 043 da contratação;

e) descrição detalhada do serviço ou intervenção a ser executada;

f) fonte referencial utilizada para formação do preço, quando aplicável;

g) data da consulta à referência;

h) valor referencial do serviço;

i) percentual de desconto registrado;

j) valor final resultante da aplicação do desconto;

k) prazo estimado para execução; e

l) condições de garantia do serviço.

7.9. Quando o preço decorrer da pesquisa específica de mercado prevista na Seção 6, o orçamento deverá ser acompanhado das cotações e dos documentos necessários à demonstração do menor preço final válido, não se aplicando, nessa hipótese, as informações relativas à tabela referencial e ao cálculo do desconto.

7.10. A apresentação do orçamento não autoriza o fornecimento ou a execução do serviço, constituindo proposta específica para atendimento da demanda, sujeita à análise e aprovação da Administração.

7.11. A Administração verificará a correspondência entre o maquinário e o item indicado, a compatibilidade e a categoria da peça, sua procedência, a fonte utilizada para formação do preço, a aplicação do desconto, o valor final, o prazo de entrega ou execução, as condições de garantia e a existência de saldo financeiro suficiente.

7.11.1. Quanto ao item 043, a análise compreenderá também a correspondência entre o serviço proposto e a intervenção efetivamente necessária, a adequação da referência utilizada para formação do preço e a compatibilidade do prazo de execução com a necessidade administrativa.

7.12. A Administração poderá consultar diretamente as tabelas e fontes referenciais, realizar pesquisa própria e solicitar catálogos, registros de consulta, fotografias, códigos de aplicação, notas fiscais de aquisição ou outros documentos necessários à confirmação da compatibilidade, da procedência e da vantajosidade do produto ou serviço ofertado.

7.13. O orçamento que apresentar erro de cálculo, informação incompleta, peça incompatível, categoria inadequada, serviço divergente da necessidade identificada, referência de preço incorreta ou qualquer outra desconformidade deverá ser corrigido ou substituído pela contratada antes da autorização.

7.14. Após a aprovação do orçamento e a verificação do saldo disponível, a Administração emitirá ordem de fornecimento, ordem de serviço ou documento equivalente, no qual constarão a identificação do maquinário e da unidade requisitante, o item da contratação, a descrição da peça ou do serviço, a quantidade ou extensão autorizada, conforme aplicável, o preço aprovado, o prazo e o local de entrega ou execução.

7.15. A contratada somente poderá realizar o fornecimento ou iniciar a execução do serviço após o recebimento da respectiva ordem ou documento equivalente, sendo vedada entrega ou intervenção antecipada, informal ou baseada exclusivamente no orçamento apresentado.

7.16. Não será admitido o fornecimento de peça diversa daquela previamente autorizada ou, quanto ao item 043, a execução de serviço ou intervenção não constante da autorização, ainda que relacionada ao mesmo maquinário, sem nova análise e autorização expressa da Administração.

7.17. A ordem de fornecimento ou de serviço será encaminhada por correio eletrônico institucional, sistema eletrônico, protocolo ou outro meio formal e passível de registro, devendo a contratada confirmar seu recebimento.

7.18. A contratada deverá comunicar imediatamente qualquer circunstância que possa comprometer o cumprimento da ordem emitida, incluindo indisponibilidade do produto, dificuldade de localização, divergência de aplicação, impedimento técnico, necessidade de ajuste na intervenção autorizada ou atraso no atendimento, apresentando a respectiva justificativa e os documentos comprobatórios disponíveis.

7.19. A comunicação de impedimento não autoriza a substituição unilateral da peça, a alteração do serviço autorizado, a modificação do preço ou o descumprimento do prazo, nem afasta a responsabilidade da contratada, salvo quando a ocorrência for devidamente comprovada e reconhecida pela Administração.

7.20. A Administração manterá registro individualizado de cada fornecimento ou serviço, permitindo a vinculação entre o maquinário, a unidade requisitante, o item, a peça ou intervenção, o fornecedor ou prestador, a fonte utilizada para formação do preço, o percentual de desconto, o valor final, a ordem emitida, o recebimento e o pagamento.

7.21. O valor de cada fornecimento ou serviço será deduzido exclusivamente do saldo financeiro do respectivo item após o recebimento definitivo, devendo o controle demonstrar o saldo anterior, o valor utilizado e o saldo remanescente.

7.22. Os itens 041, 042 e 043 da linha Husqvarna serão executados de forma independente, não constituindo a contratação de serviços no item 043 condição para aquisição de peças nos itens 041 ou 042, nem a aquisição de peças nesses itens condição para utilização do item 043.

7.23. Quando a execução de serviço no item 043 demandar peça, componente ou elemento não compreendido no preço da mão de obra autorizada, o respectivo produto somente poderá ser adquirido mediante procedimento próprio no item de fornecimento correspondente, com orçamento, autorização, controle de saldo, recebimento e pagamento independentes.

8. ENTREGA, EXECUÇÃO, RECEBIMENTO, RECUSA, SUBSTITUIÇÃO, CORREÇÃO E GARANTIA

8.1. As peças, componentes e elementos serão entregues de forma parcelada, conforme as solicitações emitidas pela Administração durante a vigência da Ata de Registro de Preços, observadas as quantidades, especificações, valores, prazos e demais condições constantes da respectiva ordem de fornecimento.

8.2. O prazo ordinário de entrega será de até 3 (três) dias úteis, contado do recebimento da ordem de fornecimento ou documento equivalente pela contratada.

8.3. Nas demandas expressamente classificadas pela Administração como urgentes, em razão da necessidade de restabelecimento de maquinário indispensável à continuidade de serviço público, o prazo de entrega será de até 1 (um) dia útil, contado do recebimento da ordem de fornecimento.

8.4. A classificação da demanda como urgente deverá constar expressamente da ordem de fornecimento e estar fundamentada na necessidade administrativa, não decorrendo exclusivamente de solicitação informal da unidade requisitante.

8.5. Para peças de baixa disponibilidade, fabricação específica, importadas ou não mantidas ordinariamente em estoque pelos fornecedores da região, poderá ser autorizado prazo de entrega de até 5 (cinco) dias úteis, desde que a contratada comunique e comprove a circunstância antes do término do prazo ordinário e obtenha autorização expressa da Administração.

8.6. O prazo excepcional não será concedido quando a indisponibilidade decorrer de falha de planejamento, demora na aquisição, insuficiência operacional ou outra circunstância inerente à atividade comercial da contratada.

8.7. Os prazos serão contados a partir da confirmação do recebimento da ordem de fornecimento. Quando o documento for encaminhado fora do horário de expediente ou em dia sem expediente administrativo, a contagem terá início no primeiro dia útil subsequente.

8.8. A entrega ocorrerá no endereço indicado na ordem de fornecimento, situado no Município de Mamborê, podendo ser realizada no almoxarifado, na garagem municipal, no setor responsável pela frota, na unidade requisitante ou em outro local administrativo expressamente indicado.

8.9. As entregas deverão ocorrer em dias úteis e durante o horário de expediente da unidade responsável pelo recebimento, salvo autorização expressa da Administração para atendimento em condição diversa.

8.10. O transporte, a carga, a descarga, o acondicionamento e a entrega serão de responsabilidade exclusiva da contratada, sem qualquer ônus adicional para a Administração.

8.11. As peças deverão ser transportadas e entregues em condições que preservem sua integridade, identificação, procedência, qualidade e segurança, devidamente protegidas contra impactos, umidade, poeira, contaminação, corrosão, deformação e demais riscos inerentes ao transporte e ao manuseio.

8.12. Cada entrega deverá estar acompanhada da nota fiscal, da identificação da ordem de fornecimento, do orçamento aprovado, quando solicitado, e dos documentos técnicos e de garantia necessários à conferência do produto.

8.13. A nota fiscal deverá corresponder integralmente ao orçamento aprovado e à ordem de fornecimento, indicando o item da contratação, a descrição das peças, componentes ou elementos, as quantidades, os valores unitários e o valor total do fornecimento.

8.14. A entrega parcial somente será admitida quando previamente autorizada pela Administração e desde que não comprometa a finalidade da aquisição, a manutenção do maquinário ou a continuidade do serviço público.

8.15. A contratada deverá comunicar imediatamente qualquer circunstância que possa ocasionar atraso, identificando a ordem de fornecimento e a peça afetada, a causa do impedimento, as providências adotadas e a nova previsão de entrega, acompanhadas dos documentos comprobatórios disponíveis.

8.16. A comunicação do impedimento não importará prorrogação automática do prazo nem afastará a responsabilidade da contratada, cabendo à Administração decidir expressamente sobre a justificativa apresentada.

8.17. O recebimento das peças será realizado por servidor designado ou agente autorizado pela Administração e ocorrerá provisoriamente no momento da entrega e definitivamente após a conferência do atendimento integral das exigências estabelecidas.

8.18. O recebimento provisório destina-se à verificação inicial da entrega, da quantidade aparente, da documentação, da integridade das embalagens e da ausência de sinais externos de avaria, uso, violação ou deterioração.

8.19. O recebimento provisório não importará aceitação definitiva nem afastará a responsabilidade da contratada por divergências, defeitos, vícios, incompatibilidades ou irregularidades identificadas posteriormente.

8.20. O recebimento definitivo compreenderá a conferência da correspondência entre a peça entregue e aquela autorizada, da quantidade, do fabricante ou da montadora, do código e da aplicação, da categoria exigida, da compatibilidade com o maquinário, da procedência, da integridade, da garantia e da correspondência entre o orçamento, a ordem de fornecimento, o produto e a nota fiscal.

8.21. A Administração poderá utilizar catálogos, sistemas eletrônicos, códigos de aplicação, número de série ou chassi, informações do fabricante ou da montadora, documentos técnicos e outros meios idôneos para verificar a compatibilidade e a conformidade da peça.

8.22. O recebimento definitivo será formalizado mediante ateste na nota fiscal, termo de recebimento, registro eletrônico ou documento equivalente, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contado do recebimento provisório, salvo quando a natureza da peça exigir diligência ou análise técnica adicional, hipótese que deverá ser justificada.

8.23. A ausência de manifestação da Administração no prazo estabelecido não implicará aceitação tácita do produto nem afastará a responsabilidade da contratada por vícios, defeitos ou desconformidades.

8.24. A peça será recusada, total ou parcialmente, quando apresentar incompatibilidade, defeito, avaria, divergência de especificação, categoria, fabricante, montadora, código, aplicação, quantidade ou valor, procedência inadequada, documentação insuficiente ou qualquer desconformidade com o orçamento aprovado, a ordem de fornecimento ou este Termo de Referência.

8.25. A recusa será comunicada à contratada com a identificação da peça e da irregularidade constatada, podendo a desconformidade ser registrada por fotografias, vídeos, relatórios, termos de ocorrência, consultas técnicas ou outros elementos idôneos.

8.26. A contratada deverá retirar e substituir a peça recusada no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis contado da comunicação, sem qualquer ônus adicional para a Administração.

8.27. Nas demandas urgentes, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) dia útil. Quando comprovadamente se tratar de peça de baixa disponibilidade, fabricação específica ou importada, poderá ser autorizado prazo de até 5 (cinco) dias úteis, mediante justificativa apresentada antes do encerramento do prazo ordinário.

8.28. A peça fornecida em substituição deverá atender integralmente às condições originalmente estabelecidas, não sendo admitida alteração de categoria, fabricante, montadora, código, aplicação ou padrão sem nova análise e autorização administrativa.

8.29. Todos os custos relativos à retirada, devolução, transporte, substituição, nova entrega, embalagem, seguro e demais providências necessárias à regularização do fornecimento serão suportados pela contratada.

8.30. O recebimento definitivo somente será formalizado após a substituição integral das peças recusadas e a confirmação de sua conformidade.

8.31. As peças estarão sujeitas à garantia contra defeitos de fabricação, vícios, falhas prematuras, incompatibilidades e desconformidades com as especificações e condições autorizadas.

8.32. A garantia observará, no mínimo, o prazo legal aplicável e, quando mais favorável à Administração, o prazo oferecido pelo fabricante ou pela montadora, contado a partir do recebimento definitivo da peça.

8.33. A contratada será responsável pelo atendimento da garantia perante a Administração, ainda que a cobertura seja originalmente oferecida pelo fabricante, pela montadora, pelo distribuidor ou por outro integrante da cadeia de fornecimento.

8.34. Constatado defeito ou vício durante o período de garantia, a contratada deverá adotar as providências necessárias à retirada e à substituição do produto, sem ônus adicional para a Administração, nos prazos estabelecidos para a substituição de peças recusadas.

8.35. A contratada não poderá recusar o atendimento da garantia com fundamento em alegação genérica de instalação inadequada, uso incorreto, desgaste natural ou intervenção de terceiro, devendo apresentar elementos técnicos objetivos que demonstrem a causa excludente de sua responsabilidade.

8.36. A peça fornecida em substituição durante a garantia deverá ser nova, sem uso anterior, compatível e pertencente à mesma categoria exigida, iniciando-se novo prazo de garantia a partir de seu recebimento definitivo.

8.37. O recebimento, a instalação, a utilização ou o pagamento da peça não excluirão a responsabilidade da contratada por vícios ocultos, defeitos de fabricação, procedência irregular, incompatibilidade ou danos posteriormente constatados.

8.38. A contratada responderá pelos danos causados ao maquinário, a outros componentes, à Administração ou a terceiros quando comprovadamente decorrentes de defeito, inadequação, incompatibilidade ou má qualidade da peça fornecida.

8.39. Os serviços especializados de manutenção compreendidos no item 043 da linha Husqvarna serão executados somente mediante ordem de serviço ou documento equivalente, após aprovação do respectivo orçamento, observados o equipamento identificado, a intervenção autorizada, o valor aprovado e as demais condições estabelecidas pela Administração.

8.40. O prazo para execução dos serviços do item 043 deverá constar do orçamento aprovado e da respectiva ordem de serviço, considerando a natureza e a extensão da intervenção necessária, e somente poderá ser alterado mediante justificativa da contratada e autorização expressa da Administração.

8.41. O local de execução dos serviços do item 043 será indicado ou aprovado pela Administração na respectiva ordem de serviço, conforme as características da intervenção necessária, não decorrendo da contratação qualquer exigência de que os itens 041, 042 e 043 sejam executados ou fornecidos pela mesma empresa ou no mesmo estabelecimento.

8.42. Concluído o serviço, a contratada deverá apresentar documento que identifique, no mínimo, o equipamento atendido, a ordem de serviço, a intervenção efetivamente executada, a data de realização, o valor autorizado e as condições de garantia, sem prejuízo dos demais documentos exigidos para recebimento e pagamento.

8.43. O recebimento dos serviços do item 043 compreenderá a verificação da correspondência entre a intervenção previamente autorizada e aquela efetivamente executada, bem como da adequada conclusão do serviço e da documentação correspondente.

8.44. O recebimento dos serviços ocorrerá provisoriamente após a comunicação de sua conclusão e definitivamente após a conferência pela Administração, mediante ateste na nota fiscal, termo, relatório, registro eletrônico ou documento equivalente.

8.45. O recebimento provisório ou definitivo não afastará a responsabilidade da contratada por falhas, vícios de execução, serviços incompletos ou desconformidades constatadas posteriormente.

8.46. Será recusado o serviço executado em desacordo com a ordem de serviço, com o orçamento aprovado, com as especificações aplicáveis ou com as condições estabelecidas neste Termo de Referência.

8.47. Constatada desconformidade, a contratada deverá promover, sem qualquer ônus adicional para a Administração, a correção ou reexecução do serviço, no prazo estabelecido pela Administração de acordo com a natureza da irregularidade e a necessidade de restabelecimento do equipamento.

8.48. A correção ou reexecução do serviço não autorizará cobrança complementar, alteração do valor originalmente aprovado ou utilização adicional do saldo do item quando destinada exclusivamente a sanar falha imputável à contratada.

8.49. Os serviços executados no item 043 estarão sujeitos à garantia quanto à adequada execução, observando-se, no mínimo, o prazo legal aplicável e, quando mais favorável à Administração, o prazo oferecido pela contratada ou previsto na referência técnica aplicável.

8.50. Durante o período de garantia, a contratada deverá corrigir, refazer ou complementar, sem ônus adicional para a Administração, os serviços cuja inadequação seja comprovadamente decorrente da execução realizada.

8.51. A eventual utilização, durante os serviços do item 043, de peças adquiridas por meio dos itens 041 ou 042 não transfere ao prestador dos serviços a responsabilidade própria do fornecedor das peças, nem ao fornecedor das peças a responsabilidade própria pela execução da manutenção, permanecendo independentes as obrigações decorrentes de cada item.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA ADMINISTRAÇÃO

9.1. Obrigações da contratada

9.1.1. A contratada deverá cumprir integralmente as condições estabelecidas neste Termo de Referência, no instrumento convocatório, na Ata de Registro de Preços, em sua proposta e nas ordens de fornecimento ou de serviço emitidas pela Administração, assumindo os riscos e as despesas inerentes à adequada execução do objeto.

9.1.2. Deverá fornecer exclusivamente as peças, componentes e elementos previamente orçados e autorizados, em conformidade com a marca ou linha do maquinário, a categoria do item, o fabricante ou a montadora, o código, a aplicação, a quantidade e as demais especificações constantes da ordem de fornecimento.

9.1.3. Caberá à contratada verificar previamente a compatibilidade da peça com o maquinário indicado, utilizando as informações disponibilizadas pela Administração e solicitando esclarecimentos ou dados complementares sempre que os elementos recebidos forem insuficientes para a identificação segura do produto.

9.1.4. A contratada responderá pela correta identificação, procedência, classificação, compatibilidade, qualidade e segurança das peças fornecidas, não sendo afastada sua responsabilidade pela conferência ou pelo recebimento promovidos pela Administração.

9.1.5. Deverá apresentar os orçamentos e demais documentos exigidos nos prazos e condições estabelecidos, demonstrando a origem do preço, a data da consulta, a identificação da peça, componente, elemento ou serviço, a fonte referencial utilizada, o percentual de desconto registrado e o valor final.

9.1.6. Na ausência da peça nas tabelas ou referências admitidas, deverá apresentar os 3 (três) orçamentos formais previstos na Seção 6, permanecendo obrigada a fornecer pelo menor preço final validamente apurado e aprovado pela Administração.

9.1.6.1. A mesma obrigação será aplicável ao item 043 quando inexistir tabela ou referência técnica idônea e verificável aplicável ao serviço necessário, devendo a contratada apresentar 3 (três) orçamentos formais e independentes referentes a serviços equivalentes e em condições comparáveis de execução.

9.1.7. A contratada deverá aplicar integralmente o percentual de desconto registrado sempre que o preço decorrer de tabela, catálogo, preço de lista ou outra fonte referencial sobre a qual incida o desconto, não podendo reduzi-lo em razão da quantidade solicitada, da urgência, do valor da peça ou serviço, do frete, da aquisição perante terceiros ou de qualquer circunstância inerente à sua atividade comercial.

9.1.8. Não poderá substituir unilateralmente a peça autorizada, alterar sua categoria, fabricante, montadora, código, aplicação ou especificação, nem realizar fornecimento com base em orçamento ainda não aprovado.

9.1.9. Deverá efetuar as entregas nos prazos, locais e condições estabelecidos, responsabilizando-se pelo acondicionamento, embalagem, transporte, frete, seguro, carga, descarga e demais providências necessárias, sem qualquer ônus adicional para a Administração.

9.1.10. As peças deverão ser acompanhadas da nota fiscal, da identificação da ordem de fornecimento e dos documentos técnicos, comprobatórios e de garantia exigíveis, devendo existir correspondência integral entre o produto entregue, o orçamento aprovado, a autorização emitida e o documento fiscal.

9.1.11. A contratada deverá retirar e substituir, às suas expensas e nos prazos estabelecidos, as peças recusadas, incompatíveis, defeituosas, avariadas ou em desconformidade, bem como atender às obrigações decorrentes da garantia.

9.1.12. Deverá comunicar imediatamente à Administração qualquer fato que possa comprometer a identificação, a disponibilidade, o preço ou a entrega da peça ou, no item 043, a adequada execução do serviço, apresentando justificativa e documentação comprobatória, sem realizar alterações unilaterais nas condições autorizadas.

9.1.13. A contratada deverá manter atualizados seus endereços físico e eletrônico, números de telefone e demais meios de contato, bem como indicar representante apto a receber solicitações, ordens de fornecimento, ordens de serviço, notificações e demais comunicações administrativas.

9.1.14. Deverá manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços e das contratações dela decorrentes, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório.

9.1.15. Serão de responsabilidade exclusiva da contratada os tributos, encargos fiscais, comerciais, trabalhistas, previdenciários, securitários e demais despesas decorrentes da execução do respectivo item, cuja inadimplência não transferirá responsabilidade à Administração nem poderá ocasionar acréscimo aos preços autorizados.

9.1.16. A contratada responderá pelos vícios e danos decorrentes das peças fornecidas ou dos serviços executados e pelos prejuízos causados à Administração ou a terceiros em razão de ação, omissão, defeito, incompatibilidade, inadequação ou descumprimento das condições da contratação, após a correspondente apuração.

9.1.17. Deverá prestar os esclarecimentos solicitados e cumprir as determinações regulares do gestor, do fiscal ou da autoridade competente, desde que compatíveis com os documentos da contratação e com a legislação aplicável.

9.1.18. A fiscalização exercida pela Administração não excluirá nem reduzirá a responsabilidade da contratada pela qualidade, procedência, compatibilidade, formação dos preços, cumprimento dos prazos e regular execução do objeto.

9.1.19. Especificamente quanto ao item 043 da linha Husqvarna, a contratada deverá possuir e manter capacidade técnica e operacional compatível com os serviços especializados de manutenção abrangidos pelo item e executar exclusivamente as intervenções previamente solicitadas e autorizadas pela Administração.

9.1.20. A contratada do item 043 deverá observar integralmente a ordem de serviço e o orçamento aprovado, sendo vedada a execução de atividade adicional, alteração da intervenção ou realização de serviço não autorizado sem prévia anuência formal da Administração.

9.1.21. Concluída a intervenção do item 043, a contratada deverá apresentar os registros e documentos necessários à identificação do equipamento atendido, dos serviços efetivamente executados, do respectivo valor e das condições de garantia.

9.1.22. Constatada falha, inadequação, execução incompleta ou desconformidade nos serviços do item 043, a contratada deverá promover sua correção ou reexecução, sem ônus adicional para a Administração e sem utilização adicional do saldo do item quando a providência decorrer exclusivamente de falha imputável à própria contratada.

9.1.23. A contratada do item 043 não poderá condicionar a execução dos serviços à aquisição das peças nos itens 041 ou 042 junto à mesma empresa, nem exigir identidade entre o fornecedor dos componentes e o prestador da manutenção, permanecendo autônomas as obrigações e responsabilidades correspondentes aos três itens.

9.2. Obrigações da Administração

9.2.1. A Administração deverá disponibilizar à contratada as informações existentes e necessárias à identificação do maquinário e da peça ou serviço demandado, especialmente o número ou identificação do patrimônio ou da frota, a marca, o modelo, o ano, o número de série ou chassi e demais características técnicas disponíveis.

9.2.2. Deverá identificar corretamente o item correspondente à marca ou linha do maquinário e à categoria da peça, componente, elemento ou serviço, sendo vedada a utilização de item diverso apenas em razão da existência de saldo ou da disponibilidade de determinado fornecedor ou prestador.

9.2.3. Caberá à Administração emitir as solicitações de orçamento e as ordens de fornecimento ou de serviço por meio formal e passível de registro, com informações suficientes para a compreensão e o atendimento da demanda.

9.2.4. A Administração deverá analisar os orçamentos apresentados, verificando a compatibilidade da peça ou adequação do serviço, sua categoria e procedência quando aplicável, a fonte utilizada para formação do preço, a aplicação do percentual de desconto, o valor final e a existência de saldo no respectivo item.

9.2.5. Deverá assegurar a disponibilidade de acesso à Tabela Traz Valor durante a vigência da contratação, de modo a permitir a consulta dos preços referenciais das peças nela contempladas e a fiscalização da aplicação dos descontos registrados, sem prejuízo das demais fontes admitidas neste Termo de Referência.

9.2.6. A Administração poderá realizar consultas e pesquisas próprias, exigir documentos complementares, recusar referências inadequadas e adotar preço inferior validamente identificado, observados os procedimentos estabelecidos neste Termo de Referência.

9.2.7. Somente deverá autorizar o fornecimento ou a execução de serviço após a aprovação do objeto e do preço, mediante emissão de ordem de fornecimento, ordem de serviço, autorização de compra ou documento equivalente.

9.2.8. Caberá à Administração receber e conferir as peças, componentes, elementos e serviços nos prazos e condições estabelecidos, recusando produtos incompatíveis, defeituosos, inadequados ou divergentes do orçamento e da ordem emitida, bem como serviços executados em desconformidade com a intervenção autorizada.

9.2.9. A Administração deverá comunicar formalmente à contratada as irregularidades constatadas, concedendo-lhe os prazos previstos para substituição, correção, reexecução ou apresentação de esclarecimentos.

9.2.10. Deverá manter controle individualizado das solicitações, orçamentos, autorizações, entregas ou serviços executados, valores utilizados e saldos remanescentes de cada item, assegurando a rastreabilidade da execução.

9.2.10.1. Quanto ao item 043, o controle deverá permitir a identificação do equipamento atendido, do serviço autorizado e executado, da referência utilizada para formação do preço, do percentual aplicado, do valor final e do saldo utilizado.

9.2.11. Caberá à Administração designar os agentes responsáveis pela gestão e pela fiscalização da Ata de Registro de Preços e das contratações dela decorrentes, fornecendo-lhes as informações e os meios necessários ao desempenho de suas atribuições.

9.2.12. A Administração deverá efetuar o pagamento dos fornecimentos e serviços regularmente autorizados, entregues ou executados, recebidos e liquidados, observadas as condições e o prazo estabelecidos neste Termo de Referência.

9.2.13. Deverá decidir, de forma expressa e motivada, as solicitações e reclamações relacionadas à execução, ressalvadas aquelas manifestamente impertinentes, protelatórias ou sem relação com o objeto.

9.2.14. A Administração adotará as providências administrativas cabíveis diante do descumprimento das obrigações assumidas, assegurados o contraditório e a ampla defesa quando exigíveis.

9.2.15. Quanto aos itens 041, 042 e 043 da linha Husqvarna, a Administração deverá manter separados os procedimentos de solicitação, autorização, controle de saldo, recebimento e pagamento correspondentes a cada item, sem condicionar a utilização de um deles à contratação dos demais.

10. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

10.1. A execução da Ata de Registro de Preços e das contratações dela decorrentes será acompanhada e fiscalizada por agentes formalmente designados pela Administração, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e dos regulamentos municipais aplicáveis.

10.2. Gestor do Contrato: MARIO JOSE BUENO, Secretário da Agricultura, Meio Ambiente e Viação Rural.

10.3. Fiscal do Contrato: LEANDRO CORDEIRO MARTINES, Chefe da Divisão de Infraestrutura Urbana.

10.4. O gestor será responsável pela coordenação geral da execução, pelo acompanhamento da vigência da Ata de Registro de Preços, pelo controle das ocorrências administrativas relevantes e pela adoção ou encaminhamento das providências necessárias ao cumprimento das obrigações assumidas.

10.5. Compete ao gestor acompanhar os saldos financeiros dos itens, verificar a proximidade do encerramento da vigência, articular-se com as unidades requisitantes e com os setores administrativos envolvidos e encaminhar à autoridade competente as situações que demandem decisão superior.

10.6. O fiscal será responsável pelo acompanhamento direto dos fornecimentos e dos serviços compreendidos no item 043, pela verificação do atendimento às especificações técnicas, pela conferência dos documentos apresentados e pelo registro das ocorrências verificadas durante a execução.

10.7. Compete ao fiscal conferir, em cada aquisição, a identificação do maquinário, o item acionado, a categoria da peça, a compatibilidade do produto, a procedência, o código de aplicação, a fonte utilizada para formação do preço, o percentual de desconto, o valor final, o saldo disponível e a correspondência entre o orçamento aprovado, a ordem de fornecimento, a peça entregue e a nota fiscal.

10.7.1. Quanto ao item 043, compete ao fiscal conferir a identificação do equipamento atendido, a intervenção autorizada, a fonte utilizada para formação do preço, o percentual de desconto, o valor final, o saldo disponível, a correspondência entre o orçamento aprovado, a ordem de serviço, o serviço efetivamente executado e a nota fiscal, bem como as condições de garantia aplicáveis.

10.8. O fiscal poderá exigir catálogos, registros de consulta, comprovantes da origem dos preços, documentos de aquisição, fotografias, códigos de aplicação, informações do fabricante ou da montadora e outros elementos necessários à confirmação da regularidade do fornecimento ou da execução do serviço.

10.9. As consultas à Tabela Traz Valor ou a outra fonte referencial utilizada deverão ser realizadas ou conferidas com base nos valores vigentes na data da apresentação do orçamento, preservando-se, sempre que possível, o respectivo registro para fins de rastreabilidade.

10.9.1. No item 043, a fonte referencial utilizada para formação do preço do serviço deverá ser igualmente preservada ou documentada, de modo a permitir a conferência da correspondência entre a intervenção solicitada, a referência adotada, o percentual de desconto registrado e o valor final autorizado.

10.10. Na hipótese de formação do preço mediante 3 (três) orçamentos, o fiscal deverá verificar a independência dos emitentes, a correspondência técnica dos produtos ou serviços comparados, a validade das cotações, a inclusão de todos os custos e a efetiva adoção do menor preço final válido.

10.11. O fiscal deverá recusar os produtos incompatíveis, defeituosos, inadequados, pertencentes a categoria diversa, desacompanhados da documentação necessária ou entregues em desconformidade com o orçamento aprovado, a ordem de fornecimento ou este Termo de Referência.

10.11.1. Quanto ao item 043, o fiscal deverá recusar o recebimento dos serviços executados em desacordo com a intervenção autorizada, o orçamento aprovado, a ordem de serviço ou as demais condições estabelecidas neste Termo de Referência, exigindo sua correção ou reexecução quando cabível.

10.12. As irregularidades constatadas deverão ser registradas e comunicadas formalmente à contratada, com indicação da ocorrência e do prazo aplicável para substituição, correção, reexecução ou apresentação de esclarecimentos.

10.13. O gestor e o fiscal poderão solicitar o auxílio técnico das unidades responsáveis pela frota, dos servidores que identificaram a necessidade de manutenção ou de outros agentes municipais com conhecimento sobre o maquinário, o componente ou a intervenção solicitada.

10.14. As unidades requisitantes deverão colaborar com a gestão e a fiscalização, fornecendo as informações necessárias à identificação dos maquinários, das peças e dos serviços necessários, comunicando ocorrências e preservando os documentos relacionados às solicitações realizadas.

10.15. As decisões e providências que ultrapassarem as atribuições do gestor ou do fiscal deverão ser encaminhadas, em tempo hábil, à autoridade competente, acompanhadas dos registros e documentos necessários à análise.

10.16. A contratada deverá permitir e facilitar a fiscalização, prestar os esclarecimentos solicitados e apresentar os documentos necessários à comprovação da regularidade dos fornecimentos ou serviços, sem que a atuação administrativa exclua ou reduza sua responsabilidade.

10.17. A fiscalização não autoriza a alteração do objeto, a substituição informal de peças, a execução de serviços não previamente autorizados, a modificação dos percentuais registrados, o remanejamento de saldos entre itens ou a aceitação de fornecimento ou serviço em desacordo com os documentos da contratação.

10.18. Os registros produzidos durante a execução poderão ser realizados em processo administrativo, sistema eletrônico, planilha de controle, relatório, termo de ocorrência, comunicação institucional ou outro meio idôneo que assegure a identificação e a rastreabilidade dos fornecimentos e serviços realizados.

10.19. O recebimento definitivo e o atesto da nota fiscal somente serão realizados após a verificação do cumprimento das condições estabelecidas, sem prejuízo da responsabilidade da contratada pelos vícios, defeitos, falhas de execução ou desconformidades identificadas posteriormente.

10.20. A gestão e a fiscalização deverão manter controles individualizados para cada um dos 59 (cinquenta e nove) itens, vedada a transferência automática de saldos ou a utilização de recursos registrados em determinado item para atendimento de objeto pertencente a outro.

10.21. Os itens 041, 042 e 043 da linha Husqvarna serão fiscalizados e controlados de forma independente, não se exigindo identidade entre os fornecedores das peças e o prestador dos serviços e não se condicionando a utilização de qualquer desses itens à contratação dos demais.

11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO

11.1. A medição corresponderá às peças, componentes e elementos efetivamente solicitados, previamente autorizados, regularmente entregues e recebidos pela Administração e, quanto ao item 043, aos serviços efetivamente autorizados, executados e recebidos, observados os preços finais aprovados e o saldo financeiro disponível no respectivo item.

11.2. Não serão objeto de medição ou pagamento as peças, componentes ou elementos entregues sem ordem de fornecimento, em quantidade superior à autorizada, pertencentes a item ou categoria diversa, recusados pela fiscalização ou fornecidos em desconformidade com o orçamento aprovado e com este Termo de Referência, bem como os serviços do item 043 executados sem ordem de serviço, além da extensão autorizada, recusados pela fiscalização ou realizados em desacordo com o orçamento aprovado.

11.3. Para os fornecimentos cujo preço seja formado a partir da Tabela Traz Valor ou de outra tabela ou fonte referencial idônea, o valor devido será obtido mediante a aplicação do percentual de desconto registrado sobre o menor preço referencial válido identificado para a peça, componente ou elemento.

11.3.1. Quanto ao item 043, quando o preço decorrer de tabela oficial ou técnica do fabricante, tabela setorial de tempos e preços ou outra referência idônea e verificável aplicável ao serviço, o valor devido será obtido mediante a aplicação do percentual de desconto registrado sobre o valor referencial válido da intervenção efetivamente autorizada e executada.

11.4. Quando a formação do preço decorrer da pesquisa específica de mercado prevista na Seção 6, o valor devido corresponderá ao menor preço final válido, previamente analisado e aprovado pela Administração, sem aplicação de desconto adicional.

11.5. Nos fornecimentos, o valor medido deverá corresponder ao produto entre a quantidade efetivamente recebida e o preço unitário final aprovado, não sendo admitidos acréscimos relativos a frete, transporte, seguro, embalagem, tributos, encargos ou outras despesas inerentes ao fornecimento.

11.5.1. No item 043, o valor medido corresponderá exclusivamente aos serviços efetivamente executados em conformidade com a ordem de serviço e regularmente recebidos pela Administração, limitado ao valor previamente aprovado, não sendo admitida cobrança adicional relativa a encargos, deslocamentos, insumos próprios da execução ou outras despesas inerentes ao atendimento.

11.6. A contratada deverá emitir a nota fiscal somente após a entrega das peças, componentes ou elementos ou, quanto ao item 043, após a conclusão e o recebimento dos serviços, observando os dados constantes da ordem emitida e do orçamento aprovado.

11.7. A nota fiscal deverá identificar a Ata de Registro de Preços ou o instrumento correspondente, a ordem de fornecimento ou de serviço, o item da contratação, a unidade requisitante, o maquinário atendido, a descrição das peças, componentes, elementos ou serviços, as quantidades ou intervenções realizadas, conforme aplicável, os valores unitários, quando existentes, e o valor total.

11.8. Quando o preço tiver sido calculado mediante aplicação de desconto sobre tabela ou fonte referencial, a documentação da execução deverá permitir a conferência do preço de referência, do percentual de desconto registrado e do valor final cobrado.

11.9. A nota fiscal será recebida pela Administração para fins de conferência e liquidação, não implicando sua apresentação, isoladamente, reconhecimento da regularidade do fornecimento ou serviço ou obrigação imediata de pagamento.

11.10. A liquidação da despesa ocorrerá após o recebimento definitivo, o atesto da nota fiscal e a verificação da correspondência entre o objeto efetivamente entregue ou executado, o orçamento aprovado, a ordem de fornecimento ou de serviço, o documento fiscal e o valor efetivamente devido.

11.11. Durante a liquidação, a Administração verificará a regularidade da documentação apresentada, a inexistência de divergências de quantidade, serviço ou preço, o atendimento às condições da contratação e, quando aplicável, a manutenção das condições de habilitação exigidas.

11.12. Constatado erro, omissão, divergência ou qualquer irregularidade na nota fiscal ou na documentação apresentada, a contratada será comunicada para promover a correção, ficando a liquidação e o pagamento condicionados à regularização.

11.13. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contado do recebimento regular da nota fiscal pela Administração, desde que o fornecimento ou serviço tenha sido definitivamente recebido e a despesa esteja devidamente liquidada.

11.14. Para fins de contagem do prazo, será considerado regular o recebimento da nota fiscal ocorrido após a entrega ou execução do objeto e acompanhado de todos os documentos necessários à conferência e à liquidação da despesa.

11.15. Quando a nota fiscal for apresentada antes do recebimento definitivo, estiver incorreta ou desacompanhada da documentação necessária, o prazo de pagamento será contado da data em que ocorrer a regularização integral.

11.16. O pagamento será realizado por transferência bancária para conta de titularidade da contratada, indicada no documento fiscal ou em cadastro administrativo, vedado o pagamento em conta pertencente a terceiro, salvo hipótese legal e formalmente comprovada.

11.17. A Administração efetuará as retenções tributárias e demais deduções legalmente exigíveis, considerando o regime fiscal da contratada e a legislação aplicável.

11.18. Não haverá pagamento antecipado, adiantamento de valores ou remuneração pela simples disponibilidade da contratada, sendo devidos exclusivamente os valores correspondentes aos fornecimentos efetivamente realizados e recebidos e aos serviços efetivamente executados e recebidos.

11.19. O pagamento não afastará a responsabilidade da contratada por vícios, defeitos, incompatibilidades, procedência irregular, falhas de execução ou outras desconformidades constatadas durante o período de garantia.

11.20. As peças recusadas ou pendentes de substituição e os serviços recusados ou pendentes de correção ou reexecução não serão liquidados nem pagos até que a contratada promova sua regularização e seja formalizado o respectivo recebimento definitivo.

11.21. Os pagamentos relativos aos itens 041, 042 e 043 da linha Husqvarna serão processados de forma independente, de acordo com a execução e o saldo de cada item, não sendo admitida compensação, transferência de valores ou condicionamento do pagamento de um item à execução dos demais.

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E HABILITAÇÃO

12.1. O fornecedor ou prestador será selecionado mediante licitação na modalidade pregão, em sua forma eletrônica, com adoção do Sistema de Registro de Preços e critério de julgamento pelo maior percentual de desconto por item.

12.2. A participação observará o tratamento favorecido e a delimitação regional estabelecidos na Seção 5 deste Termo de Referência, sendo os 59 (cinquenta e nove) itens destinados exclusivamente às microempresas, aos microempreendedores individuais e às empresas de pequeno porte sediadas na Regional B.

12.3. Os licitantes poderão apresentar proposta para um ou mais itens, conforme sua capacidade comercial, técnica e operacional, não sendo exigida a participação em todos os itens de determinada marca, linha ou categoria, nem nos demais itens pertencentes à linha Husqvarna.

12.4. A proposta deverá indicar o percentual de desconto ofertado para cada item, o qual deverá ser igual ou superior ao percentual mínimo estabelecido na Seção 3.

12.5. Será desclassificada a proposta que apresentar percentual de desconto inferior ao mínimo admitido, condição incompatível com o critério de julgamento, alteração da categoria ou do objeto do item ou ressalva que comprometa a aplicação integral das regras de formação dos preços.

12.6. Para cada item, será considerada mais vantajosa a proposta que apresentar o maior percentual de desconto, observados os requisitos de aceitabilidade, habilitação e exequibilidade previstos no instrumento convocatório e na legislação aplicável.

12.7. O percentual ofertado pela licitante vencedora será aplicado aos fornecimentos realizados com base na Tabela Traz Valor ou em outra fonte referencial admitida e, quanto ao item 043, à base referencial válida aplicável ao serviço, observada a adoção do menor preço referencial válido e as regras estabelecidas na Seção 6.

12.8. A aceitabilidade da proposta não dependerá da indicação antecipada dos preços de todas as peças, componentes, elementos ou serviços abrangidos pelo item, considerando que as necessidades serão identificadas conforme as demandas efetivas da frota e que os respectivos preços serão apurados durante a execução, segundo os critérios estabelecidos neste Termo de Referência.

12.9. A habilitação compreenderá a verificação da habilitação jurídica, da regularidade fiscal, social e trabalhista, da qualificação econômico-financeira e da qualificação técnica, mediante os documentos e critérios estabelecidos no edital.

12.10. Para os itens destinados ao fornecimento de peças, componentes e elementos, a qualificação técnica será comprovada mediante apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da licitante, que demonstrem o fornecimento satisfatório de peças, componentes, acessórios para maquinários ou produtos de natureza compatível com o objeto.

12.10.1. Para o item 043 da linha Husqvarna, a qualificação técnica será comprovada mediante apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da licitante, que demonstrem a execução satisfatória de serviços de manutenção, reparação ou assistência técnica em máquinas, equipamentos ou bens de natureza compatível com os serviços abrangidos pelo item.

12.11. Será admitido o somatório de atestados, não sendo exigida comprovação de quantitativo mínimo, valor mínimo de fornecimento ou serviços executados, nem execução anterior de objeto idêntico em dimensão, diversidade de marcas ou quantidade de itens.

12.12. Os atestados relativos aos itens de fornecimento não precisarão abranger todas as marcas e categorias para as quais a licitante apresentar proposta, desde que demonstrem experiência compatível com a atividade de comercialização e fornecimento de peças, componentes ou elementos para máquinas e equipamentos.

12.12.1. Para o item 043, não será exigido que o atestado se refira especificamente à marca Husqvarna, desde que demonstre experiência em serviços de natureza técnica compatível com as atividades de manutenção abrangidas pelo item.

12.13. Os documentos deverão conter informações suficientes para identificar o emitente, a licitante, o objeto fornecido ou serviço executado e o desempenho satisfatório, admitida a realização de diligência para confirmação da autenticidade e do conteúdo declarado.

12.14. Não será exigido que o atestado tenha sido emitido exclusivamente por órgão ou entidade da Administração Pública, sendo igualmente válidos os documentos provenientes de pessoas jurídicas de direito privado.

12.15. Não será exigida carta de solidariedade, autorização de comercialização, declaração de fabricante, vínculo com fabricante ou montadora, condição de concessionária, revendedora ou assistência técnica autorizada, ou documento equivalente como requisito de habilitação.

12.16. A ausência das exigências previstas no item anterior não afasta a obrigação da contratada de comprovar, durante a execução, a procedência, a classificação e a compatibilidade das peças sempre que solicitado pela Administração, nem, quanto ao item 043, de demonstrar a regularidade e a adequação técnica dos serviços efetivamente executados.

12.17. A licitante deverá comprovar o enquadramento como microempresa, microempreendedor individual ou empresa de pequeno porte e a localização de sua sede na Regional B, conforme os critérios e documentos estabelecidos no edital.

12.18. A Administração poderá promover diligência para esclarecer informações, confirmar documentos, verificar a condição empresarial ou territorial da licitante e aferir o atendimento aos requisitos da contratação, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que devesse existir na data da apresentação da proposta, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas.

12.19. A adjudicação e o registro de preços ocorrerão separadamente para cada um dos 59 (cinquenta e nove) itens, de acordo com o resultado do respectivo julgamento, não se formando vínculo entre os itens pertencentes à mesma marca ou linha.

12.20. Os itens 041, 042 e 043 da linha Husqvarna possuirão seleção, julgamento, habilitação, adjudicação e registro independentes, podendo ser adjudicados a empresas distintas, sem exigência de identidade entre os fornecedores das peças e o prestador dos serviços de manutenção.

13. VIGÊNCIA, FORMALIZAÇÃO E REGRAS ESSENCIAIS DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contado na forma estabelecida no edital, na própria Ata e na regulamentação municipal aplicável, podendo ser prorrogada por igual período, desde que previamente demonstrada a permanência da vantajosidade dos preços e das condições registradas.

13.2. A eventual prorrogação dependerá de análise administrativa expressa e não constituirá direito subjetivo da contratada, devendo ser examinadas, entre outros aspectos, a necessidade de continuidade do registro, a execução ocorrida, o desempenho do fornecedor ou prestador e a compatibilidade das condições registradas com o mercado.

13.3. A existência de percentual de desconto registrado implicará compromisso de fornecimento ou de execução do serviço nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a realizar aquisições ou contratações, utilizar integralmente os limites financeiros estimados ou assegurar faturamento mínimo à contratada.

13.4. A Ata de Registro de Preços deverá identificar os fornecedores e prestadores registrados, os itens adjudicados, os percentuais de desconto, os limites financeiros estimados e as condições essenciais para as futuras aquisições e contratações.

13.5. O percentual de desconto registrado para cada item permanecerá vinculado ao respectivo fornecedor ou prestador durante a vigência da Ata, observadas as hipóteses de alteração admitidas pela legislação, pelo edital e pelo instrumento de registro.

13.6. A atualização ordinária dos valores constantes das tabelas ou fontes referenciais não representa alteração do percentual registrado, uma vez que o desconto incidirá sobre o preço vigente da peça, componente, elemento ou serviço na data da apresentação de cada orçamento.

13.7. Cada contratação decorrente da Ata será formalizada mediante instrumento contratual, nota de empenho, autorização de compra, ordem de fornecimento, ordem de serviço ou outro instrumento hábil admitido pela legislação e definido no edital, observado o valor, a natureza e as características da contratação.

13.8. A ordem de fornecimento ou de serviço integrará a formalização de cada contratação e deverá ser emitida dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, após a aprovação do orçamento e a confirmação da existência de saldo no respectivo item.

13.9. A emissão de ordem de fornecimento ou de serviço criará obrigação de atendimento apenas em relação às peças, componentes, elementos, serviços, quantidades, intervenções, valores, prazos e condições nela expressamente indicados, não autorizando fornecimentos adicionais, substituições ou serviços não previamente aprovados.

13.10. O fornecedor ou prestador deverá manter as condições registradas e cumprir as ordens regularmente emitidas, não podendo recusar o atendimento com fundamento na pequena quantidade solicitada, no valor reduzido da contratação, na necessidade de adquirir a peça perante terceiros ou em circunstância inerente à sua atividade comercial ou operacional.

13.11. O saldo de cada item será reduzido de acordo com os valores dos fornecimentos ou serviços definitivamente recebidos, ficando vedada a emissão de novas autorizações quando o respectivo limite financeiro estiver integralmente consumido.

13.12. Os saldos permanecerão vinculados aos itens em que foram originalmente registrados, não sendo admitida sua transferência informal entre marcas, categorias, serviços, fornecedores ou prestadores.

13.13. A Ata de Registro de Preços não poderá ser utilizada para aquisição de peças, componentes ou elementos pertencentes a marca, linha ou categoria não contemplada no respectivo item, nem para contratação de serviço diverso daquele compreendido no item 043, ainda que a empresa registrada possua condições comerciais ou técnicas para atendê-lo.

13.14. As alterações, atualizações, negociações ou cancelamentos dos registros somente poderão ocorrer mediante procedimento formal, devidamente instruído e motivado, observadas a Lei nº 14.133/2021, a regulamentação municipal, o edital e a Ata de Registro de Preços.

13.15. A eventual alegação de elevação dos custos, indisponibilidade de produtos, alteração das condições de mercado ou dificuldade operacional não autorizará a contratada a modificar unilateralmente o percentual registrado, suspender fornecimentos ou serviços, substituir peças, alterar intervenções autorizadas ou cobrar valores superiores aos regularmente aprovados.

13.16. O encerramento da vigência, o esgotamento do saldo ou o cancelamento do registro impedirá a emissão de novas ordens de fornecimento ou de serviço para o respectivo item, sem prejuízo da conclusão das obrigações regularmente constituídas durante a vigência e das responsabilidades relativas à entrega, substituição, execução, correção, reexecução e garantia.

13.17. Os itens 041, 042 e 043 da linha Husqvarna permanecerão integralmente autônomos durante toda a vigência da Ata, inclusive quanto ao fornecedor ou prestador registrado, saldo financeiro, ordens emitidas, execução, recebimento, faturamento e pagamento, não se estabelecendo qualquer vínculo entre suas respectivas adjudicações ou contratações.

14. SUSTENTABILIDADE E ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. A execução da contratação deverá observar critérios de sustentabilidade compatíveis com a natureza dos fornecimentos e dos serviços abrangidos, conciliando a eficiência econômica, a durabilidade dos produtos, a redução de desperdícios e o cumprimento da legislação ambiental aplicável.

14.2. A exigência de peças, componentes e elementos novos, compatíveis, de procedência identificável e pertencentes às categorias estabelecidas neste Termo de Referência contribui para prolongar a vida útil dos maquinários, reduzir substituições prematuras e evitar danos decorrentes da utilização de componentes inadequados ou de qualidade insuficiente. Quanto ao item 043, a adequada execução dos serviços de manutenção deverá igualmente contribuir para a conservação e o funcionamento regular dos equipamentos Husqvarna.

14.3. As peças deverão ser acondicionadas em embalagens adequadas à sua proteção e conservação, evitando-se o emprego de materiais em quantidade superior à necessária e priorizando-se, quando tecnicamente possível, embalagens recicláveis, reutilizáveis ou produzidas com menor impacto ambiental.

14.4. A contratada deverá observar as normas aplicáveis ao armazenamento, acondicionamento, transporte e manuseio de produtos, materiais ou resíduos que apresentem risco ambiental, químico ou de contaminação, adotando as medidas necessárias para evitar vazamentos, derramamentos, danos às embalagens e descarte inadequado.

14.5. Os produtos recusados, defeituosos, incompatíveis ou substituídos durante o período de garantia deverão ser retirados pela contratada, que responderá por seu transporte e destinação ambientalmente adequada, quando cabível, sem qualquer ônus para a Administração.

14.6. Quando o produto fornecido estiver sujeito a sistema de logística reversa previsto na legislação, a contratada deverá cumprir as obrigações correspondentes, inclusive quanto ao recebimento, à devolução, ao encaminhamento ou à comprovação da destinação ambientalmente adequada, conforme aplicável.

14.7. As obrigações de logística reversa poderão alcançar, entre outros produtos efetivamente abrangidos pela legislação específica, baterias, acumuladores, componentes eletroeletrônicos, lâmpadas, pneus, óleos lubrificantes e suas embalagens.

14.8. Nos 58 (cinquenta e oito) itens destinados ao fornecimento de peças, componentes e elementos, a contratação não compreende, como regra, a retirada, o recolhimento ou a destinação geral das peças removidas dos maquinários durante os serviços de manutenção, uma vez que a instalação e a substituição dos componentes não integram o objeto desses itens. Permanecem ressalvadas as obrigações legais de logística reversa diretamente relacionadas ao produto fornecido.

14.8.1. Quanto ao item 043 da linha Husqvarna, a contratada deverá observar a legislação ambiental aplicável à coleta, ao acondicionamento, ao armazenamento, ao transporte e à destinação dos resíduos eventualmente gerados durante a execução dos serviços, conforme a natureza de cada material.

14.8.2. Os componentes retirados dos equipamentos durante a execução do item 043 que apresentem possibilidade de reaproveitamento, recuperação, alienação, reciclagem ou valor residual não poderão ser descartados automaticamente pela contratada, devendo permanecer sob controle e ser submetidos à orientação da Administração quanto à sua destinação.

14.8.3. A fiscalização poderá exigir documentos que comprovem a destinação ambientalmente adequada dos produtos, componentes ou resíduos retirados ou gerados durante a execução dos serviços do item 043, quando a natureza do material, sua composição ou a legislação aplicável assim exigir.

14.9. O valor total estimado da contratação é de R$ 1.170.000,00 (um milhão, cento e setenta mil reais), distribuído entre os 59 (cinquenta e nove) itens autônomos indicados na Seção 3.

14.10. O valor estimado representa o limite financeiro máximo da contratação e não constitui obrigação imediata de despesa, garantia de aquisição ou contratação integral, faturamento mínimo ou compromisso de utilização total dos saldos registrados.

14.11. As despesas serão realizadas gradualmente, de acordo com as necessidades efetivamente identificadas, mediante prévia autorização, existência de saldo no respectivo item e disponibilidade orçamentária e financeira para cada fornecimento ou serviço.

14.12. As despesas decorrentes das contratações formalizadas com fundamento na Ata de Registro de Preços correrão à conta das dotações orçamentárias próprias das Secretarias e unidades requisitantes, identificadas nos respectivos empenhos ou instrumentos equivalentes.

14.13. A emissão de cada ordem de fornecimento ou de serviço ficará condicionada à adoção dos procedimentos orçamentários e financeiros exigíveis, não sendo admitida aquisição ou contratação sem a correspondente cobertura da despesa.

14.14. As aquisições ou contratações realizadas em exercício financeiro posterior ficarão condicionadas à existência de dotação compatível no respectivo orçamento e à disponibilidade dos recursos necessários à sua execução.

15. DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1. Este Termo de Referência foi elaborado com fundamento na necessidade formalizada pelas unidades requisitantes e nas conclusões do Estudo Técnico Preliminar, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021, da Lei Complementar Federal nº 123/2006, da Lei Complementar Municipal nº 10/2026 e dos regulamentos municipais aplicáveis.

15.2. As condições estabelecidas neste Termo de Referência deverão ser observadas conjuntamente com o edital, a proposta da licitante vencedora, a Ata de Registro de Preços, as ordens de fornecimento, as ordens de serviço e os demais instrumentos formalmente emitidos durante a execução.

15.3. O Documento de Formalização da Demanda, o Estudo Técnico Preliminar e os demais documentos da fase preparatória fundamentam as decisões administrativas adotadas, mas não estabelecem obrigações autônomas à contratada além daquelas expressamente incorporadas ao edital, a este Termo de Referência, à Ata de Registro de Preços ou às ordens regularmente emitidas.

15.4. A apresentação da proposta implicará conhecimento e aceitação das especificações do objeto, das categorias das peças, componentes e elementos, da especificidade do item 043 destinado aos serviços de manutenção da linha Husqvarna, da sistemática de formação dos preços, dos percentuais mínimos de desconto, dos prazos, dos locais de entrega ou execução e das demais condições estabelecidas para a contratação.

15.5. As informações, especificações e condições constantes dos documentos da contratação deverão ser interpretadas de forma integrada, preservando-se a finalidade do objeto, a compatibilidade técnica das peças, componentes e elementos, a adequada execução dos serviços, a aplicação do percentual registrado e a seleção da solução mais vantajosa para a Administração.

15.6. Eventuais dúvidas ou divergências identificadas antes da apresentação das propostas deverão ser submetidas à Administração pelos meios e prazos previstos no edital, não sendo admitida interpretação unilateral que altere o objeto ou as condições da contratação.

15.7. Durante a execução, as situações não previstas ou que demandem esclarecimento serão decididas pela autoridade competente, mediante manifestação fundamentada e observância da legislação, do edital, deste Termo de Referência e da Ata de Registro de Preços.

15.8. Nenhuma orientação, solicitação ou autorização verbal poderá modificar as especificações, os percentuais registrados, os limites financeiros, os prazos ou as demais condições da contratação, devendo qualquer providência com repercussão na execução ser formalmente registrada.

15.9. A eventual tolerância da Administração quanto ao descumprimento de determinada obrigação não implicará renúncia, alteração das condições pactuadas ou impedimento para exigir seu cumprimento e adotar as providências cabíveis.

15.10. O presente Termo de Referência é considerado tecnicamente adequado ao atendimento da necessidade administrativa e apto a subsidiar a elaboração do edital e a realização do procedimento licitatório.

Mamborê/PR, 04 de setembro de 2026.

MARIO JOSE BUENO 

Secretário da Agricultura, Meio Ambiente e Viação Rural

Solicitante

ELENICE PEDROSO DOS SANTOS

Divisão de Compras e Licitações

Responsável pela Elaboração do TR
LEANDRO CORDEIRO MARTINES
Chefe da Divisão de Infraestrutura Urbana – Fiscal Contratual

ANEXO V

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP)

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

1.1. A necessidade administrativa consiste em assegurar o fornecimento contínuo e tempestivo de peças, componentes e elementos destinados à manutenção dos maquinários integrantes da frota do Município de Mamborê, de modo a preservar sua disponibilidade, segurança, regularidade e adequadas condições de funcionamento.

1.2. A relação atualizada da frota vinculada à linha de maquinários do Município é composta atualmente por 31 (trinta e um) bens, entre máquinas, equipamentos e implementos, distribuídos entre as diversas Secretarias e unidades administrativas municipais, conforme relação atualizada que integra os autos. A referida relação representa o universo atual de bens registrados nessa categoria, sem limitar a contratação exclusivamente aos bens existentes na data de elaboração deste estudo, uma vez que poderão ocorrer incorporações, substituições, transferências ou baixas patrimoniais durante o período de vigência da contratação.

1.3. Os maquinários municipais constituem instrumentos indispensáveis ao desenvolvimento das atividades operacionais das diversas Secretarias e unidades municipais, sendo utilizados na execução de serviços de infraestrutura, conservação e manutenção de vias e espaços públicos, atividades rurais e agrícolas, movimentação de materiais, terraplenagem e demais ações que dependem da utilização de máquinas e equipamentos para a adequada prestação dos serviços públicos.

1.4. A utilização contínua dos maquinários ocasiona o desgaste natural de seus componentes e sujeita a frota à ocorrência de falhas, avarias e necessidades de substituição de peças, tanto no âmbito das manutenções preventivas quanto das manutenções corretivas. Essas demandas apresentam natureza variável e não podem ser determinadas de forma integral e antecipada, pois dependem das condições de utilização, do desgaste efetivamente constatado, das horas e da intensidade de operação e das características técnicas de cada equipamento.

1.5. A indisponibilidade de peças compatíveis pode ocasionar a permanência prolongada dos maquinários fora de operação, comprometendo a continuidade e a eficiência das atividades municipais. A paralisação dos equipamentos pode provocar atrasos ou interrupções na execução dos serviços de infraestrutura, conservação, manutenção e demais atividades operacionais, redução da capacidade de atendimento das Secretarias, aumento dos custos com reparos emergenciais e prejuízos diretos aos serviços prestados à população.

1.6. A reposição adequada e tempestiva das peças também se mostra necessária para preservar a segurança dos servidores, operadores e terceiros, evitar o agravamento de defeitos, prolongar a vida útil dos maquinários, conservar o patrimônio público e reduzir a ocorrência de danos de maior extensão que possam demandar reparações mais complexas e onerosas.

1.7. A demanda municipal abrange maquinários de diferentes marcas, modelos, anos de fabricação e características técnicas, circunstância que resulta em ampla diversidade de peças e componentes passíveis de substituição. Não se mostra tecnicamente possível identificar previamente todas as peças que serão necessárias durante o período da contratação, uma vez que a necessidade específica somente é conhecida após a avaliação do equipamento e a identificação do componente desgastado, avariado ou inadequado ao funcionamento seguro.

1.8. A necessidade examinada neste ETP restringe-se, como regra, ao fornecimento de peças, componentes e elementos destinados aos maquinários abrangidos pelo processo, não compreendendo a prestação de serviços de manutenção, reparação, instalação ou substituição dos componentes. Excepciona-se a linha Husqvarna, em relação à qual a necessidade administrativa compreende também a contratação de serviços especializados de manutenção, objeto de item próprio e autônomo, em razão das características técnicas e especializadas dos equipamentos dessa linha, cuja inclusão será examinada e justificada nas seções subsequentes deste estudo.
1.9. A ausência de instrumento que assegure o fornecimento das peças e, especificamente quanto à linha Husqvarna, a disponibilidade de serviços especializados de manutenção conforme o surgimento das demandas, expõe a Administração ao risco de descontinuidade dos serviços, realização de aquisições ou contratações emergenciais e isoladas, aumento do tempo de imobilização dos maquinários e perda de eficiência no emprego dos recursos públicos.
1.10. Diante desse contexto, evidencia-se a necessidade de estabelecer condições que permitam à Administração adquirir, de maneira planejada, controlada e conforme a demanda efetivamente verificada, peças, componentes e elementos compatíveis e adequados aos maquinários atendidos, com padrões de qualidade suficientes para garantir a segurança, a durabilidade, o desempenho e a conservação da frota municipal, contemplando-se, quando tecnicamente necessário à linha Husqvarna, a execução dos respectivos serviços autorizados de manutenção.
2. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

2.1. O Plano de Contratações Anual constitui instrumento de planejamento destinado à racionalização das contratações públicas, ao alinhamento das demandas com o planejamento administrativo e ao fornecimento de subsídios para a elaboração das leis orçamentárias, nos termos do artigo 12, inciso VII, da Lei nº 14.133/2021.

2.2. A contratação encontra-se prevista no Plano de Contratações Anual do Município de Mamborê referente ao exercício de 2026, divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas, disponível no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/app/pca/75368928000122/2026, por meio dos seguintes itens:

	ID 
	CÓDIGO
	DESCRIÇÃO

	819
	PCA:866-17575
	LOTE 34 – LINHA LYUGONG MOTONIVELADORA – FROTA Nº 315 E ROLO COMPACTADOR – FROTA Nº 316 – COTA RESERVADA

	832
	PCA:866-17588
	LOTE 23 – LINHA HYUNDAI PÁ CARREGADEIRA – FROTAS Nº 278 E Nº 192 – AMPLA PARTICIPAÇÃO

	840
	PCA:866-17596
	LOTE 35 – LINHA BOBCAT MINICARREGADEIRA – FROTA Nº 298 – AMPLA PARTICIPAÇÃO

	841
	PCA:866-17597
	LOTE 37 – LINHA MASSEY FERGUSON TRATOR 65X – FROTA Nº 39 – EXCLUSIVO ME/EPP

	842
	PCA:866-17598
	LOTE 38 – LINHA CBT TRATOR 2105 – FROTA Nº 32 – EXCLUSIVO ME/EPP

	843
	PCA:866-17599
	LOTE 41 – LINHA AGRALE/TRATOR AGRITECH – FROTA Nº 218 – EXCLUSIVO ME/EPP

	844
	PCA:866-17600
	LOTE 19 – ROLO COMPACTADOR XCMG – FROTA Nº 275 – AMPLA PARTICIPAÇÃO

	845
	PCA:866-17601
	LOTE 20 – ROLO COMPACTADOR XCMG – FROTA Nº 275 – COTA RESERVADA

	846
	PCA:866-17602
	LOTE 21 – LINHA DOOSAN PÁ CARREGADEIRA – FROTAS Nº 259 E Nº 197 – AMPLA PARTICIPAÇÃO

	847
	PCA:866-17603
	LOTE 22 – LINHA DOOSAN PÁ CARREGADEIRA – FROTAS Nº 259 E Nº 197 – COTA RESERVADA

	848
	PCA:866-17604
	LOTE 24 – LINHA HYUNDAI PÁ CARREGADEIRA – FROTAS Nº 278 E Nº 192 – COTA RESERVADA

	849
	PCA:866-17605
	LOTE 25 – LINHA MICHIGAN PÁ CARREGADEIRA – FROTA Nº 28 – AMPLA PARTICIPAÇÃO

	850
	PCA:866-17606
	LOTE 26 – LINHA MICHIGAN PÁ CARREGADEIRA – COTA RESERVADA

	851
	PCA:866-17607
	LOTE 27 – LINHA NEW HOLLAND – MOTONIVELADORAS, PÁ CARREGADEIRA E TRATOR – AMPLA PARTICIPAÇÃO

	852
	PCA:866-17608
	LOTE 28 – LINHA NEW HOLLAND – MOTONIVELADORAS, PÁ CARREGADEIRA E TRATOR – COTA RESERVADA

	853
	PCA:866-17609
	LOTE 29 – LINHA DYNAPAC ROLO COMPACTADOR – FROTA Nº 212 – AMPLA PARTICIPAÇÃO

	854
	PCA:866-17610
	LOTE 30 – LINHA DYNAPAC ROLO COMPACTADOR – FROTA Nº 212 – COTA RESERVADA

	855
	PCA:866-17611
	LOTE 31 – LINHA JCB – ESCAVADEIRA E RETROESCAVADEIRA – FROTAS Nº 221 E Nº 238 – AMPLA PARTICIPAÇÃO

	856
	PCA:866-17612
	LOTE 32 – LINHA JCB – ESCAVADEIRA E RETROESCAVADEIRA – FROTAS Nº 221 E Nº 238 – COTA RESERVADA

	857
	PCA:866-17613
	LOTE 33 – LINHA LYUGONG – MOTONIVELADORA E ROLO COMPACTADOR – FROTAS Nº 315 E Nº 316 – AMPLA PARTICIPAÇÃO

	858
	PCA:866-17614
	LOTE 36 – LINHA BOBCAT MINICARREGADEIRA – FROTA Nº 298 – COTA RESERVADA

	859
	PCA:866-17615
	LOTE 39 – LINHA CATERPILLAR – MOTONIVELADORAS E RETROESCAVADEIRA – AMPLA PARTICIPAÇÃO

	860
	PCA:866-17616
	LOTE 40 – LINHA CATERPILLAR – MOTONIVELADORAS E RETROESCAVADEIRA – COTA RESERVADA


2.3. Os registros constantes do Plano de Contratações Anual refletem a estrutura de planejamento existente no momento de sua elaboração, quando parte das demandas relacionadas aos maquinários ainda se encontrava organizada mediante cota principal e cota reservada, enquanto determinadas linhas eram previstas como itens exclusivos para microempresas e empresas de pequeno porte, além de apresentarem nomenclaturas, valores e composição da frota correspondentes à realidade então existente.

2.4. No desenvolvimento do presente Estudo Técnico Preliminar, a análise atualizada da composição da frota, das marcas efetivamente utilizadas pela Administração, das necessidades atuais de manutenção e da forma tecnicamente mais adequada de parcelamento conduziu à organização da contratação nas linhas Hyundai, John Deere, Doosan, New Holland, Caterpillar, LiuGong, SEM, XCMG, Husqvarna, JCB, Bobcat, Massey Ferguson e Agritech. As linhas Michigan/Clark, CBT e Dynapac, embora existentes no planejamento anterior, não serão contempladas na presente contratação em razão da situação atual dos respectivos equipamentos, conforme delimitação e justificativa apresentadas na Seção 4 deste estudo.

2.5. Para fins de execução do procedimento licitatório, a contratação será estruturada em 59 (cinquenta e nove) itens autônomos, numerados sequencialmente, dos quais 58 (cinquenta e oito) serão destinados ao fornecimento de peças, componentes e elementos, individualizados por marca ou linha de maquinário e categoria, e 1 (um), correspondente ao item 043 da linha Husqvarna, será destinado à prestação de serviços especializados de manutenção. Cada item possuirá disputa, julgamento, adjudicação, registro de preços e controle de saldo independentes, sem alteração do núcleo da necessidade administrativa originalmente planejada.
2.6. Os valores constantes do Plano de Contratações Anual possuem natureza estimativa e refletem o planejamento disponível no momento de sua elaboração. A estimativa consolidada neste processo considera o dimensionamento atualizado da demanda, a atual composição da frota, a distribuição dos recursos entre as marcas e categorias e a avaliação técnica realizada pelo setor requisitante, conforme exposto na Seção 4 deste estudo.

2.7. Após a elaboração e publicação do Plano de Contratações Anual, sobreveio a Lei Complementar Municipal nº 10/2026, que estabeleceu, no âmbito do Município, a realização de processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas, microempreendedores individuais e empresas de pequeno porte nos itens ou lotes cujo valor seja de até o dobro do limite previsto no artigo 48, inciso I, da Lei Complementar Federal nº 123/2006, correspondendo ao valor de R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais).

2.8. Todos os 59 (cinquenta e nove) itens autônomos que integram a presente contratação possuem valores estimados individualmente inferiores ou iguais a R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais), inclusive o item 043, correspondente aos serviços de manutenção da linha Husqvarna, cujo valor estimado é de R$ 20.000,00 (vinte mil reais). Dessa forma, todos os itens enquadram-se no limite estabelecido pela legislação municipal para participação exclusiva de ME, MEI e EPP.
2.9. A contratação observará, ainda, a restrição territorial à Regional B, correspondente ao limite geográfico dos municípios integrantes da COMCAM – Comunidade dos Municípios da Região de Campo Mourão, conforme definição e fundamentação constantes deste estudo e da Lei Complementar Municipal nº 10/2026.

2.10. A alteração legislativa, a atualização da composição da frota e a reorganização da contratação não implicam elevação automática dos valores inicialmente planejados, os quais foram redefinidos a partir da estimativa técnica atualizada do setor requisitante e submetidos à análise de razoabilidade apresentada neste estudo.

2.11. Eventuais diferenças entre os valores, nomenclaturas, marcas, agrupamentos, equipamentos ou formas de divisão inicialmente registrados no Plano de Contratações Anual e aqueles consolidados neste processo não descaracterizam a previsão da contratação, uma vez que permanece inalterado o núcleo da necessidade administrativa de disponibilização de peças, componentes e elementos destinados à manutenção dos maquinários da frota municipal, acrescido, especificamente quanto à linha Husqvarna, dos serviços autorizados de manutenção cuja necessidade técnica foi identificada durante o aprofundamento da fase preparatória.
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1. A solução a ser contratada deverá assegurar o fornecimento eventual e parcelado de peças, componentes e elementos destinados à manutenção preventiva e corretiva dos maquinários integrantes da frota do Município de Mamborê abrangidos pelo processo, de acordo com as necessidades efetivamente identificadas durante o período da contratação, contemplando, especificamente quanto à linha Husqvarna, também os serviços de manutenção vinculados aos respectivos equipamentos.

3.2. A contratação compreenderá, como regra, exclusivamente o fornecimento de peças, componentes e elementos, não abrangendo serviços de diagnóstico, manutenção, reparação, instalação, substituição, montagem ou qualquer outra forma de mão de obra. Excepciona-se o item 043 da linha Husqvarna, destinado especificamente à execução de serviços especializados de manutenção dos respectivos equipamentos, em razão das características técnicas próprias dessa linha e da necessidade de disponibilização de mão de obra tecnicamente apta à realização das intervenções necessárias. A inclusão do item de serviços não estabelece vinculação entre sua adjudicação e os itens 041 e 042, destinados ao fornecimento de peças e componentes.
3.3. Todos os produtos fornecidos deverão ser novos, sem uso anterior, não recondicionados, não remanufaturados, não recuperados e não resultantes de processos de reutilização, devendo apresentar condições adequadas de conservação, funcionamento, segurança e durabilidade.

3.4. As peças deverão ser plenamente compatíveis com a marca, o modelo, o ano de fabricação, a motorização, a versão e as demais características técnicas do maquinário a que se destinarem, observadas as especificações e recomendações estabelecidas pelo respectivo fabricante.

3.5. A compatibilidade deverá ser verificada antes de cada fornecimento, a partir das informações encaminhadas pela Administração, podendo ser utilizados, conforme a natureza da peça e do equipamento, o número de patrimônio ou de frota, número de série ou chassi, código original do componente, descrição técnica, marca, modelo, ano ou outros elementos necessários à identificação correta do produto.

3.6. Para fins desta contratação, as peças serão classificadas nas seguintes categorias:

a) peça original/fabricante: peça nova, produzida pelo fabricante do componente que forneça ou tenha fornecido produtos ao fabricante do maquinário para utilização na montagem ou reposição de seus equipamentos, comercializada sob a marca do próprio fabricante do componente e identificável por código, catálogo, embalagem ou documentação técnica que demonstre sua aplicação e correspondência com o componente originalmente utilizado no equipamento;

b) peça montadora/genuína: peça nova, fornecida, homologada ou comercializada sob a marca do fabricante ou montadora do maquinário, destinada à aplicação nos equipamentos por ele produzidos e submetida aos respectivos padrões de especificação e controle de qualidade.

3.7. A Administração poderá exigir, sempre que necessário, elementos que comprovem a classificação e a procedência da peça ofertada, tais como embalagem original, identificação do fabricante ou da montadora, código de referência, catálogo técnico, ficha do produto, certificado, declaração do fabricante, nota fiscal de aquisição ou outro documento idôneo.

3.8. Não serão aceitas peças que apresentem incompatibilidade, sinais de uso, avarias, oxidação, deformações, violação de embalagem, ausência de identificação, especificações divergentes, qualidade inferior à exigida ou quaisquer condições que possam comprometer o desempenho ou a segurança do maquinário.

3.9. A contratação será composta por 59 (cinquenta e nove) itens autônomos, organizados por marca ou linha de maquinário e por categoria de peças, componentes, elementos e, especificamente no item 043 da linha Husqvarna, serviços especializados de manutenção. Desses, 58 (cinquenta e oito) serão destinados ao fornecimento de peças, componentes e elementos e 1 (um) à prestação de serviços de manutenção.
3.10. Cada um dos 58 (cinquenta e oito) itens de fornecimento corresponderá a uma combinação específica entre a marca ou linha do maquinário e a categoria de peças abrangida, compreendendo, conforme aplicável a cada linha, componentes das partes elétrica, mecânica, de ar-condicionado, de injeção eletrônica e peças, componentes e elementos em geral da categoria montadora/genuína. O item 043 possuirá objeto próprio, correspondente aos serviços especializados de manutenção dos equipamentos Husqvarna.
3.11. Para as linhas Hyundai, John Deere, Doosan, New Holland, Caterpillar, LiuGong, SEM, XCMG, JCB e Bobcat serão estabelecidos 5 (cinco) itens correspondentes às categorias elétrica, mecânica, de ar-condicionado, de injeção eletrônica e de peças, componentes e elementos em geral da categoria montadora/genuína. Para as linhas Massey Ferguson e Agritech serão estabelecidos 3 (três) itens, correspondentes às categorias elétrica, mecânica e de peças, componentes e elementos em geral da categoria montadora/genuína, uma vez que, no dimensionamento da demanda atual, não foi identificada necessidade que justificasse a atribuição de limite financeiro próprio às categorias de ar-condicionado e injeção eletrônica dessas linhas. Para a linha Husqvarna serão estabelecidos 3 (três) itens autônomos: item 041, destinado ao fornecimento de peças, componentes e elementos da categoria original/fabricante; item 042, destinado ao fornecimento de peças, componentes e elementos da categoria montadora/genuína; e item 043, destinado aos serviços especializados de manutenção.

3.12. Os 59 (cinquenta e nove) itens possuirão disputa, julgamento, adjudicação, registro de preços e controle de saldo independentes, sendo admitido que empresas distintas sejam vencedoras dos diferentes itens pertencentes à mesma marca ou linha de maquinário.
3.12.1. Os itens 041, 042 e 043 da linha Husqvarna conservarão plena autonomia entre si. A adjudicação de qualquer desses itens não condicionará ou vinculará a adjudicação dos demais, não sendo exigido que o fornecedor das peças e componentes seja também o prestador dos serviços de manutenção.
3.13. O julgamento dos 59 (cinquenta e nove) itens será realizado pelo maior percentual de desconto por item, devendo cada licitante apresentar percentual próprio para o item do qual participar, igual ou superior ao percentual mínimo estabelecido para o respectivo item, conforme o balizamento realizado e a categoria ou serviço correspondente.
3.13.1. O item 043 da linha Husqvarna será disputado e julgado de forma autônoma, pelo maior percentual de desconto, observadas as regras específicas de formação e verificação do preço dos serviços de manutenção estabelecidas neste estudo.
3.14. A referência às marcas e linhas de maquinários não constitui indicação de marca comercial de produto para favorecimento de fabricante ou fornecedor específico, destinando-se exclusivamente à identificação do universo de equipamentos atendidos e à garantia da compatibilidade técnica das peças.

3.15. Nos itens da categoria original/fabricante serão admitidos exclusivamente produtos que atendam à definição e aos padrões estabelecidos neste estudo, possuam procedência identificável e apresentem compatibilidade comprovada. A aquisição de peças dessa categoria será prioritária, sendo a categoria montadora/genuína utilizada somente quando demonstrada a impossibilidade de obtenção de peça original/fabricante compatível, circunstância que deverá ser registrada no procedimento da respectiva aquisição. A utilização da categoria montadora/genuína não poderá decorrer exclusivamente da existência de saldo no respectivo item, da preferência do fornecedor ou de conveniência comercial.

3.16. Para fins de consulta, apuração da vantajosidade e aplicação dos percentuais de desconto, será utilizada prioritariamente a Tabela Traz Valor, quando a respectiva marca, equipamento e componente estiverem contemplados pela base e for possível estabelecer sua correspondência técnica de forma objetiva.

3.16.1. Quando a peça, componente, marca ou linha de maquinário não estiver contemplada na Tabela Traz Valor, poderá ser utilizada tabela oficial do fabricante ou montadora, catálogo oficial de preços ou outra referência de mercado idônea, regularmente disponível e passível de verificação pela Administração.

3.17. Quando outra tabela de preços regularmente disponível no mercado, idônea e aplicável ao objeto apresentar valor inferior ao constante da Tabela Traz Valor para a mesma peça e nas mesmas condições técnicas e comerciais, será utilizado o menor valor como base para aplicação do percentual de desconto registrado, desde que comprovadas sua origem, atualidade, acessibilidade, correspondência técnica e aplicabilidade ao equipamento e à peça solicitada.

3.18. Nos itens destinados ao fornecimento de peças, componentes e elementos, cada orçamento apresentado pela contratada deverá conter, no mínimo, as seguintes informações:
a) número ou identificação do patrimônio e/ou da frota à qual o maquinário pertence;

b) Secretaria, Departamento ou unidade municipal responsável pelo equipamento;

c) marca, modelo, ano e demais informações necessárias à identificação do maquinário;

d) número de série, chassi ou outra identificação técnica disponível, quando aplicável;

e) tipo de manutenção ou sistema ao qual a peça se destina;

f) item do processo ao qual o fornecimento se vincula;
g) descrição completa da peça, componente ou elemento solicitado;

h) marca ou fabricante da peça;

i) código de identificação, referência ou aplicação da peça;

j) quantidade solicitada;

k) tabela ou referência utilizada;

l) data da consulta;

m) valor unitário constante da referência utilizada;

n) percentual de desconto registrado para o respectivo item;
o) valor unitário resultante da aplicação do desconto;

p) valor total do fornecimento.

3.18.1. Quando não for possível identificar o preço da peça na Tabela Traz Valor, em tabela oficial do fabricante ou em outra tabela referencial idônea e aplicável, não serão exigidas as informações relativas à tabela referencial e ao cálculo do desconto, devendo o orçamento ser acompanhado de pesquisa específica de mercado mediante obtenção de, no mínimo, 3 (três) orçamentos formais e independentes para a mesma peça, categoria, aplicação e condições de fornecimento, adotando-se o menor preço final válido para a peça correspondente.
3.18.2. Para o item 043, o orçamento dos serviços de manutenção deverá conter, no mínimo, a identificação do equipamento, a descrição detalhada do serviço a ser executado, a referência utilizada para formação do preço, quando existente, o valor referencial, o percentual de desconto registrado, o valor final resultante e as demais informações necessárias à análise e autorização da intervenção pela Administração.
3.19. A contratada deverá fornecer exatamente a peça previamente autorizada pela Administração, não sendo admitida a substituição por produto de categoria, fabricante, especificação, código ou padrão diverso sem prévia análise e autorização do responsável pelo acompanhamento da contratação.

3.20. O fornecimento dependerá da emissão de ordem de fornecimento, autorização de compra ou documento equivalente, no qual deverão constar, no mínimo, a identificação patrimonial ou de frota do maquinário, a unidade municipal responsável, a identificação do equipamento, o tipo de manutenção ou sistema ao qual a peça se destina, o item do processo, a descrição da peça, a quantidade autorizada e o valor aprovado.
3.20.1. No item 043 da linha Husqvarna, a execução dependerá de autorização específica da Administração, na qual deverão constar a identificação do equipamento, a descrição dos serviços de manutenção autorizados e o respectivo valor aprovado.
3.21. As solicitações serão realizadas conforme as necessidades efetivamente verificadas, observados os limites financeiros máximos indicados na Seção 4. As estimativas não representam obrigação de aquisição integral, permanecendo a Administração vinculada apenas aos fornecimentos e serviços efetivamente solicitados, autorizados e regularmente recebidos.

3.22. Nos itens destinados ao fornecimento de peças, componentes e elementos, a empresa deverá possuir capacidade de atendimento compatível com a marca e a categoria correspondentes ao item ou aos itens dos quais participar, bem como condições de localizar, identificar e fornecer as peças solicitadas dentro dos prazos estabelecidos no Termo de Referência.
3.22.1. Para o item 043 da linha Husqvarna, a contratada deverá possuir capacidade técnica e operacional compatível com a execução dos serviços especializados de manutenção abrangidos, observadas as exigências a serem estabelecidas no Termo de Referência.
3.23. Os produtos deverão ser entregues em embalagens adequadas à sua natureza, protegidos contra impactos, umidade, contaminação, deformação e demais riscos inerentes ao transporte e ao armazenamento, acompanhados das respectivas identificações, códigos e documentos necessários à conferência.

3.24. As peças deverão possuir garantia contra defeitos de fabricação, vícios, incompatibilidade e desconformidade com as especificações apresentadas. A garantia deverá observar, no mínimo, o prazo legal e, quando mais favorável, o prazo oferecido pelo fabricante ou montadora.

3.24.1. Os serviços executados no âmbito do item 043 também deverão possuir garantia quanto à adequada execução, sem prejuízo das demais responsabilidades aplicáveis à contratada.
3.25. A contratada deverá substituir, sem ônus adicional para a Administração, qualquer produto recusado em razão de defeito, avaria, incompatibilidade, divergência de especificação, procedência inadequada ou descumprimento dos requisitos estabelecidos, sem prejuízo das demais responsabilidades cabíveis.

3.25.1. Quando a desconformidade decorrer da execução dos serviços compreendidos no item 043, a contratada deverá promover, sem ônus adicional para a Administração, a correção do serviço executado, observadas as responsabilidades e garantias aplicáveis.
3.26. A contratação deverá observar padrões de qualidade, durabilidade, segurança, rastreabilidade e economicidade suficientes para evitar falhas prematuras, substituições recorrentes, aumento do tempo de paralisação dos maquinários e agravamento de danos em componentes relacionados.

3.27. O detalhamento dos prazos, locais de entrega e atendimento, procedimentos de solicitação, recebimento, conferência, substituição, garantia e demais condições operacionais da execução integrará o Termo de Referência.

3.28. Os 59 (cinquenta e nove) itens serão destinados exclusivamente à participação de microempresas, microempreendedores individuais e empresas de pequeno porte, conforme a Lei Complementar Federal nº 123/2006 e a Lei Complementar Municipal nº 10/2026, considerando que o valor estimado individualmente de cada item não ultrapassa o limite de R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais).
3.29. A participação nos 59 (cinquenta e nove) itens será restrita às microempresas, microempreendedores individuais e empresas de pequeno porte sediadas na Regional B, definida pelo artigo 28, inciso II, alínea “b”, da Lei Complementar Municipal nº 10/2026, correspondente ao limite geográfico dos municípios integrantes da COMCAM – Comunidade dos Municípios da Região de Campo Mourão.
3.30. Para fins da presente contratação, integram a Regional B os Municípios de Altamira do Paraná, Araruna, Barbosa Ferraz, Boa Esperança, Campina da Lagoa, Campo Mourão, Corumbataí do Sul, Engenheiro Beltrão, Farol, Fênix, Goioerê, Iretama, Janiópolis, Juranda, Luiziana, Mamborê, Moreira Sales, Nova Cantu, Peabiru, Quinta do Sol, Rancho Alegre D'Oeste, Roncador, Terra Boa, Quarto Centenário e Ubiratã.

3.31. A adoção da Regional B considera as características específicas do mercado fornecedor de peças destinadas a maquinários e, quanto ao item 043, do mercado de prestação de serviços especializados de manutenção, cuja especialização, diversidade de fabricantes, especificidades técnicas dos equipamentos e amplitude das necessidades abrangidas exigem área territorial mais abrangente do que aquela formada exclusivamente pelo Município de Mamborê e seus municípios limítrofes, de modo a assegurar universo suficiente de potenciais contratados aptos ao atendimento da contratação.

3.32. A delimitação regional também se mostra compatível com as características operacionais do objeto, que envolve fornecimentos eventuais e parcelados e, especificamente no item 043, serviços especializados de manutenção, exigindo capacidade de atendimento tempestivo, identificação de peças específicas para diferentes marcas e modelos, execução adequada das intervenções técnicas, substituição de produtos incompatíveis ou defeituosos e redução do período de indisponibilidade dos maquinários integrantes da frota municipal.
3.33. A utilização da Regional B busca conciliar o tratamento diferenciado e favorecido destinado às microempresas, microempreendedores individuais e empresas de pequeno porte com a preservação da competitividade, ampliando o universo de potenciais participantes em relação à delimitação territorial mais restrita e promovendo, simultaneamente, o desenvolvimento econômico e social regional.

3.34. A aplicação da exclusividade e da restrição territorial deverá estar amparada pelo levantamento de mercado, observando-se a existência de, no mínimo, 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como ME, MEI ou EPP, sediados na Regional B e potencialmente capazes de atender às exigências estabelecidas para os itens da contratação, conforme previsto na Lei Complementar Municipal nº 10/2026.
3.35. A aplicação do tratamento favorecido e da restrição territorial não afasta a necessidade de observância dos percentuais mínimos de desconto, dos requisitos técnicos e de habilitação, das condições de fornecimento e execução, da compatibilidade dos preços finais com os valores de mercado e da seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.
4. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO
4.1. A estimativa da contratação foi elaborada pelo setor requisitante a partir da avaliação das necessidades previsíveis de fornecimento de peças, componentes e elementos para os maquinários abrangidos, considerando a composição atual da frota, a diversidade de marcas e modelos, a utilização contínua dos bens e a ocorrência ordinária de manutenções preventivas e corretivas.

4.2. Em razão da diversidade de modelos, anos de fabricação, motorizações, sistemas e componentes existentes, bem como da natureza imprevisível das falhas, desgastes e avarias, não é possível determinar antecipadamente quais peças serão necessárias nem estabelecer quantitativos físicos exatos para cada componente.

4.3. Os 58 (cinquenta e oito) itens destinados ao fornecimento compreendem conjuntos variáveis de peças pertencentes às respectivas marcas ou linhas e categorias, cuja identificação e quantidade serão definidas individualmente conforme as necessidades efetivamente constatadas em cada maquinário. O item 043 da linha Husqvarna compreenderá os serviços de manutenção efetivamente necessários e previamente autorizados pela Administração.
4.4. Os limites financeiros foram definidos mediante estimativa técnica do setor requisitante, considerando a composição atual da frota, a quantidade de equipamentos pertencentes a cada marca ou linha, a diversidade de modelos e anos de fabricação, a intensidade de utilização dos bens e a necessidade de assegurar cobertura suficiente às demandas ordinárias de manutenção preventiva e corretiva durante o período da contratação. A relação atualizada da frota de maquinários integra os autos como documento de suporte ao dimensionamento da demanda, observada a delimitação dos bens efetivamente abrangidos pela presente contratação.

4.4.1. A relação atualizada da frota vinculada à linha de maquinários juntada aos autos registra 31 (trinta e um) bens, dos quais 27 (vinte e sete) correspondem às marcas e linhas efetivamente contempladas nesta contratação. Os 4 (quatro) registros remanescentes correspondem a uma pá carregadeira Michigan/Clark, um trator CBT, um rolo compactador Dynapac e um triturador de galhos Lippel PTU300.

4.4.1.1. O triturador de galhos Lippel PTU300 possui natureza de implemento/equipamento específico e independente, cuja demanda de reposição de componentes não justifica, diante da necessidade atualmente identificada, a criação de linha própria e a reserva de limite financeiro específico no presente Sistema de Registro de Preços. Eventuais necessidades pontuais relativas ao equipamento serão avaliadas oportunamente pela Administração mediante solução adequada à demanda efetivamente verificada.

4.4.1.2. A pá carregadeira Michigan/Clark, o trator CBT e o rolo compactador Dynapac, embora permaneçam registrados no patrimônio municipal, encontram-se atualmente ociosos e sem utilização pela Administração, estando sob avaliação quanto à conveniência de seu desfazimento patrimonial, inclusive mediante possível alienação por leilão. Nessas condições, não se mostra razoável reservar limites financeiros específicos para aquisição de peças destinadas a equipamentos que não integram atualmente a operação ordinária da frota e que poderão vir a ser baixados ou alienados. Caso haja alteração de sua situação durante a vigência da contratação, a necessidade correspondente deverá ser objeto de avaliação administrativa própria.

4.4.2. Considerados exclusivamente os 27 (vinte e sete) bens pertencentes às marcas e linhas abrangidas pelo objeto, a frota encontra-se distribuída da seguinte forma: 6 (seis) equipamentos New Holland; 4 (quatro) LiuGong; 3 (três) Caterpillar/CAT; 2 (dois) Massey Ferguson; 2 (dois) Hyundai; 2 (dois) Doosan; 2 (dois) JCB; 1 (um) Agritech; 1 (um) XCMG; 1 (um) Bobcat; 1 (um) Husqvarna; 1 (um) SEM; e 1 (um) John Deere. A distribuição decorre da relação atualizada da frota juntada aos autos.

4.5. Como parâmetro geral de razoabilidade, o valor total estimado da contratação, de R$ 1.170.000,00 (um milhão, cento e setenta mil reais), corresponde, considerando os 27 (vinte e sete) bens pertencentes às marcas e linhas efetivamente abrangidas, ao valor médio anual estimado de aproximadamente R$ 43.333,33 (quarenta e três mil, trezentos e trinta e três reais e trinta e três centavos) por bem abrangido, considerado o conjunto de peças, componentes e elementos e, especificamente para a linha Husqvarna, também os serviços de manutenção compreendidos na contratação.

4.6. O valor médio indicado possui finalidade exclusivamente referencial, uma vez que as necessidades não se distribuem uniformemente entre os equipamentos. O consumo efetivo de cada bem dependerá de fatores como intensidade de utilização, idade, estado de conservação, horas de operação, natureza das atividades desempenhadas, ocorrência de falhas e custo dos componentes necessários.

4.7. A estimativa também considera a necessidade de manutenção de margem operacional suficiente para atendimento das variações ordinárias da demanda e de maquinários que venham a ser incorporados à frota durante a vigência do registro de preços, desde que pertencentes às linhas contempladas.

4.7.1. Os limites financeiros estabelecidos para cada um dos 59 (cinquenta e nove) itens possuem natureza estimativa e representam o valor máximo disponível para os fornecimentos ou serviços correspondentes, não constituindo obrigação de aquisição ou utilização integral pela Administração.
4.8. Itens 001 a 005 – Linha Hyundai
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	VALOR ESTIMADO

	001
	Peças, componentes e elementos da parte elétrica, categoria original/fabricante, para maquinários Hyundai
	R$ 20.000,00

	002
	Peças, componentes e elementos da parte mecânica, categoria original/fabricante, para maquinários Hyundai
	R$ 60.000,00

	003
	Peças, componentes e elementos de ar-condicionado, categoria original/fabricante, para maquinários Hyundai
	R$ 20.000,00

	004
	Peças, componentes e elementos de injeção eletrônica, categoria original/fabricante, para maquinários Hyundai
	R$ 20.000,00

	005
	Peças, componentes e elementos em geral, categoria montadora/genuína, para maquinários Hyundai
	R$ 20.000,00

	
	TOTAL – LINHA HYUNDAI
	R$ 140.000,00


4.9. Itens 006 a 010 – Linha John Deere
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	VALOR ESTIMADO

	006
	Peças, componentes e elementos da parte elétrica, categoria original/fabricante, para maquinários John Deere
	R$ 10.000,00

	007
	Peças, componentes e elementos da parte mecânica, categoria original/fabricante, para maquinários John Deere
	R$ 30.000,00

	008
	Peças, componentes e elementos de ar-condicionado, categoria original/fabricante, para maquinários John Deere
	R$ 10.000,00

	009
	Peças, componentes e elementos de injeção eletrônica, categoria original/fabricante, para maquinários John Deere
	R$ 10.000,00

	010
	Peças, componentes e elementos em geral, categoria montadora/genuína, para maquinários John Deere
	R$ 10.000,00

	
	TOTAL – LINHA JOHN DEERE
	R$ 70.000,00


4.10. Itens 011 a 015 – Linha Doosan
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	VALOR ESTIMADO

	011
	Elétrica – original/fabricante
	R$ 20.000,00

	012
	Mecânica – original/fabricante
	R$ 60.000,00

	013
	Ar-condicionado – original/fabricante
	R$ 20.000,00

	014
	Injeção eletrônica – original/fabricante
	R$ 20.000,00

	015
	Em geral – montadora/genuína
	R$ 20.000,00

	
	TOTAL – LINHA DOOSAN
	R$ 140.000,00


4.11. Itens 016 a 020 – Linha New Holland
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	VALOR ESTIMADO

	016
	Elétrica – original/fabricante
	R$ 20.000,00

	017
	Mecânica – original/fabricante
	R$ 80.000,00

	018
	Ar-condicionado – original/fabricante
	R$ 20.000,00

	019
	Injeção eletrônica – original/fabricante
	R$ 20.000,00

	020
	Em geral – montadora/genuína
	R$ 20.000,00

	
	TOTAL – LINHA NEW HOLLAND
	R$ 160.000,00


4.12. Itens 021 a 025 – Linha Caterpillar

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	VALOR ESTIMADO

	021
	Elétrica – original/fabricante
	R$ 20.000,00

	022
	Mecânica – original/fabricante
	R$ 60.000,00

	023
	Ar-condicionado – original/fabricante
	R$ 20.000,00

	024
	Injeção eletrônica – original/fabricante
	R$ 20.000,00

	025
	Em geral – montadora/genuína
	R$ 20.000,00

	
	TOTAL – LINHA CATERPILLAR
	R$ 140.000,00


4.13. Itens 026 a 030 – Linha LiuGong

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	VALOR ESTIMADO

	026
	Elétrica – original/fabricante
	R$ 20.000,00

	027
	Mecânica – original/fabricante
	R$ 80.000,00

	028
	Ar-condicionado – original/fabricante
	R$ 20.000,00

	029
	Injeção eletrônica – original/fabricante
	R$ 20.000,00

	030
	Em geral – montadora/genuína
	R$ 20.000,00

	
	TOTAL – LINHA LIUGONG
	R$ 160.000,00


4.14. Itens 031 a 035 – Linha SEM

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	VALOR ESTIMADO

	031
	Elétrica – original/fabricante
	R$ 10.000,00

	032
	Mecânica – original/fabricante
	R$ 30.000,00

	033
	Ar-condicionado – original/fabricante
	R$ 10.000,00

	034
	Injeção eletrônica – original/fabricante
	R$ 10.000,00

	035
	Em geral – montadora/genuína
	R$ 10.000,00

	
	TOTAL – LINHA SEM
	R$ 70.000,00


4.15. Itens 036 a 040 – Linha XCMG

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	VALOR ESTIMADO

	036
	Elétrica – original/fabricante
	R$ 10.000,00

	037
	Mecânica – original/fabricante
	R$ 20.000,00

	038
	Ar-condicionado – original/fabricante
	R$ 10.000,00

	039
	Injeção eletrônica – original/fabricante
	R$ 10.000,00

	040
	Em geral – montadora/genuína
	R$ 10.000,00

	
	TOTAL – LINHA XCMG
	R$ 60.000,00


4.16. Itens 041 a 043 – Linha Husqvarna
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	VALOR ESTIMADO

	041
	Peças, componentes e elementos em geral, categoria original/fabricante, para equipamentos Husqvarna
	R$ 10.000,00

	042
	Peças, componentes e elementos em geral, categoria montadora/genuína, para equipamentos Husqvarna
	R$ 20.000,00

	043
	Serviços de manutenção dos equipamentos Husqvarna
	R$ 20.000,00

	
	TOTAL – LINHA HUSQVARNA
	R$ 50.000,00


4.17. Itens 044 a 048 – Linha JCB
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	VALOR ESTIMADO

	044
	Elétrica – original/fabricante
	R$ 10.000,00

	045
	Mecânica – original/fabricante
	R$ 40.000,00

	046
	Ar-condicionado – original/fabricante
	R$ 10.000,00

	047
	Injeção eletrônica – original/fabricante
	R$ 10.000,00

	048
	Em geral – montadora/genuína
	R$ 10.000,00

	
	TOTAL – LINHA JCB
	R$ 80.000,00


4.18. Itens 049 a 053 – Linha Bobcat

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	VALOR ESTIMADO

	049
	Elétrica – original/fabricante
	R$ 10.000,00

	050
	Mecânica – original/fabricante
	R$ 20.000,00

	051
	Ar-condicionado – original/fabricante
	R$ 5.000,00

	052
	Injeção eletrônica – original/fabricante
	R$ 5.000,00

	053
	Em geral – montadora/genuína
	R$ 5.000,00

	
	TOTAL – LINHA BOBCAT
	R$ 45.000,00


4.19. Itens 054 a 056 – Linha Massey Ferguson
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	VALOR ESTIMADO

	054
	Elétrica – original/fabricante
	R$ 5.000,00

	055
	Mecânica – original/fabricante
	R$ 20.000,00

	056
	Em geral – montadora/genuína
	R$ 10.000,00

	
	TOTAL – LINHA MASSEY FERGUSON
	R$ 35.000,00


4.20. Itens 057 a 059 – Linha Agritech
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	VALOR ESTIMADO

	057
	Elétrica – original/fabricante
	R$ 5.000,00

	058
	Mecânica – original/fabricante
	R$ 10.000,00

	059
	Em geral – montadora/genuína
	R$ 5.000,00

	
	TOTAL – LINHA AGRITECH
	R$ 20.000,00


4.21. Consolidação dos valores por marca
	LINHA
	VALOR

	Hyundai
	R$ 140.000,00

	John Deere
	R$ 70.000,00

	Doosan
	R$ 140.000,00

	New Holland
	R$ 160.000,00

	Caterpillar
	R$ 140.000,00

	LiuGong
	R$ 160.000,00

	SEM
	R$ 70.000,00

	XCMG
	R$ 60.000,00

	Husqvarna
	R$ 50.000,00

	JCB
	R$ 80.000,00

	Bobcat
	R$ 45.000,00

	Massey Ferguson
	R$ 35.000,00

	Agritech
	R$ 20.000,00

	VALOR TOTAL ESTIMADO
	R$ 1.170.000,00


4.22. Para fins de consolidação gerencial e demonstração da distribuição da demanda, os valores dos itens serão agrupados pelas respectivas marcas ou linhas. Todos os agrupamentos e subtotais apresentados possuem finalidade exclusivamente organizacional e gerencial, não constituindo lotes ou unidades de adjudicação conjunta.
4.23. Os itens 001 a 059, totalizando 59 (cinquenta e nove) itens autônomos, serão disputados, julgados, adjudicados, registrados e controlados de forma independente.
4.24. Os limites estimados abrangerão as necessidades dos maquinários existentes e daqueles que venham a ser incorporados à frota durante a vigência da contratação, desde que pertencentes às marcas, linhas e categorias efetivamente contempladas nos itens do registro de preços.
5. LEVANTAMENTO DE MERCADO

5.1. O levantamento de mercado teve por finalidade identificar e comparar as alternativas disponíveis para atendimento da necessidade de fornecimento de peças, componentes e elementos destinados aos maquinários da frota municipal e, especificamente quanto à linha Husqvarna, da necessidade de prestação de serviços especializados de manutenção, considerando a diversidade de marcas, modelos e características técnicas dos equipamentos, a impossibilidade de prever antecipadamente todos os componentes que poderão necessitar de substituição e a ocorrência eventual e parcelada das demandas.
5.2. A análise de contratações públicas similares e das práticas adotadas no mercado demonstrou a existência das seguintes alternativas: formação de estoque próprio pela Administração; aquisição mediante relação previamente definida de peças e respectivos preços unitários; realização de pesquisa e aquisição individual a cada necessidade; contratação de empresa especializada em gerenciamento de frota; contratação conjunta de peças e serviços de manutenção; e contratação de fornecedores mediante percentual de desconto incidente sobre tabela referencial de preços.

5.3. A primeira alternativa analisada consiste na aquisição antecipada de peças para formação e manutenção de estoque próprio pela Administração. Embora essa solução possa proporcionar disponibilidade imediata de determinados componentes de utilização frequente, sua adoção como principal forma de atendimento não se mostra adequada diante da heterogeneidade da frota municipal. A diversidade de marcas, modelos, anos de fabricação, motorizações, sistemas e características construtivas exigiria a manutenção de elevado número de peças distintas, sem garantia de efetiva utilização durante seu período de conservação.

5.4. A formação de estoque abrangente também acarretaria imobilização antecipada de recursos públicos, necessidade de espaço físico apropriado, controles permanentes de entrada, saída e armazenamento e riscos de perda, deterioração, obsolescência ou inutilização dos produtos em razão da substituição, baixa ou alteração dos equipamentos aos quais se destinariam.

5.5. A segunda alternativa consiste na elaboração prévia de relação extensa contendo todas as peças potencialmente necessárias e seus respectivos preços unitários. Essa solução não se mostra adequada diante da quantidade de componentes existentes nos diferentes modelos de maquinários, da variedade de sistemas, versões e configurações e da impossibilidade de antecipar quais peças apresentarão desgaste, falha ou avaria durante o período da contratação.

5.6. A terceira alternativa consiste na realização de pesquisa de mercado e procedimento de aquisição individual a cada necessidade surgida. Embora possibilite a comparação pontual de preços, sua utilização como procedimento ordinário aumentaria o tempo necessário para cada fornecimento, multiplicaria as atividades administrativas, ampliaria o período de imobilização dos maquinários e reduziria a eficiência operacional da Administração.

5.7. As aquisições isoladas também reduzem a possibilidade de obtenção de condições comerciais mais vantajosas decorrentes da competição sobre uma demanda global estimada e dificultam a padronização dos critérios de qualidade, garantia, procedência, entrega e fiscalização.

5.8. A quarta alternativa consiste na contratação de empresa especializada em gerenciamento de frota, responsável pela intermediação das aquisições por meio de rede credenciada de fornecedores. Esse modelo pode centralizar informações, disponibilizar sistema próprio de controle e ampliar o número de estabelecimentos aptos ao atendimento. Em contrapartida, introduz uma empresa intermediadora entre a Administração e o fornecedor das peças, normalmente remunerada por taxa de administração ou outra forma de remuneração incorporada à contratação.

5.9. Para a necessidade examinada, a contratação de fornecedores sem intermediação permite relação contratual mais objetiva, responsabilização direta pelo fornecimento, maior controle sobre os produtos adquiridos e eliminação dos custos específicos da atividade de gerenciamento.

5.10. A quinta alternativa consiste na contratação conjunta do fornecimento de peças e da execução dos serviços de manutenção preventiva e corretiva. Embora essa solução possa concentrar em uma única empresa a responsabilidade pela identificação da necessidade, fornecimento dos componentes e execução da manutenção, sua adoção de forma generalizada não se mostra necessária para as linhas de maquinários abrangidas pelo processo, nas quais o fornecimento das peças pode ser realizado de maneira autônoma, preservando-se o parcelamento e a ampliação da competitividade.

5.10.1. Situação específica foi identificada para a linha Husqvarna, não quanto à necessidade de agrupamento dos fornecimentos e serviços, mas quanto à própria inclusão de um item destinado à mão de obra de manutenção. As características técnicas e especializadas dos equipamentos dessa linha tornam necessária a disponibilidade de serviço de manutenção tecnicamente compatível, não se mostrando suficiente, para o atendimento integral da necessidade administrativa, a previsão exclusiva de itens destinados à aquisição de peças e componentes.
5.10.2. Por essa razão, além dos itens 041 e 042 destinados ao fornecimento de peças e componentes, foi incluído o item 043, destinado especificamente à prestação de serviços especializados de manutenção dos equipamentos Husqvarna. Os três itens permanecerão autônomos, com disputa e adjudicação independentes, de forma que a inclusão do serviço não restringe a competição nos itens de fornecimento nem exige identidade entre seus respectivos contratados.
5.10.3. A análise de contratações públicas similares demonstrou que a inclusão de serviços de manutenção em procedimentos destinados ao atendimento de máquinas e equipamentos constitui solução utilizada no mercado público. O Pregão Eletrônico nº 65/2024, do Município de Presidente Castelo Branco/PR, contempla peças e serviços destinados à manutenção de máquinas pesadas, enquanto o Pregão Eletrônico nº 03/2025, do Município de Cafeara/PR, contempla aquisição de peças genuínas ou originais e prestação de serviços mecânicos para tratores e máquinas pesadas. Tais referências demonstram a viabilidade mercadológica da contratação de serviços de manutenção no contexto de máquinas pesadas, sem que isso imponha, no presente processo, agrupamento ou adjudicação conjunta entre os itens de peças e o item de serviços.
5.11. A sexta alternativa consiste na contratação direta de fornecedores mediante aplicação de percentual de desconto sobre tabela referencial de preços. Essa sistemática permite abranger ampla quantidade de peças pertencentes a diferentes marcas e modelos, facilitando a padronização das consultas, a comparação dos valores e a aplicação objetiva dos percentuais de desconto.

5.12. A Tabela Traz Valor foi considerada como referência prioritária para consulta e formação dos preços das peças quando a respectiva marca, equipamento e componente estiverem contemplados pela plataforma e puderem ser tecnicamente identificados. A utilização dessa sistemática em contratação pública destinada a máquinas pesadas foi verificada, entre outras referências, no Pregão Presencial nº 027/2025, Sistema de Registro de Preços nº 020/2025, do Município de Indianópolis/MG, que adotou o maior percentual de desconto sobre a Tabela Traz Valor para aquisição de peças, componentes e acessórios destinados, inclusive, a máquinas pesadas.

5.13. A adoção prioritária da Tabela Traz Valor não impede a utilização de tabela oficial do fabricante ou montadora, catálogo oficial de preços ou outra referência idônea, regularmente disponível e aplicável ao objeto quando a peça, a marca ou a linha não estiver contemplada na base prioritária ou quando outra referência válida apresentar valor inferior para o mesmo produto e nas mesmas condições técnicas e comerciais. Essa possibilidade preserva a busca pela proposta mais vantajosa e evita que a utilização de uma única base referencial resulte na aceitação de valor superior ao efetivamente praticado no mercado.

5.14. O levantamento realizado compreendeu 3 (três) orçamentos obtidos junto a empresas do ramo e 3 (três) contratações públicas similares, correspondentes ao Pregão Presencial nº 027/2025, Sistema de Registro de Preços nº 020/2025, do Município de Indianópolis/MG; ao Pregão Eletrônico nº 65/2024, do Município de Presidente Castelo Branco/PR; e ao Pregão Eletrônico nº 03/2025, do Município de Cafeara/PR. As referências analisadas demonstram a existência de mercado para contratação mediante percentual de desconto sobre bases referenciais de preços, inclusive para peças destinadas a máquinas pesadas, bem como a utilização, em contratações públicas similares, de serviços de manutenção destinados a máquinas e equipamentos, servindo de parâmetro para a inclusão autônoma do item 043 na presente contratação.

5.15. Entre as alternativas avaliadas, o fornecimento mediante percentual de desconto sobre tabela ou referência idônea apresenta maior adequação às características da demanda predominante por permitir o atendimento de ampla variedade de componentes, acompanhar as atualizações dos valores referenciais, padronizar a formulação das propostas, conferir objetividade ao julgamento, facilitar a fiscalização, eliminar custos de intermediação, reduzir a necessidade de aquisições isoladas e possibilitar o atendimento parcelado conforme as necessidades efetivas da frota. Para a linha Husqvarna, a solução será complementada pelo item autônomo 043, destinado à execução de serviços especializados de manutenção.
5.16. Diante das alternativas analisadas, considera-se técnica e economicamente mais adequada a contratação, por meio do Sistema de Registro de Preços, estruturada em 59 (cinquenta e nove) itens autônomos, sendo 58 (cinquenta e oito) destinados ao fornecimento eventual e parcelado de peças, componentes e elementos para os maquinários e 1 (um), correspondente ao item 043 da linha Husqvarna, destinado aos serviços especializados de manutenção, com julgamento pelo maior percentual de desconto por item e utilização das referências de preços aplicáveis a cada objeto.
5.17. A solução selecionada permite que cada um dos 59 (cinquenta e nove) itens possua percentual próprio de desconto, fornecedor, registro de preços e controle de saldo independentes, inclusive quando diferentes itens pertençam à mesma marca ou linha de maquinário.
5.18. A contratação foi examinada quanto à aplicação do tratamento diferenciado e favorecido destinado às microempresas, aos microempreendedores individuais e às empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e da Lei Complementar Municipal nº 10/2026.
5.19. Todos os 59 (cinquenta e nove) itens possuem valores estimados individualmente iguais ou inferiores a R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais), circunstância que determina sua destinação exclusiva à participação de ME, MEI e EPP, observadas as demais condições previstas na legislação aplicável.
5.20. A participação será restrita às ME, MEI e EPP sediadas na Regional B, correspondente ao limite geográfico dos municípios integrantes da COMCAM – Comunidade dos Municípios da Região de Campo Mourão, nos termos do artigo 28, inciso II, alínea “b”, da Lei Complementar Municipal nº 10/2026.

5.21. A escolha da Regional B considera as características específicas do mercado fornecedor de peças para maquinários e, quanto ao item 043, do mercado de prestação de serviços especializados de manutenção, cuja maior especialização e diversidade de marcas, modelos, sistemas, componentes e intervenções técnicas recomendam área territorial mais abrangente do que a Regional A, de modo a compatibilizar o tratamento favorecido com a preservação de ambiente competitivo suficiente.

5.22. A delimitação territorial também se mostra proporcional às características operacionais do objeto, uma vez que os fornecimentos ocorrerão de forma eventual, parcelada e conforme necessidades variáveis e, especificamente quanto ao item 043, os serviços serão executados conforme a necessidade efetivamente constatada, exigindo capacidade de atendimento tempestivo, identificação de componentes específicos, adequada execução das intervenções técnicas, pronta substituição de peças incompatíveis ou defeituosas e redução do período de paralisação dos maquinários.
5.23. A adoção da Regional B contribui para o desenvolvimento econômico e social regional e para o fortalecimento das micro e pequenas empresas, ao mesmo tempo em que amplia o universo de potenciais fornecedores quando comparado à delimitação territorial mais restrita.

5.24. A restrição territorial deverá permanecer amparada pela demonstração, nos autos, da existência de, no mínimo, 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como ME, MEI ou EPP, sediados na Regional B e potencialmente capazes de atender às exigências estabelecidas para os itens da contratação.
5.25. A exclusividade e a delimitação regional não afastam a obrigatoriedade de observância dos percentuais mínimos de desconto, dos requisitos técnicos, das condições de habilitação, da compatibilidade dos preços finais com o mercado e dos demais critérios necessários à seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.
6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

6.1. O valor total estimado da contratação corresponde à soma dos limites financeiros estabelecidos para os 59 (cinquenta e nove) itens autônomos que integram o objeto, conforme dimensionamento técnico e financeiro consolidado pelo setor requisitante.
	LINHA
	VALOR

	Hyundai
	R$ 140.000,00

	John Deere
	R$ 70.000,00

	Doosan
	R$ 140.000,00

	New Holland
	R$ 160.000,00

	Caterpillar
	R$ 140.000,00

	LiuGong
	R$ 160.000,00

	SEM
	R$ 70.000,00

	XCMG
	R$ 60.000,00

	Husqvarna
	R$ 50.000,00

	JCB
	R$ 80.000,00

	Bobcat
	R$ 45.000,00

	Massey Ferguson
	R$ 35.000,00

	Agritech
	R$ 20.000,00

	VALOR TOTAL ESTIMADO
	R$ 1.170.000,00


6.2. A estimativa monetária foi estruturada por marca ou linha e categoria, considerando a projeção técnica de consumo elaborada pelo setor requisitante para atendimento das necessidades dos maquinários municipais durante o período da contratação e, especificamente quanto à linha Husqvarna, a necessidade estimada de peças, componentes, elementos e serviços de manutenção.

6.3. Em razão da ampla diversidade de peças, componentes e elementos abrangidos por cada item, os valores estimados não correspondem ao preço unitário de uma peça específica. Cada item representa limite financeiro destinado ao atendimento dos produtos compreendidos na respectiva linha de maquinário e categoria de fornecimento. No item 043, correspondente aos serviços de manutenção da linha Husqvarna, o valor representa igualmente limite financeiro máximo estimado para os serviços efetivamente necessários e autorizados durante a vigência do registro de preços.

6.4. A composição individualizada dos valores dos 59 (cinquenta e nove) itens consta da Seção 4 deste estudo.

6.5. Os subtotais apresentados por marca ou linha possuem finalidade exclusivamente gerencial e não representam lotes ou unidades de adjudicação conjunta. Cada um dos itens 001 a 059 possui limite financeiro próprio e será disputado, adjudicado, registrado e controlado de maneira independente.
6.6. O preço de cada peça, componente ou elemento fornecido será determinado mediante consulta ao valor vigente na Tabela Traz Valor, quando aplicável, ou em outra referência idônea admitida neste estudo, na data da apresentação do orçamento, sobre o qual será aplicado o percentual de desconto registrado para o respectivo item.

6.6.1. Para o item 043, correspondente aos serviços de manutenção da linha Husqvarna, a formação do preço deverá considerar referência idônea e verificável aplicável à mão de obra ou ao serviço solicitado, mediante tabela oficial ou técnica do fabricante, tabela setorial de tempos e preços ou outra referência regularmente disponível e compatível com a intervenção a ser executada. Na inexistência de referência dessa natureza, será realizada pesquisa específica de mercado, nos termos previstos neste estudo e no Termo de Referência.

6.7. A Tabela Traz Valor será utilizada prioritariamente como base para formação e conferência dos preços das peças, componentes e elementos quando contemplar a respectiva marca, equipamento e produto. A inexistência de determinada linha ou componente na plataforma não impedirá o atendimento da necessidade, observadas as referências alternativas admitidas neste estudo.

6.8. A definição dos percentuais mínimos de desconto foi realizada a partir de 3 (três) orçamentos coletados junto a empresas do ramo e de 3 (três) referências provenientes de contratações públicas similares, consideradas de acordo com a compatibilidade de cada referência com as respectivas marcas ou linhas abrangidas pela contratação.
6.9. As referências públicas utilizadas correspondem ao Pregão Presencial nº 027/2025, Sistema de Registro de Preços nº 020/2025, do Município de Indianópolis/MG; ao Pregão Eletrônico nº 65/2024, do Município de Presidente Castelo Branco/PR; e ao Pregão Eletrônico nº 03/2025, do Município de Cafeara/PR.

6.10. Para cada item, o percentual mínimo de desconto foi obtido mediante média aritmética simples dos referenciais válidos e aplicáveis à respectiva linha e categoria. Os 3 (três) orçamentos privados apresentaram percentuais distintos conforme as linhas e categorias abrangidas, tendo sido considerados, em cada item, exclusivamente os percentuais efetivamente informados pelos respectivos fornecedores. A contratação do Município de Presidente Castelo Branco/PR forneceu parâmetro de 3% (três por cento), enquanto a contratação do Município de Cafeara/PR forneceu parâmetro de 2,60% (dois inteiros e sessenta centésimos por cento).
6.10.1. O Pregão Presencial nº 027/2025 do Município de Indianópolis/MG apresentou percentual de 12,58% (doze inteiros e cinquenta e oito centésimos por cento) para o lote de máquinas pesadas, abrangendo equipamentos das linhas John Deere, New Holland, Caterpillar, XCMG e Massey Ferguson. Em razão da correspondência objetiva dessas marcas com a frota municipal, essa referência foi incorporada ao cálculo exclusivamente dos itens pertencentes às referidas linhas.

6.10.2. Para as linhas Hyundai, Doosan, LiuGong, SEM, Husqvarna, JCB, Bobcat e Agritech, para as quais a referência de Indianópolis/MG não apresentou correspondência direta, foram considerados 5 (cinco) referenciais válidos, correspondentes aos 3 (três) orçamentos privados e às contratações dos Municípios de Presidente Castelo Branco/PR e Cafeara/PR. Os percentuais mínimos resultantes foram calculados individualmente para cada item, de acordo com os valores efetivamente apresentados nos referenciais aplicáveis, conforme demonstrado no balizamento consolidado do subitem 6.10.4.
6.10.3. Para as linhas John Deere, New Holland, Caterpillar, XCMG e Massey Ferguson foram considerados 6 (seis) referenciais válidos, compreendendo os 3 (três) orçamentos privados e as 3 (três) contratações públicas similares. Os percentuais mínimos resultantes foram calculados individualmente para cada item, de acordo com os valores efetivamente apresentados nos referenciais aplicáveis, conforme demonstrado no balizamento consolidado do subitem 6.10.4.
6.10.4. O balizamento consolidado dos percentuais mínimos de desconto é o seguinte:
	ITEM
	LINHA / CATEGORIA
	ORÇ. 1
	ORÇ. 2
	ORÇ. 3 
	INDIANÓPOLIS
	PRES. CASTELO BRANCO
	CAFEARA
	MÉDIA

	001
	Hyundai – Elétrica
	7%
	5%
	10%
	–
	3%
	2,60%
	5,52%

	002
	Hyundai – Mecânica
	7%
	5%
	10%
	–
	3%
	2,60%
	5,52%

	003
	Hyundai – Ar-condicionado
	7%
	5%
	10%
	–
	3%
	2,60%
	5,52%

	004
	Hyundai – Injeção eletrônica
	7%
	5%
	10%
	–
	3%
	2,60%
	5,52%

	005
	Hyundai – Em geral/genuína
	7%
	5%
	10%
	–
	3%
	2,60%
	5,52%

	006
	John Deere – Elétrica
	7%
	5%
	10%
	12,58%
	3%
	2,60%
	6,70%

	007
	John Deere – Mecânica
	7%
	5%
	10%
	12,58%
	3%
	2,60%
	6,70%

	008
	John Deere – Ar-condicionado
	7%
	5%
	10%
	12,58%
	3%
	2,60%
	6,70%

	009
	John Deere – Injeção eletrônica
	7%
	5%
	10%
	12,58%
	3%
	2,60%
	6,70%

	010
	John Deere – Em geral/genuína
	7%
	5%
	10%
	12,58%
	3%
	2,60%
	6,70%

	011
	Doosan – Elétrica
	7%
	5%
	10%
	–
	3%
	2,60%
	5,52%

	012
	Doosan – Mecânica
	7%
	5%
	10%
	–
	3%
	2,60%
	5,52%

	013
	Doosan – Ar-condicionado
	7%
	5%
	10%
	–
	3%
	2,60%
	5,52%

	014
	Doosan – Injeção eletrônica
	7%
	5%
	10%
	–
	3%
	2,60%
	5,52%

	015
	Doosan – Em geral/genuína
	7%
	5%
	10%
	–
	3%
	2,60%
	5,52%

	016
	New Holland – Elétrica
	7%
	5%
	10%
	12,58%
	3%
	2,60%
	6,70%

	017
	New Holland – Mecânica
	7%
	5%
	10%
	12,58%
	3%
	2,60%
	6,70%

	018
	New Holland – Ar-condicionado
	7%
	5%
	10%
	12,58%
	3%
	2,60%
	6,70%

	019
	New Holland – Injeção eletrônica
	7%
	5%
	10%
	12,58%
	3%
	2,60%
	6,70%

	020
	New Holland – Em geral/genuína
	7%
	5%
	10%
	12,58%
	3%
	2,60%
	6,70%

	021
	Caterpillar – Elétrica
	7%
	5%
	10%
	12,58%
	3%
	2,60%
	6,70%

	022
	Caterpillar – Mecânica
	7%
	5%
	10%
	12,58%
	3%
	2,60%
	6,70%

	023
	Caterpillar – Ar-condicionado
	7%
	5%
	10%
	12,58%
	3%
	2,60%
	6,70%

	024
	Caterpillar – Injeção eletrônica
	7%
	5%
	10%
	12,58%
	3%
	2,60%
	6,70%

	025
	Caterpillar – Em geral/genuína
	7%
	5%
	10%
	12,58%
	3%
	2,60%
	6,70%

	026
	LiuGong – Elétrica
	7%
	5%
	10%
	–
	3%
	2,60%
	5,52%

	027
	LiuGong – Mecânica
	7%
	5%
	10%
	–
	3%
	2,60%
	5,52%

	028
	LiuGong – Ar-condicionado
	7%
	5%
	10%
	–
	3%
	2,60%
	5,52%

	029
	LiuGong – Injeção eletrônica
	7%
	5%
	10%
	–
	3%
	2,60%
	5,52%

	030
	LiuGong – Em geral/genuína
	7%
	5%
	10%
	–
	3%
	2,60%
	5,52%

	031
	SEM – Elétrica
	7%
	5%
	10%
	–
	3%
	2,60%
	5,52%

	032
	SEM – Mecânica
	7%
	5%
	10%
	–
	3%
	2,60%
	5,52%

	033
	SEM – Ar-condicionado
	7%
	5%
	10%
	–
	3%
	2,60%
	5,52%

	034
	SEM – Injeção eletrônica
	7%
	5%
	10%
	–
	3%
	2,60%
	5,52%

	035
	SEM – Em geral/genuína
	7%
	5%
	10%
	–
	3%
	2,60%
	5,52%

	036
	XCMG – Elétrica
	7%
	5%
	10%
	12,58%
	3%
	2,60%
	6,70%

	037
	XCMG – Mecânica
	7%
	5%
	10%
	12,58%
	3%
	2,60%
	6,70%

	038
	XCMG – Ar-condicionado
	7%
	5%
	10%
	12,58%
	3%
	2,60%
	6,70%

	039
	XCMG – Injeção eletrônica
	7%
	5%
	10%
	12,58%
	3%
	2,60%
	6,70%

	040
	XCMG – Em geral/genuína
	7%
	5%
	10%
	12,58%
	3%
	2,60%
	6,70%

	041
	Husqvarna – Peças/componentes original/fabricante
	7%
	5%
	10%
	–
	3%
	2,60%
	5,52%

	042
	Husqvarna – Peças/componentes montadora/genuína
	7%
	5%
	10%
	–
	3%
	2,60%
	5,52%

	043
	Husqvarna – Serviços de manutenção
	7%
	5%
	10%
	–
	3%
	2,60%
	5,52%

	044
	JCB – Elétrica
	5%
	5%
	11%
	–
	3%
	2,60%
	5,32%

	045
	JCB – Mecânica
	5%
	5%
	16%
	–
	3%
	2,60%
	6,32%

	046
	JCB – Ar-condicionado
	5%
	5%
	11%
	–
	3%
	2,60%
	5,32%

	047
	JCB – Injeção eletrônica
	5%
	5%
	10%
	–
	3%
	2,60%
	5,12%

	048
	JCB – Em geral/genuína
	5%
	5%
	9%
	–
	3%
	2,60%
	4,92%

	049
	Bobcat – Elétrica
	5%
	5%
	11%
	–
	3%
	2,60%
	5,32%

	050
	Bobcat – Mecânica
	5%
	5%
	10%
	–
	3%
	2,60%
	5,12%

	051
	Bobcat – Ar-condicionado
	5%
	5%
	9%
	–
	3%
	2,60%
	4,92%

	052
	Bobcat – Injeção eletrônica
	5%
	5%
	10%
	–
	3%
	2,60%
	5,12%

	053
	Bobcat – Em geral/genuína
	5%
	5%
	9%
	–
	3%
	2,60%
	4,92%

	054
	Massey Ferguson – Elétrica
	5%
	5%
	10%
	12,58%
	3%
	2,60%
	6,36%

	055
	Massey Ferguson – Mecânica
	5%
	5%
	10%
	12,58%
	3%
	2,60%
	6,36%

	056
	Massey Ferguson – Em geral/genuína
	5%
	5%
	11%
	12,58%
	3%
	2,60%
	6,53%

	057
	Agritech – Elétrica
	5%
	5%
	10%
	–
	3%
	2,60%
	5,12%

	058
	Agritech – Mecânica
	5%
	5%
	9%
	–
	3%
	2,60%
	4,92%

	059
	Agritech – Em geral/genuína
	5%
	5%
	10%
	–
	3%
	2,60%
	5,12%


6.11. Os percentuais indicados constituem parâmetros mínimos para apresentação das propostas, não impedindo que a competição do procedimento licitatório produza descontos superiores.

6.12. A utilização da média das referências válidas disponíveis permite incorporar ao parâmetro de contratação tanto as condições comerciais identificadas junto aos fornecedores consultados quanto os percentuais encontrados em contratações públicas similares, reduzindo a dependência de uma única fonte e considerando apenas referências que apresentem correspondência suficiente com a respectiva linha.

6.13. Nos 58 (cinquenta e oito) itens destinados ao fornecimento de peças, componentes e elementos, o percentual registrado para cada item incidirá sobre todos os produtos compreendidos na respectiva categoria, sem possibilidade de adoção de percentuais distintos em razão do componente solicitado, de seu valor ou de sua disponibilidade comercial.
6.13.1. No item 043 da linha Husqvarna, o percentual registrado incidirá sobre a base de preço aplicável ao serviço de manutenção solicitado, observadas as regras específicas de formação, conferência e pesquisa dos preços previstas neste estudo, permanecendo sua adjudicação independente dos itens 041 e 042.
6.14. Quando outra tabela ou referência idônea, regularmente disponível no mercado, apresentar preço inferior ao constante da Tabela Traz Valor para a mesma peça e nas mesmas condições, deverá ser utilizado o menor valor referencial válido como base para aplicação do percentual de desconto registrado.

6.15. Quando a peça não estiver disponível na Tabela Traz Valor, em tabela oficial do fabricante ou montadora, catálogo oficial ou em outra referência idônea e aplicável, deverão ser adotados os procedimentos de pesquisa específica de mercado previstos no Termo de Referência, mediante obtenção de, no mínimo, 3 (três) orçamentos formais e independentes para a mesma peça, categoria, aplicação e condições de fornecimento.

6.15.1. A mesma sistemática será aplicada aos serviços do item 043 quando não houver tabela ou referência técnica idônea e verificável aplicável à intervenção necessária, devendo a pesquisa considerar serviços equivalentes e condições comparáveis de execução.

6.16. Nas hipóteses de pesquisa específica de mercado, o fornecimento ou a execução do serviço somente poderá ser autorizado após a demonstração e validação do menor preço final válido pela Administração.

6.17. A inexistência de determinada peça nas tabelas ou referências admitidas não autoriza sua substituição por produto de categoria diversa, paralelo, similar ou de qualidade inferior àquela exigida no respectivo item.

6.18. Os valores finais dos fornecimentos compreenderão todos os custos diretos e indiretos necessários à entrega das peças, componentes e elementos, inclusive aquisição, acondicionamento, transporte, frete, seguro, tributos, encargos e demais despesas. Quanto ao item 043, o preço deverá compreender integralmente os custos necessários à execução dos serviços de manutenção autorizados, inclusive mão de obra, encargos, insumos próprios da execução e demais despesas inerentes ao atendimento, não abrangendo o valor de peças, componentes e elementos, os quais serão remunerados exclusivamente nos respectivos itens de fornecimento.
6.19. A pesquisa de preços deverá permanecer juntada aos autos, sendo o balizamento dos percentuais consolidado no corpo deste Estudo Técnico Preliminar, de modo a permitir a rastreabilidade das referências utilizadas e a verificação da metodologia adotada.

6.20. Integram a estimativa da contratação e a pesquisa de preços:

a) Orçamento 1 – Linha de Maquinários;

b) Orçamento 2 – Linha de Maquinários;

c) Orçamento 3 – Linha de Maquinários;

d) Documentação referente ao Pregão Presencial nº 027/2025, Sistema de Registro de Preços nº 020/2025, do Município de Indianópolis/MG;

e) Documentação referente ao Pregão Eletrônico nº 65/2024, do Município de Presidente Castelo Branco/PR;

f) Documentação referente ao Pregão Eletrônico nº 03/2025, do Município de Cafeara/PR.
7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

7.1. A solução consiste na seleção de fornecedores para o fornecimento eventual e parcelado de peças, componentes e elementos destinados à manutenção preventiva e corretiva dos maquinários integrantes da frota do Município de Mamborê abrangidos pela contratação, conforme as necessidades efetivamente constatadas durante a vigência do registro de preços, contemplando, especificamente quanto à linha Husqvarna, também a execução dos serviços de manutenção vinculados aos respectivos equipamentos.

7.2. O atendimento da demanda será viabilizado por meio de procedimento licitatório destinado à formação de Sistema de Registro de Preços, composto por 59 (cinquenta e nove) itens autônomos, com disputa, julgamento, adjudicação, registro e controle de saldo independentes.
7.3. Como regra, a solução abrange exclusivamente o fornecimento de peças, componentes e elementos, não compreendendo serviços de diagnóstico, manutenção, reparação, instalação, montagem ou substituição dos componentes. Excepciona-se o item 043 da linha Husqvarna, destinado especificamente aos serviços especializados de manutenção dos respectivos equipamentos, mantendo-se independente dos itens 041 e 042 destinados ao fornecimento de peças e componentes.
7.4. O fornecimento sob demanda mostra-se compatível com a natureza variável das necessidades da frota, uma vez que não é possível determinar previamente quais componentes apresentarão desgaste, falha ou avaria, nem o momento em que cada substituição será necessária. A sistemática permite a aquisição apenas dos produtos efetivamente demandados e, quanto à linha Husqvarna, a execução apenas dos serviços efetivamente necessários e autorizados, evitando a formação de estoque excessivo e a imobilização antecipada de recursos públicos.

7.5. A contratação será composta pelos itens 001 a 059, individualizados pela combinação entre a marca ou linha do maquinário e a categoria das peças, componentes, elementos ou serviços abrangidos, conforme a relação e os limites financeiros estabelecidos na Seção 4 deste estudo.

7.6. Os itens compreenderão, conforme aplicável a cada marca ou linha, as categorias elétrica, mecânica, de ar-condicionado, de injeção eletrônica e de peças, componentes e elementos em geral da categoria montadora/genuína. Na linha Husqvarna, os itens 041, 042 e 043 compreenderão, respectivamente, peças, componentes e elementos da categoria original/fabricante, peças, componentes e elementos da categoria montadora/genuína e serviços de manutenção.

7.7. Todos os itens 001 a 059 possuirão fornecedor, percentual de desconto, limite financeiro, registro de preços e controle de saldo independentes, inclusive os itens 041, 042 e 043 da linha Husqvarna.
7.8. O percentual de desconto será aplicado sobre o valor vigente da peça, componente, elemento ou serviço constante da fonte referencial válida na data da apresentação de cada orçamento, observadas as regras e exceções previstas neste estudo.

7.9. A Tabela Traz Valor será utilizada prioritariamente para as peças, componentes e elementos quando contemplar a respectiva marca, equipamento e produto, sem prejuízo da utilização de tabela oficial do fabricante ou montadora, catálogo oficial de preços ou outra referência idônea e aplicável nas hipóteses estabelecidas neste estudo.

7.10. A identificação de cada peça deverá considerar as informações técnicas do maquinário, inclusive marca, modelo, ano, número de patrimônio ou frota, número de série ou chassi, códigos de aplicação e demais elementos necessários à verificação de compatibilidade.

7.11. As aquisições deverão observar prioritariamente a categoria original/fabricante, ficando o fornecimento de peça da categoria montadora/genuína condicionado às hipóteses e justificativas estabelecidas neste estudo e no Termo de Referência.

7.12. O fornecimento somente ocorrerá mediante necessidade efetivamente constatada, apresentação de orçamento, conferência dos valores e especificações e emissão de autorização formal pela Administração. A execução dos serviços previstos no item 043 dependerá igualmente de necessidade constatada, orçamento e autorização específica da Administração.
7.13. A Administração realizará o controle dos fornecimentos por maquinário, item, categoria, valor utilizado e saldo disponível, assegurando a rastreabilidade das aquisições realizadas. Para o item 043, o controle compreenderá a identificação do equipamento atendido, os serviços executados, os valores autorizados e o respectivo saldo disponível.
7.14. A solução permite que fornecedores especializados em determinadas marcas, categorias ou serviços concorram de forma independente nos 59 (cinquenta e nove) itens, ampliando o universo competitivo e permitindo a participação de empresas de acordo com sua efetiva capacidade de atendimento.
7.15. A contratação direta dos fornecedores e prestadores, sem empresa intermediadora, permite maior controle sobre os preços, os produtos, os serviços e as responsabilidades decorrentes da execução, além de evitar custos específicos de gerenciamento e facilitar a fiscalização da aplicação dos percentuais de desconto.
7.16. A solução possibilita atender à diversidade de peças, componentes e elementos necessários aos maquinários municipais sem a enumeração antecipada de todos os produtos existentes no mercado, assegurando flexibilidade, padronização dos critérios de precificação, controle administrativo, qualidade dos produtos e atendimento tempestivo das necessidades de manutenção da frota. A inclusão autônoma do item 043 assegura, especificamente para a linha Husqvarna, a disponibilidade de mão de obra especializada quando necessária, sem restringir a autonomia e a competitividade dos itens destinados ao fornecimento de peças e componentes.
8. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO

8.1. O parcelamento do objeto mostra-se técnica e economicamente viável, considerando a diversidade das marcas que compõem a frota, as diferentes categorias de peças abrangidas, a existência de serviço especializado especificamente previsto para a linha Husqvarna e a possibilidade de execução independente de cada item.

8.2. A contratação será composta por 59 (cinquenta e nove) itens autônomos, individualizados conforme a marca ou linha do maquinário e a respectiva categoria de peças, componentes, elementos ou serviços, nos termos da relação constante da Seção 4 deste estudo.

8.3. Cada um dos 59 (cinquenta e nove) itens possui objeto materialmente delimitado, limite financeiro próprio e possibilidade de disputa, adjudicação e execução independentes, não havendo necessidade técnica de que diferentes categorias pertencentes à mesma marca ou linha sejam adjudicadas a uma única empresa.
8.4. A divisão entre componentes elétricos, mecânicos, de ar-condicionado, de injeção eletrônica e da categoria montadora/genuína considera as diferenças existentes entre as respectivas cadeias de fornecimento, linhas comerciais, catálogos, estoques e especializações dos fornecedores.

8.5. A reunião de todas as categorias pertencentes à mesma marca ou linha em um único lote poderia restringir a participação de empresas que possuam capacidade de atendimento para determinada categoria, mas não para a integralidade das peças abrangidas pela respectiva linha.

8.6. A reunião de diferentes marcas em lotes organizados apenas por sistema ou categoria também poderia restringir a competição, pois exigiria que o fornecedor possuísse capacidade de atendimento simultâneo a diversas marcas, modelos, anos e aplicações de maquinários.

8.7. A organização em 59 (cinquenta e nove) itens autônomos amplia a possibilidade de participação dos fornecedores e prestadores, permitindo que cada empresa dispute somente os itens compatíveis com sua capacidade comercial, técnica, logística e operacional.
8.8. O parcelamento permite, ainda, que os percentuais de desconto reflitam as condições específicas de comercialização de cada marca e categoria, evitando que margens distintas sejam artificialmente uniformizadas em um único lote.

8.9. A pesquisa de mercado demonstrou variação na disponibilidade de referências aplicáveis às diferentes marcas e linhas, inclusive com utilização de quantitativos distintos de referenciais válidos para formação dos percentuais mínimos, circunstância que reforça a adequação da individualização adotada.

8.10. A independência entre os itens também reduz o risco de concentração de todo o fornecimento em uma única empresa e diminui o impacto administrativo decorrente de eventual inadimplemento de determinado fornecedor.

8.11. Caso uma empresa deixe de atender adequadamente determinado item autônomo, os demais registros permanecem independentes e podem continuar sendo executados normalmente pelos respectivos fornecedores.

8.12. Os agrupamentos por marca ou linha apresentados nas tabelas deste estudo possuem finalidade exclusivamente organizacional e gerencial e não representam lotes ou unidades de adjudicação conjunta.
8.13. A adjudicação ocorrerá individualmente para cada um dos itens 001 a 059, conforme o resultado da respectiva disputa.
8.14. O controle financeiro dos itens autônomos também será realizado separadamente, evitando transferência automática de saldo entre itens e assegurando maior transparência quanto à utilização dos valores estimados.

8.15. A eventual necessidade de remanejamento ou alteração dos quantitativos e limites observará as hipóteses e procedimentos admitidos pela legislação aplicável, não decorrendo automaticamente da existência de saldo em outro item.

8.16. A peculiaridade identificada na linha Husqvarna não constitui exceção à regra de parcelamento do objeto, mas justifica a existência do item autônomo 043, destinado especificamente aos serviços especializados de manutenção dos respectivos equipamentos.
8.16.1. O item 041 corresponde ao fornecimento de peças, componentes e elementos da categoria original/fabricante, o item 042 ao fornecimento de peças, componentes e elementos da categoria montadora/genuína e o item 043 aos serviços especializados de manutenção dos equipamentos Husqvarna, permanecendo os três integralmente autônomos entre si.

8.16.2. A inclusão do item 043 decorre das características técnicas e especializadas dos equipamentos Husqvarna, para os quais a Administração identificou a necessidade de dispor de mão de obra tecnicamente apta à realização de diagnóstico, manutenção, ajustes e reparos, não se mostrando suficiente estruturar a contratação exclusivamente com itens destinados ao fornecimento de peças.

8.16.3. A existência de item específico de serviços permite que a Administração contrate a mão de obra necessária quando efetivamente demandada, estabeleça requisitos próprios de execução, garantia e fiscalização e mantenha controle financeiro específico sobre essa despesa.

8.16.4. A autonomia dos itens 041, 042 e 043 preserva a competitividade e permite que empresas distintas sejam vencedoras dos fornecimentos de peças e dos serviços de manutenção, sem condicionamento entre as respectivas adjudicações.

8.16.5. A inclusão do item 043 não transforma a linha Husqvarna em lote nem estabelece unidade de contratação entre peças e serviços, constituindo apenas tratamento específico para uma necessidade de mão de obra que não foi identificada como integrante do objeto das demais linhas de maquinários.

8.17. A solução adotada preserva, portanto, o parcelamento máximo tecnicamente viável, mantendo autônomos todos os itens da contratação e permitindo competição específica para cada categoria de fornecimento ou serviço.

8.18. A estrutura definida resulta em 59 (cinquenta e nove) unidades de disputa e adjudicação, correspondentes aos 59 (cinquenta e nove) itens autônomos que compõem o objeto.

8.19. Todos os itens possuem valores estimados individualmente inferiores ou iguais a R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais), inclusive o item 043, cujo valor estimado corresponde a R$ 20.000,00 (vinte mil reais), permanecendo aplicável a participação exclusiva de microempresas, microempreendedores individuais e empresas de pequeno porte.

8.20. Conclui-se que a estrutura adotada é técnica e economicamente adequada, por ampliar a competitividade, permitir a participação de fornecedores e prestadores especializados, favorecer a obtenção de descontos individualizados, facilitar o controle dos saldos e preservar a autonomia de todos os 59 (cinquenta e nove) itens, justificando-se especificamente a inclusão do item 043 pela necessidade de disponibilização de serviços especializados de manutenção para os equipamentos Husqvarna.
9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

9.1. A contratação pretende assegurar a disponibilidade contínua de peças, componentes e elementos compatíveis com os maquinários integrantes da frota municipal, permitindo que as necessidades de reposição sejam atendidas de forma planejada, tempestiva e proporcional à demanda efetivamente constatada, contemplando, especificamente quanto à linha Husqvarna, também a execução dos serviços de manutenção necessários.

9.2. Espera-se reduzir o período de indisponibilidade dos maquinários, evitando que a ausência de peças, componentes ou, especificamente quanto à linha Husqvarna, de serviços especializados de manutenção prolongue a paralisação dos bens utilizados na execução das atividades operacionais das Secretarias municipais.
9.3. A reposição tempestiva dos componentes deverá contribuir para a continuidade dos serviços públicos, especialmente das atividades de infraestrutura, conservação e manutenção de vias e espaços públicos, atividades rurais e agrícolas, movimentação de materiais, terraplenagem e demais serviços que dependam da utilização dos maquinários municipais.

9.4. A solução também busca preservar a segurança dos servidores, operadores e terceiros, mediante o fornecimento de peças novas, compatíveis, adequadas e com padrões de qualidade suficientes para o funcionamento regular dos equipamentos, bem como, quanto à linha Husqvarna, mediante a adequada execução dos respectivos serviços de manutenção.

9.5. A substituição adequada dos componentes desgastados, defeituosos ou avariados deverá evitar o agravamento de falhas e a ocorrência de danos em sistemas relacionados, reduzindo a necessidade de reparações mais complexas e onerosas.

9.6. Pretende-se prolongar a vida útil dos maquinários e conservar o patrimônio público municipal, mantendo a frota em condições apropriadas de utilização e reduzindo perdas decorrentes da deterioração prematura de seus componentes.

9.7. A contratação por meio do Sistema de Registro de Preços deverá permitir que as aquisições e os serviços sejam realizados somente quando necessários, sem obrigação de utilização integral dos valores estimados e sem formação antecipada de estoque excessivo.
9.8. A aquisição sob demanda deverá reduzir a imobilização de recursos públicos, os riscos de obsolescência, deterioração ou inutilização de peças armazenadas e os custos administrativos relacionados à manutenção de estoque amplo e diversificado.

9.9. A utilização de tabela ou referência idônea de preços permitirá maior padronização, rastreabilidade e transparência na formação dos valores dos fornecimentos e, quando aplicável, dos serviços contratados.

9.10. A aplicação dos percentuais de desconto registrados permitirá aferir objetivamente o preço resultante de cada fornecimento ou serviço, observadas as bases referenciais aplicáveis e os procedimentos previstos neste estudo.

9.11. A disputa independente dos 59 (cinquenta e nove) itens deverá favorecer a obtenção de melhores condições comerciais de acordo com as características de cada marca, linha, categoria ou serviço, preservando-se a competição individual em todas as unidades de adjudicação.
9.12. A identificação do maquinário, da peça, do item, da categoria e do saldo em cada fornecimento deverá ampliar a capacidade de controle e fiscalização da Administração. Quanto ao item 043, o controle deverá abranger a identificação do equipamento atendido, os serviços executados, os valores autorizados e o saldo utilizado.
9.13. A contratação também deverá reduzir a necessidade de instauração reiterada de procedimentos isolados para aquisição de peças, componentes e elementos destinados aos maquinários municipais.

9.14. A relação contratual direta com os fornecedores deverá facilitar a responsabilização por atrasos, incompatibilidades, defeitos, divergências de procedência ou demais irregularidades relacionadas ao fornecimento. Quanto ao item 043, a contratação autônoma permitirá a responsabilização direta do respectivo prestador pela adequada execução dos serviços de manutenção.
9.15. A solução deverá favorecer a racionalização dos procedimentos administrativos, a redução do tempo de paralisação dos equipamentos, a adequada gestão dos registros de preços e a utilização mais eficiente dos recursos públicos.

9.16. Entre os resultados pretendidos destacam-se:

a) maior disponibilidade operacional dos maquinários integrantes da frota municipal;

b) redução do tempo de paralisação dos equipamentos;

c) melhoria das condições de segurança e funcionamento;

d) preservação e prolongamento da vida útil do patrimônio municipal;

e) redução do risco de agravamento de falhas e avarias;

f) aquisição de peças, componentes e elementos somente conforme a demanda efetiva;

g) execução dos serviços da linha Husqvarna somente quando efetivamente necessários e previamente autorizados;

h) redução da necessidade de formação e manutenção de estoque próprio;

i) padronização, rastreabilidade e transparência na formação dos preços;

j) obtenção de descontos mediante procedimento competitivo;

k) ampliação da capacidade de controle e fiscalização;

l) racionalização dos procedimentos administrativos;

m) melhor utilização dos recursos públicos;

n) preservação da competitividade mediante parcelamento dos itens tecnicamente independentes; e

o) disponibilização de item específico para contratação de serviços especializados de manutenção dos equipamentos Husqvarna, quando efetivamente necessários.
9.17. A concretização desses resultados dependerá da correta identificação das peças e dos maquinários, da observância dos requisitos de qualidade e compatibilidade, da aplicação dos percentuais de desconto registrados, da fiscalização dos preços e serviços e da atuação coordenada das unidades responsáveis pela solicitação, autorização, recebimento, controle e fiscalização da execução.
10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO

10.1. A formalização da contratação não exige a realização de obras, adaptações físicas, aquisição de equipamentos específicos ou implantação de estrutura adicional, uma vez que a solução consiste predominantemente no fornecimento parcelado de peças, componentes e elementos conforme as necessidades dos maquinários municipais, contemplando também, no item 043 da linha Husqvarna, serviços especializados de manutenção.
10.2. A Administração deverá assegurar a disponibilidade de acesso à Tabela Traz Valor durante a vigência da contratação, de modo a permitir a consulta dos valores referenciais, a conferência dos orçamentos apresentados, a aplicação dos percentuais de desconto registrados e a verificação da vantajosidade de cada fornecimento, sem prejuízo da utilização das demais referências idôneas admitidas neste estudo.

10.3. Deverão ser formalmente designados os agentes responsáveis pela gestão e pela fiscalização da Ata de Registro de Preços e das contratações dela decorrentes, observadas as atribuições previstas na legislação e nos regulamentos municipais.

10.4. Os agentes designados deverão conhecer o objeto, a estrutura dos 59 (cinquenta e nove) itens autônomos, as categorias de peças admitidas, a especificidade do item 043 destinado aos serviços de manutenção da linha Husqvarna, as regras de utilização das referências de preços, os percentuais de desconto registrados e os procedimentos aplicáveis à solicitação, autorização, recebimento, conferência, substituição, execução dos serviços, garantia e pagamento.
10.5. A Administração deverá promover orientação dos servidores envolvidos na gestão e fiscalização quanto à correta identificação dos maquinários e das peças, enquadramento no respectivo item, classificação da categoria, conferência dos preços e aplicação dos percentuais registrados, bem como quanto aos procedimentos específicos de autorização, acompanhamento e recebimento dos serviços executados no item 043.
10.6. Deverão ser mantidos registros individualizados dos fornecimentos realizados, identificando, no mínimo, o maquinário, o item, a peça, a categoria, o valor referencial, o percentual aplicado, o preço final e o saldo utilizado. Quanto ao item 043, deverão ser registrados o equipamento atendido, o serviço autorizado, a referência utilizada para sua precificação, o percentual aplicado, o valor final e o saldo utilizado.
10.7. As solicitações deverão conter elementos suficientes para permitir a identificação segura da peça, componente ou elemento necessário, evitando a autorização de produtos com aplicação duvidosa ou incompatível. Na linha Husqvarna, a solicitação deverá permitir também a adequada identificação dos serviços de manutenção necessários.

10.8. O recebimento das peças, componentes e elementos deverá ser realizado mediante conferência da correspondência entre o produto entregue, o orçamento aprovado e a ordem de fornecimento. Quanto aos serviços da linha Husqvarna, o recebimento deverá compreender também a verificação da correspondência entre a intervenção autorizada e aquela efetivamente executada.

10.9. Deverão ser preservados os documentos utilizados para comprovação da procedência, compatibilidade, classificação e garantia dos produtos, bem como, no caso da linha Husqvarna, os documentos relacionados aos serviços executados, às peças aplicadas e às respectivas garantias.

10.10. Na utilização da Tabela Traz Valor, deverão ser registrados os elementos necessários à rastreabilidade da consulta, inclusive a data, o valor de referência, o percentual de desconto e o preço final. Na utilização de outra tabela ou referência idônea, deverão ser preservados os elementos que permitam identificar a fonte consultada, sua atualidade, aplicabilidade e o respectivo valor. Na hipótese de pesquisa específica de mercado, deverão ser preservados os orçamentos obtidos, a análise realizada e a demonstração do menor preço final válido.

10.11. A utilização de tabela ou referência distinta da Tabela Traz Valor deverá ser acompanhada dos elementos necessários à comprovação de sua idoneidade, atualidade e aplicabilidade ao objeto, com identificação da peça, componente, elemento ou serviço, da fonte consultada e do respectivo valor.

10.12. Deverão ser adotadas medidas de segregação de funções entre os agentes responsáveis pela solicitação, autorização, recebimento e fiscalização, sempre que a estrutura administrativa permitir, de modo a fortalecer os controles internos e reduzir riscos de erro, direcionamento ou pagamento indevido.

10.13. A Administração deverá assegurar que as aquisições e os serviços realizados no âmbito deste processo se restrinjam aos maquinários e às linhas abrangidos pela presente contratação, evitando sobreposição com os processos específicos destinados aos veículos da linha leve, às motocicletas e aos veículos das linhas média e pesada.

10.14. Antes da formalização das contratações decorrentes da Ata, deverão ser verificadas a existência de saldo no respectivo item, a disponibilidade orçamentária para a despesa, a regularidade do fornecedor ou prestador e o atendimento das demais condições estabelecidas no edital e no Termo de Referência.
10.15. As providências descritas são compatíveis com a estrutura administrativa existente e possuem caráter predominantemente organizacional, documental e operacional, não sendo identificada necessidade de alteração substancial da estrutura municipal para a execução da solução.
11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

11.1. A presente contratação mantém relação funcional com outras contratações destinadas à manutenção e à conservação da frota municipal, uma vez que as peças, componentes e elementos adquiridos serão utilizados nas intervenções preventivas e corretivas realizadas nos maquinários abrangidos.

11.2. Possuem correlação funcional com o presente objeto as contratações destinadas à execução de serviços mecânicos e de manutenção preventiva e corretiva dos maquinários municipais, bem como outras atividades técnicas especializadas eventualmente necessárias à conservação e ao funcionamento dos equipamentos.

11.3. Também possuem correlação com a presente contratação os processos destinados ao fornecimento de óleos lubrificantes, graxas, aditivos, fluidos e demais insumos utilizados na operação e manutenção dos maquinários, assim como os processos específicos destinados ao fornecimento de peças para veículos das linhas leve, média e pesada e motocicletas integrantes da frota municipal.

11.4. As contratações correlatas possuem objetos próprios e autônomos, devendo ser mantida a delimitação entre o fornecimento de peças, componentes e elementos destinados aos maquinários abrangidos por este processo, os serviços necessários à sua instalação ou manutenção, os insumos de utilização específica e os componentes destinados às demais categorias da frota.

11.5. Como regra, o objeto deste processo restringe-se ao fornecimento de peças, componentes e elementos destinados aos maquinários abrangidos, não contemplando serviços de diagnóstico, reparação, instalação ou substituição dos componentes, nem peças destinadas aos veículos e motocicletas abrangidos por processos próprios.

11.5.1. Excepciona-se exclusivamente o item 043 da linha Husqvarna, cujo objeto corresponde à prestação de serviços especializados de manutenção dos respectivos equipamentos, mantendo-se autônomo em relação aos itens 041 e 042 destinados ao fornecimento de peças e componentes.
11.6. Para os 58 (cinquenta e oito) itens destinados ao fornecimento de peças, componentes e elementos, correspondentes aos itens 001 a 042 e 044 a 059, a aplicação das peças poderá ser realizada pela estrutura municipal ou mediante contratação de serviços de manutenção compatíveis, inclusive, quando aplicável, por meio do item 043 em relação aos equipamentos Husqvarna, sem que disso decorra vinculação entre as respectivas adjudicações.

11.6.1. A eventual utilização, nos serviços executados no item 043, de peças adquiridas por meio dos itens 041 ou 042 não estabelece obrigação de identidade entre os respectivos contratados, permanecendo independentes as responsabilidades decorrentes do fornecimento das peças e da execução dos serviços.

11.7. As contratações de serviços de manutenção correlatas ao presente objeto não estabelecem interdependência jurídica ou contratual com os itens destinados ao fornecimento de peças, uma vez que cada item ou procedimento possui objeto, responsabilidades, condições de execução, fiscalização e pagamento próprios. A mesma autonomia será observada entre o item 043 e os itens 041 e 042 da linha Husqvarna.
11.8. A utilização prioritária da Tabela Traz Valor como referência para formação e conferência dos preços estabelece interdependência operacional com a disponibilização da respectiva licença de acesso ao sistema, contratada por meio da Inexigibilidade de Licitação nº 036/2026.

11.9. A disponibilidade da ferramenta é necessária para a consulta dos valores referenciais das peças nela contempladas, a verificação da aplicação dos percentuais de desconto registrados, a análise dos orçamentos apresentados e a fiscalização dos fornecimentos realizados, sem prejuízo da utilização das demais referências idôneas admitidas neste estudo.

11.10. A Administração deverá assegurar a continuidade do acesso à Tabela Traz Valor durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e das contratações dela decorrentes, evitando interrupção dos mecanismos de formação, conferência e controle dos preços aplicáveis aos produtos contemplados pela plataforma.

11.11. A gestão das contratações correlatas deverá impedir duplicidade de objetos, sobreposição de saldos e aquisição de peças destinadas a equipamentos ou categorias abrangidas por processos distintos, mantendo-se a identificação do maquinário, do patrimônio ou número de frota, do item e da finalidade de cada fornecimento.

11.12. Quanto à linha Husqvarna, a gestão deverá assegurar que os serviços compreendidos no item 043 sejam utilizados exclusivamente para os equipamentos abrangidos pela respectiva linha e que não ocorra sobreposição indevida com eventuais contratações gerais de serviços de manutenção de maquinários.
11.13. Conclui-se que existem contratações correlatas vinculadas à manutenção geral da frota e interdependência operacional com a disponibilização da Tabela Traz Valor, permanecendo autônomas as relações jurídicas, as responsabilidades e as condições de execução de cada item e de cada procedimento.
12. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS

12.1. A contratação possui baixo potencial de impacto ambiental direto, uma vez que seu objeto consiste predominantemente no fornecimento de peças, componentes e elementos destinados aos maquinários municipais, contemplando, especificamente quanto à linha Husqvarna, também a execução de serviços de manutenção. A execução poderá produzir impactos relacionados à fabricação, ao transporte, às embalagens, ao armazenamento, à substituição de componentes e à destinação dos produtos defeituosos, recusados, substituídos ou inservíveis.

12.2. Entre os possíveis impactos ambientais associados à solução, destacam-se:

a) geração de resíduos provenientes de embalagens de papelão, plástico, madeira e outros materiais utilizados para acondicionamento e transporte;

b) consumo de recursos naturais e energia empregados na fabricação das peças, componentes e elementos;

c) emissão de poluentes decorrente do transporte e da distribuição dos produtos;

d) risco de descarte inadequado de peças defeituosas, avariadas, recusadas ou substituídas;

e) geração de resíduos metálicos, plásticos, eletrônicos, borrachas e outros materiais associados aos componentes dos maquinários;

f) possibilidade de contaminação ambiental quando determinados componentes apresentarem resíduos de óleo, combustível, graxa, fluidos ou outras substâncias;

g) aumento da geração de resíduos em razão do fornecimento de peças de baixa qualidade ou durabilidade reduzida, que necessitem de substituições frequentes; e

h) geração de resíduos decorrentes dos serviços de manutenção executados no âmbito da linha Husqvarna, inclusive peças substituídas, materiais contaminados, embalagens, fluidos ou outros resíduos eventualmente resultantes da intervenção.

12.3. A contratação sob demanda contribui para a redução dos impactos ambientais ao evitar a aquisição e o armazenamento de quantidades excessivas de peças que possam se deteriorar, tornar-se obsoletas ou perder utilidade antes de sua aplicação.

12.4. Os produtos deverão possuir qualidade e durabilidade compatíveis com sua finalidade, reduzindo a frequência de substituições e, consequentemente, o consumo de recursos e a geração de resíduos.

12.5. Sempre que possível, deverão ser utilizados meios de acondicionamento e transporte que evitem embalagens excessivas ou desnecessárias, sem prejuízo da proteção e integridade dos produtos.

12.6. As embalagens e demais resíduos gerados deverão receber destinação compatível com sua natureza, priorizando-se reaproveitamento, reciclagem e sistemas de coleta seletiva quando disponíveis.

12.7. Os produtos sujeitos à logística reversa deverão observar as obrigações previstas na legislação aplicável e nos sistemas implementados pelos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes.

12.8. Peças, componentes e elementos recusados por defeito, incompatibilidade ou desconformidade permanecerão sob responsabilidade da contratada até sua retirada e adequada destinação, quando cabível.

12.9. A substituição em garantia não deverá resultar no descarte indiscriminado de componentes que possam ser encaminhados para reaproveitamento, reciclagem ou destinação específica.

12.10. A Administração deverá orientar as unidades responsáveis para que os componentes substituídos sejam mantidos sob controle até a definição de sua destinação.

12.11. Quanto aos serviços de manutenção executados no âmbito da linha Husqvarna, a contratada deverá observar a legislação ambiental aplicável à coleta, acondicionamento, armazenamento, transporte e destinação dos resíduos gerados durante a intervenção, conforme a natureza de cada material.

12.12. Os componentes substituídos que possuam possibilidade de reaproveitamento, recuperação, alienação, reciclagem ou destinação econômica deverão ser previamente avaliados pela Administração, vedado o descarte automático sem verificação de sua condição e de seu eventual valor residual.

12.13. Os resíduos que contenham substâncias potencialmente poluentes ou que, em razão de sua composição, exijam tratamento específico deverão ser acondicionados, armazenados, transportados e destinados por meios compatíveis com sua natureza, evitando-se contato com o solo, redes de drenagem, corpos hídricos e resíduos comuns.

12.14. A Administração deverá manter controle sobre a retirada e a substituição das peças recusadas ou substituídas, registrando as ocorrências que possam envolver risco ambiental, destinação inadequada ou descumprimento das obrigações de logística reversa.

12.15. A fiscalização poderá solicitar documentos que comprovem a destinação ambientalmente adequada dos produtos, componentes ou resíduos retirados, recusados ou gerados durante a execução dos serviços da linha Husqvarna, quando a natureza do material, sua composição ou a legislação aplicável assim exigir.

12.16. A utilização de peças com maior durabilidade, procedência identificável e garantia adequada contribui para a redução do consumo de matérias-primas, da frequência de substituições, do volume de resíduos gerados e dos deslocamentos necessários para novos fornecimentos.

12.17. A adequada manutenção dos maquinários, viabilizada pela disponibilidade tempestiva das peças e, quanto à linha Husqvarna, pela execução dos serviços correspondentes, também tende a reduzir impactos decorrentes do funcionamento irregular dos equipamentos, como aumento do consumo de combustível, emissão excessiva de poluentes, vazamentos e desgaste anormal de outros componentes.

12.18. As medidas mitigadoras previstas deverão ser observadas de forma proporcional à natureza de cada peça, componente, elemento ou serviço e integradas aos procedimentos de solicitação, entrega, recebimento, substituição, execução, armazenamento e destinação dos materiais.

12.19. Consideradas as características do objeto e as medidas estabelecidas, não são identificados impactos ambientais que inviabilizem a contratação, desde que sejam observadas as práticas de redução de resíduos, acondicionamento adequado, logística reversa, reaproveitamento, reciclagem e destinação ambientalmente correta.
13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

13.1. A análise realizada demonstra a necessidade de assegurar instrumento contínuo e adequado para o fornecimento de peças, componentes e elementos destinados aos maquinários integrantes da frota municipal, diante da natureza permanente das necessidades de manutenção, da diversidade dos equipamentos e da impossibilidade de prever antecipadamente todos os componentes que poderão necessitar de substituição, contemplando-se, especificamente quanto à linha Husqvarna, também os serviços de manutenção vinculados aos respectivos equipamentos.

13.2. A contratação mediante Sistema de Registro de Preços mostra-se compatível com a natureza eventual e variável da demanda, permitindo que os fornecimentos e, quando aplicável, os serviços sejam realizados somente quando efetivamente necessários e sem obrigação de utilização integral dos valores estimados.

13.3. A adoção de tabela ou referência idônea de preços permite abranger ampla diversidade de componentes sem necessidade de enumeração prévia de todas as peças existentes, além de proporcionar critérios objetivos para formação, comparação e fiscalização dos preços.

13.4. A utilização prioritária da Tabela Traz Valor mostra-se adequada às características da contratação para as peças, componentes, marcas e equipamentos por ela contemplados, considerando sua disponibilidade à Administração, sua utilização nos orçamentos obtidos e sua aplicação em contratações públicas similares analisadas.

13.5. A possibilidade de utilização de tabela oficial do fabricante ou montadora, catálogo oficial de preços ou outra referência idônea e aplicável preserva a busca pela maior vantajosidade e permite o atendimento das linhas ou componentes não abrangidos pela Tabela Traz Valor, bem como a utilização de referência válida que apresente preço inferior para o mesmo produto e nas mesmas condições.

13.6. O julgamento pelo maior percentual de desconto por item permite que a competição produza condições comerciais específicas para cada unidade autônoma da contratação, de acordo com a respectiva marca ou linha, categoria de peças ou serviço abrangido, observados os percentuais mínimos definidos a partir do balizamento realizado.
13.7. A divisão do objeto em 59 (cinquenta e nove) itens autônomos mostra-se tecnicamente adequada e economicamente justificável, por ampliar a competição, permitir a participação de fornecedores e prestadores especializados, reduzir a concentração do objeto e facilitar o controle individual dos registros e saldos.
13.8. A aquisição sob demanda reduz os riscos associados à formação de estoque excessivo, à obsolescência de componentes e à imobilização antecipada de recursos públicos, permitindo que os valores registrados sejam utilizados conforme as necessidades efetivamente verificadas durante a vigência da contratação.

13.9. A separação entre o fornecimento das peças e a execução dos serviços de manutenção mostra-se adequada, tendo sido estruturados 58 (cinquenta e oito) itens autônomos destinados ao fornecimento de peças, componentes e elementos e 1 (um) item autônomo destinado especificamente aos serviços especializados de manutenção dos equipamentos Husqvarna.
13.9.1. A inclusão do item 043 decorre das características técnicas e especializadas da linha Husqvarna e da necessidade de disponibilização de mão de obra tecnicamente apta à execução das respectivas intervenções, sem que disso decorra agrupamento, adjudicação conjunta ou exigência de identidade entre o prestador dos serviços e os fornecedores dos itens 041 e 042.
13.10. Os requisitos definidos são suficientes para assegurar o fornecimento de peças, componentes e elementos novos, compatíveis, adequados, identificáveis e dotados de padrões de qualidade e garantia compatíveis com a preservação da segurança e do patrimônio público, bem como a adequada execução dos serviços especializados compreendidos no item 043 da linha Husqvarna.
13.11. As providências administrativas necessárias possuem natureza predominantemente organizacional, documental e operacional, não sendo identificada necessidade de implantação de estrutura física adicional ou de alteração substancial da capacidade administrativa existente para a execução da solução.

13.12. Os possíveis impactos ambientais associados à contratação podem ser adequadamente mitigados mediante aquisição sob demanda, exigência de produtos duráveis, redução de embalagens desnecessárias, observância da logística reversa, reaproveitamento, reciclagem e destinação ambientalmente adequada dos materiais, componentes e resíduos sujeitos a tratamento específico.

13.13. A solução apresenta viabilidade técnica por existir mercado capaz de atender às marcas, categorias e serviços abrangidos, conforme demonstrado pelos orçamentos obtidos e pelas contratações públicas similares analisadas, inclusive quanto à utilização de referências de preços para máquinas pesadas e à contratação de serviços de manutenção dessa natureza.
13.14. A viabilidade econômica decorre da possibilidade de competição entre fornecedores, da aplicação dos percentuais de desconto sobre bases referenciais verificáveis, da eliminação dos custos de intermediação, da aquisição e execução somente conforme a necessidade efetiva e da redução dos riscos relacionados à formação de estoque excessivo ou à realização reiterada de procedimentos isolados.

13.15. Diante do conjunto de elementos examinados, conclui-se que a contratação, por meio do Sistema de Registro de Preços, para o fornecimento eventual e parcelado de peças, componentes e elementos destinados aos maquinários integrantes da frota municipal e, especificamente no item 043 da linha Husqvarna, para a prestação de serviços especializados de manutenção, estruturada em 59 (cinquenta e nove) itens autônomos, com julgamento pelo maior percentual de desconto por item, utilização das referências de preços aplicáveis e participação exclusiva de ME, MEI e EPP sediadas na Regional B, apresenta-se adequada, necessária, tecnicamente viável e economicamente vantajosa para o atendimento da necessidade administrativa.
13.16. O prosseguimento da contratação mostra-se compatível com o interesse público, com os resultados pretendidos e com os princípios do planejamento, da eficiência, da economicidade, da competitividade, da transparência e da seleção da proposta mais vantajosa.

Mamborê/PR, 04 de setembro de 2026.

MARIO JOSE BUENO 

Secretário da Agricultura, Meio Ambiente e Viação Rural
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